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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2006

PEDIDO DE RESTITUICAO. DECLARACAO DE COMPENSACAO (DCOMP).
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE NO
BRASIL. COMPROVANTES DE RENDIMENTOS. ONUS DA PROVA.

A compensacdo de saldo negativo de IRPJ mediante crédito de imposto de
renda retido na fonte no Brasil exige a demonstracdo inequivoca da certeza
e liquidez do direito creditério. O ©Onus probatério incumbe ao
contribuinte, que deve apresentar os comprovantes de rendimentos
emitidos pelas fontes pagadoras. Embora a Sumula CARF n2 143 admita
outras formas de comprovacdo além do comprovante oficial, a prova
alternativa deve ser capaz de demonstrar efetivamente a ocorréncia da
retencdo. Notas fiscais, por si s6, ndo constituem documentacdo habil para
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comprovar retencdes na fonte, sendo necessdria a apresentacdo de
documentos que evidenciem o efetivo desconto do imposto pela fonte
pagadora.

PEDIDO DE RESTITUICAO. DECLARAGAO DE COMPENSAGCAO (DCOMP).
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. DOCUMENTO DE
ARRECADAGAO. REQUISITOS LEGAIS.

Para efeito de compensacao do imposto de renda pago no exterior, a
legislacdo brasileira estabelece requisitos especificos de comprovacgao. O
artigo 26, §22 da Lei n2 9.249/1995 exige que o documento relativo ao
imposto de renda incidente no exterior seja reconhecido pelo respectivo
6rgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais de
origem. Alternativamente, o artigo 16, §22, inciso Il da Lei n? 9.430/1996
dispensa o reconhecimento consular quando o contribuinte comprova que
a legislacdo do pais de origem prevé a incidéncia do imposto de renda
mediante apresentacdo do documento de arrecadacao.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2006
			 
				 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE NO BRASIL. COMPROVANTES DE RENDIMENTOS. ÔNUS DA PROVA.
				 A compensação de saldo negativo de IRPJ mediante crédito de imposto de renda retido na fonte no Brasil exige a demonstração inequívoca da certeza e liquidez do direito creditório. O ônus probatório incumbe ao contribuinte, que deve apresentar os comprovantes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras. Embora a Súmula CARF nº 143 admita outras formas de comprovação além do comprovante oficial, a prova alternativa deve ser capaz de demonstrar efetivamente a ocorrência da retenção. Notas fiscais, por si só, não constituem documentação hábil para comprovar retenções na fonte, sendo necessária a apresentação de documentos que evidenciem o efetivo desconto do imposto pela fonte pagadora.
				 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO. REQUISITOS LEGAIS.
				 Para efeito de compensação do imposto de renda pago no exterior, a legislação brasileira estabelece requisitos específicos de comprovação. O artigo 26, §2º da Lei nº 9.249/1995 exige que o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior seja reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país de origem. Alternativamente, o artigo 16, §2º, inciso II da Lei nº 9.430/1996 dispensa o reconhecimento consular quando o contribuinte comprova que a legislação do país de origem prevê a incidência do imposto de renda mediante apresentação do documento de arrecadação.
				 IMPOSTO RETIDO NO EXTERIOR. ARGENTINA. CERTIFICADOS SI.CO.RE. COMPROVANTES DE RETENÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
				 Os certificados SI.CO.RE (Sistema de Control de Retenciones) expedidos pela Administración Federal de Ingresos Públicos da Argentina constituem comprovantes de retenção na fonte, mas não documentos de arrecadação. Para equivaler tais comprovantes de retenção na fonte a documentos de arrecadação é necessária prova do reconhecimento da retenção “pelo respectivo órgão arrecadador” e não apenas pela instituição que promoveu a retenção, ou, alternativamente, comprovação de que a legislação do país de origem do rendimento prevê a incidência do imposto de renda que houver sido retido, por meio do documento equivalente para a hipótese de retenção do imposto.  
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso, vencido o Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli que divergiu parcialmente do relator para dar provimento parcial ao recurso, apenas em relação ao imposto retido no exterior, com retorno dos autos à Unidade de Origem para continuidade do exame quanto ao oferecimento à tributação dos rendimentos auferidos no exterior. Os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Fernando Brasil de Oliveira Pinto votaram pelas conclusões do voto do relator apenas quanto as retenções realizadas no exterior. Designada para redigir os fundamentos do voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir Jose Dalle Lucca – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Edeli Pereira Bessa – Redatora designada
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Brasil de Oliveira Pinto – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
	
	 
		 1.Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do v. acórdão de fls. 350/386, que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade para reconhecer em parte o direito creditório relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2006, no valor adicional de R$ 66.238,37, homologar as compensações trazidas a litígio, até o limite do crédito concedido, e indeferir o pedido de restituição, à falta de saldo remanescente disponível.
		 2.O Despacho Decisório, com os valores e razões de decidir, está abaixo reproduzido:
		 /
		 3.Para melhor compreensão da matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o relatório da r. decisão recorrida:
		 Trata-se de Pedido de Restituição Eletrônico (PER) nº 19629.99169.150308.1.6.02-2032, seguido de Declarações de Compensação Eletrônicas (DCOMP) nºs 28279.43486.220507.1.3.02-1950 e 18349.60422.310309.1.7.02-4620, para compensação de débitos próprios com crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2006, informado na DIPJ/2007 e no PER/DCOMP com demonstrativo do crédito no valor originário de R$ 46.225.341,48.
		 Conforme Despacho Decisório Eletrônico nº de rastreamento 941421055, de 05/07/2011, o direito creditório foi parcialmente reconhecido (R$ 43.804.243,26) e as compensações foram homologadas em parte, mediante o seguinte fundamento:
		 (...)
		 Cientificada do Despacho Decisório por via postal, em 19/07/2011 (fl. 74), a interessada apresentou, em 17/08/2011 (fls. 75/182), manifestação de inconformidade, acompanhada de documentos.
		 Após breve resumo dos fatos, passa a demonstrar as retenções feitas no país e no exterior, objeto de glosa no Despacho Decisório recorrido.
		 Acerca da retenção no exterior, argumenta se reportar a serviços prestados à empresa Volkswagen Argentina SA, os quais estavam sujeitos à retenção na fonte naquele país. E que, fazendo uso da faculdade legal vigente em nosso ordenamento pátrio, deduziu esse imposto retido no cálculo do IRPJ aqui devido, conforme art. 15 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Cientificada do Despacho Decisório por via postal, em 19/07/2011 (fl. 74), a interessada apresentou, em 17/08/2011 (fls. 75/182), manifestação de inconformidade, acompanhada de documentos.
		 Após breve resumo dos fatos, passa a demonstrar as retenções feitas no país e no exterior, objeto de glosa no Despacho Decisório recorrido.
		 Acerca da retenção no exterior, argumenta se reportar a serviços prestados à empresa Volkswagen Argentina SA, os quais estavam sujeitos à retenção na fonte naquele país. E que, fazendo uso da faculdade legal vigente em nosso ordenamento pátrio, deduziu esse imposto retido no cálculo do IRPJ aqui devido, conforme art. 15 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Contrapõe-se à fundamentação utilizada para a glosa do imposto retido no exterior (falta de comprovação do pagamento), no valor de R$ 1.934.915,54, dizendo já ter sido intimada a fazer prova do recolhimento, em 10/08/2010, conforme Termo de Intimação nº 1.294/2010 (doc. 04-A), oportunidade na qual apresentou o comprovante oficial expedido pelas autoridades argentinas, ora novamente juntado (Doc. 05A e 05B), cuja motivação para a recusa do documento deixou de constar do Despacho Decisório Recorrido.
		 Visando comprovar o cálculo do valor informado no PER/DCOMP, apresenta a tabela abaixo, na qual é indicado o valor do imposto retido na Argentina, conforme respectivos SI.CO.RE.s, o valor da taxa de câmbio de Pesos Argentinos para Reais e o valor do imposto retido convertido em Reais. E acrescenta:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Sobre as retenções no país não confirmadas (integral ou parcialmente), a contribuinte apresenta a tabela demonstrativa, abaixo.
		 /
		 /
		 Traz cópia dos Informes de Rendimentos (doc. 07A – 07L), visando comprovar parte da retenção (no valor de R$ 475.768,24), frente ao total não confirmado de R$ 486.182,68.
		 /
		 Com relação à retenção indicada acima, no valor de R$ 74.745,11, destaca que se reporta àquela feita pela Procuradoria Geral do Estado, CNPJ: 71.584.833/0002-76, sobre juros decorrentes de depósito judicial em ação proposta perante a Justiça Estadual, cujo recolhimento se deu por meio de GARE (cód. Receita 031-0) e não de DARF. E explica:
		 /
		 Sobre as retenções para as quais não possui Informes de Rendimentos, nº total de R$ 10.414,44, alega que foram todas feitas por órgãos públicos, os quais são conhecidos “por – impunemente – deixar de cumprir com seu dever legal de fornecer informes de rendimento aos beneficiários de seus pagamentos”.
		 Por tal razão, julga não poder ser responsabilizada por equívocos cometidos pelos órgãos públicos quanto ao cumprimento de suas obrigações acessórias (DIRF).
		 /
		 Acusa que o procedimento fiscal não está em compasso com a busca da verdade material, “desvirtuando-se dos interesses legítimos do Fisco e do contribuinte, por simplesmente considerar, por melhor lhe convir, o menor valor de retenção de IRRF identificado!”.
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Ainda que assim não se entenda, julga que não tendo recebido os Informes de Rendimentos das fontes pagadoras e não tendo a fiscalização cumprido com seu dever de intimá-las a fornecer tal documento, impõe-se o acolhimento de outro tipo de prova em demonstração da retenção sofrida, qual seja, as notas fiscais de vendas.
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Por fim, acusa a má fundamentação acerca da falta de retenção na fonte. Em suas palavras:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Encerra requerendo a reforma do Despacho Decisório recorrido para que seja reconhecido o direito creditório e sejam homologadas as compensações, protestando pela posterior juntada de prova (novas cópias dos SI.CO.RE.s, as quais estão em processo final de reconhecimento formal pelas Autoridades Ministeriais Argentinas).
		 Em 10/10/2011, a contribuinte novamente se manifesta nos autos, requerendo a juntada de prova complementar (docs. 01A a 01-D e 02A a 02-D), como protestado na manifestação de inconformidade.
		 Com a manifestação de inconformidade da recorrente, os autos foram remetidos para a DRJ/RPO, que lhe deu parcial provimento, proferido no Acórdão 14-49.565 de 3 de abril de 2014, em decisão cuja ementa se acha assim:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2006
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO(DCOMP). SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ÔNUS DA PROVA.
		 A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo.
		 A DIPJ tem efeito meramente informativo, constituindo, apenas, demonstrativo da existência do direito creditório pleiteado, cumprindo à pessoa jurídica comprovar a veracidade das informações prestadas em tal documento, quando o pedido de restituição/compensação se origina de saldo negativo apurado em referida declaração.
		 No âmbito do Processo Administrativo Fiscal a prova documental deve ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972.
		 DILIGÊNCIA.
		 Indefere-se o pedido de diligência quando não preenchidos os requisitos legais previstos para sua formulação, bem como quando se trata de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da impugnação.
		 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
		 Inexiste ofensa ao princípio da ampla defesa quando a contribuinte demonstra ter pleno conhecimento dos fatos imputados pela fiscalização, bem como da legislação tributária aplicável, exercendo seu direito de defesa de forma ampla na manifestação de inconformidade.
		 NULIDADE.
		 Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
		 Ano-calendário: 2006
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ANTECIPAÇÕES. IRRF.
		 A restituição e/ou compensação de saldo negativo de IRPJ condiciona-se à demonstração da certeza e da liquidez do direito. O IRRF é antecipação do imposto devido no encerramento do período de apuração, constituindo dedução, quando comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos correspondentes e apresentado o respectivo Comprovante de Rendimentos Pagos, emitido nos termos da legislação vigente.
		 Não é admitida como prova de retenção de imposto de renda na fonte a juntada de notas fiscais. A escrituração e os documentos subscritos pela própria pessoa, contra ela fazem prova; o contrário, porém, não é verdadeiro. Para o interessado constituir prova a seu favor, não basta carrear aos autos elementos por ele mesmo elaborados; deverá ratificá-los por outros meios probatórios cuja produção não decorra exclusivamente de seu próprio ato de vontade.
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ANTECIPAÇÕES. IRRF NO EXTERIOR.
		 Para efeito de compensação do imposto de renda incidente no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. A pessoa jurídica fica dispensada dessa obrigação quando comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 No caso de documentos expedidos na Argentina, aplica-se, no que couber, o disposto no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no Diário Oficial da União em 23 de abril de 2004.
		 Reconhecido em parte o direito creditório, homologam-se as compensações trazidas a litígio, até o limite do crédito concedido, indeferindo-se a restituição, à falta de saldo remanescente disponível.
		 Não resignada, a recorrente apresentou recurso ao CARF, alegando, em preliminar, a nulidade do acórdão da DRJ, por falta de exame da prova documental carreada aos autos. Disse que a omissão no exame da prova pelo órgão de primeira instância importa em ofensa ao principio do duplo grau de jurisdição.
		 Afirmou que foi apresentada a maioria dos comprovantes de rendimentos, instrumento hábil para fazer prova da retenção do imposto na fonte. No entanto, a DRJ se omitiu com relação à análise de tais documentos. Segundo a recorrente, não há uma linha sequer versando sobre a análise dos referidos comprovantes.
		 Por essa razão, e na falta de previsão de embargos declaratórios contra acórdão da DRJ, diz a recorrente ser necessário arguir a preliminar de nulidade. Citou o art. 50 da Lei n° 9.784/1999, para concluir que as decisões administrativas devem ser adequadamente motivadas, e que o vício nessa matéria acarreta nulidade do ato decisório.
		 No mérito, e especificamente quanto à glosa do imposto pago no exterior, afirmou ter trazido aos autos os documentos denominados SI.CO.RE (Sistema de Control de Retenciones), documento hábil a comprovar o pagamento do imposto sobre renda na Argentina.
		 Entretanto, consta da decisão recorrida que, além de apresentar os SI.CO.RE., a recorrente deveria ter indicado os dispositivos da legislação Argentina que certificam que os comprovantes já trazidos aos autos são hábeis e legítimos para comprovar o pagamento do imposto, de modo a viabilizar o reconhecimento das retenções para a composição do saldo negativo.
		 A recorrente, no entanto, afirma que foram cumpridos todos os requisitos legais para a comprovação das retenções sofridas na Argentina em 2006. A legislação brasileira faculta, às pessoas jurídicas sujeitas ao IRPJ, o direito de compensar o imposto de renda pago no exterior com aquele devido no Brasil sobre os mesmos rendimentos (art 26 da Lei n° 9.249/1995 e art. 395, do RIR/1999).
		 A Lei n° 9.249 estabelece apenas dois requisitos a tal direito: a) a apresentação do comprovante de pagamento ou de retenção, reconhecido pelo órgão arrecadador do país estrangeiro; e b) o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país estrangeiro.
		 O SLCO.RE. é o comprovante oficial expedido pelas autoridades fiscais argentinas (AFIP).
		 Posteriormente, a Lei n° 9.430/1996 consignou, no art. 16, uma forma alternativa ao reconhecimento consultar, exigido pela Lei n° 9.249, para comprovar o pagamento ou a retenção do imposto de renda no exterior. Nessa sistemática alternativa, bastaria: a) comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital, prevê a incidência de imposto sobre a renda; e b) comprovar, mediante a exibição do respectivo do documento de arrecadação, que o pagamento do imposto foi realizado.
		 Em suma, existiriam duas formas de provar o pagamento ou a retenção do imposto no exterior: a prevista no § 2º do art. 26 da Lei n° 9.249, e alternativamente a do inciso II do § 2º do art. 16 da Lei n° 9.430.
		 Tais formas de comprovação não seriam cumulativas, mas alternativas. Se a recorrente optou por provar as retenções com base na sistemática da Lei n° 9.249, não poderia a DRJ exigir que a prova fosse feita por sistemática diversa.
		 A recorrente afirma ter apresentado os comprovantes de retenção (SI.CO.REs) devidamente reconhecidos pela AFIP, que é o órgão de administração tributária na Argentina. Aliás, a própria DRJ teria reconhecido expressamente o atendimento aos requisitos formais paia apresentação dos SI.CO.REs.
		 No tocante ao segundo requisito da Lei n° 9.249 (a consularização do comprovante pela embaixada brasileira), a recorrente esclarece que, por força do acordo sobre simplificação de documentos públicos estrangeiros, firmado entre o Brasil e a Argentina (publicado no Diário Oficial da União em 23/04/2004). foi expressamente dispensada a consularização de documentos emitidos pelo Fisco Argentino, sendo que o Consulado Brasileiro na Argentina, desde então, deixou de realizar esse procedimento (cf http://www.conbrasihorg.ar/consbrasil/legalizacao.asp)
		 A recorrente afirmou que em 2006 prestou à Volkswagen Argentina S/A serviços de desmontagem e montagem de equipamentos, para viabilizar a transferência para aquele país de uma fração do parque industrial detido no Brasil. A remuneração recebida em decorrência dessa prestação de serviços sofreu a incidência de imposto de renda na Argentina, imposto esse que foi retido diretamente na fonte e recolhido ao tesouro argentino.
		 Disse ainda que o recurso se fez acompanhar da legislação da Argentina que prevê a incidência do imposto sobre as referidas receitas.
		 Com relação à outra parcela da glosa, as retenções de Imposto de Renda no Brasil, disse ter apresentado prova direta, consistente nos informes de rendimentos, de cerca de 97% das retenções glosadas pela DRF - SBC; e prova indireta dos outros 3%.
		 A comprovação indireta se fez mediante documentos fiscais e contábeis, já que a recorrente não recebeu das fontes pagadoras, órgãos públicos, os respectivos comprovantes de retenção.
		 Com esses fundamentos, pugnou pelo provimento do recurso.
		 Diante desses fatos, a 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF, ao apreciar tal litígio, proferiu o Acórdão nº 1301-002.592 de 17 de agosto de 2017, de forma unânime, anulou a decisão de primeira instância, determinando o retorno dos autos à DRJ para proferir nova decisão, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ
		 Ano-calendário: 2006
		 Decisão. Fundamentos. Falta de Clareza. Nulidade.
		 É nula a decisão quando houver obscuridade acerca dos critérios e fundamentos adotados como razões de decidir.
		 O Conselheiro Relator finalizou assim o voto:
		 Portanto, considerando que as obscuridades apontadas impedem o exercício do direito de defesa, se faz necessário o retorno dos autos à DRJ - RPO, a fim de que aquele órgão, em nova decisão, explicite os critérios adotados para aceitar ou rejeitar os documentos apresentados pela recorrente, e para deferir ou não o direito creditório pleiteado. (grifei)
		 Conclusão
		 Pelo exposto, voto no sentido de anular a decisão de primeira instância, determinando o retorno dos autos à DRJ para proferir nova decisão.
		 Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para a DRJ/RPO para que seja proferido novo julgamento conforme determinado pela instância superior.
		 4.A 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP) julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, reconhecendo crédito adicional de apenas R$ 66.238,37, mantendo substancialmente as glosas anteriores. Quanto ao IRRF no Brasil, a decisão manteve a exigência de apresentação de Comprovantes de Rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, rejeitando notas fiscais como prova suficiente. Dos valores glosados, reconheceu-se apenas R$ 66.238,37 adequadamente comprovados. Quanto ao imposto retido na Argentina, a decisão manteve integralmente a glosa de R$ 1.934.915,54. Embora a empresa tenha apresentado os certificados SI.CO.RE devidamente traduzidos e legalizados conforme acordo bilateral, a Turma entendeu que tais documentos comprovam apenas a retenção, mas não o efetivo pagamento do tributo ao fisco argentino, requisito essencial para a compensação no Brasil conforme artigo 15 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 5.Como resultado, foram homologadas as compensações até o limite do crédito concedido e indeferido o pedido de restituição por ausência de saldo remanescente disponível.
		 6.Inconformada, a Recorrente manejou o Recurso Voluntário de fls. 414/439, com base nos argumentos assim resumidos:
		 Imposto pago no exterior (R$ 1.934.915,54): Sustenta que comprovou adequadamente o imposto retido na Argentina mediante apresentação dos comprovantes oficiais SI.CO.REs (Sistema de Control de Retenciones), emitidos pela AFIP (autoridade fiscal argentina), devidamente reconhecidos pelo Ministério das Relações Exteriores argentino e com tradução juramentada.
		 Argumenta que a legislação brasileira estabelece duas sistemáticas alternativas (e não cumulativas) para comprovação de imposto pago no exterior:
		 - Lei 9.249/95, artigo 26: Exige documento relativo ao imposto reconhecido pelo órgão arrecadador estrangeiro e pelo Consulado brasileiro no país. No caso da Argentina, há dispensa de consularização por força do Acordo de Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos de 2003.
		 - Lei 9.430/96, artigo 16: Estabelece forma alternativa e simplificada, dispensando a consularização quando a legislação do país estrangeiro prevê a incidência do imposto, mediante apresentação do documento de arrecadação.
		 A recorrente optou por comprovar segundo os requisitos da Lei 9.249/95, apresentando os SI.CO.REs reconhecidos pela AFIP, cumprindo assim os dois requisitos legais (documento reconhecido pelo órgão arrecadador e dispensa de consularização).
		 Críticas à decisão recorrida: A DRJ/RPO apresentou fundamentações contraditórias nas duas decisões. Na primeira, exigiu apresentação da legislação argentina que prevê a retenção (requisito da Lei 9.430/96), embora tenha reconhecido que os SI.CO.REs atendem aos requisitos da Lei 9.249/95. Na segunda decisão, mudou o fundamento, alegando que os SI.CO.REs seriam comprovantes de retenção e não de arrecadação, argumento que a recorrente considera improcedente pois:
		 A Lei 9.249/95 não faz distinção entre retenção e arrecadação, exigindo apenas documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior
		 A própria DRJ/RPO reconheceu que os SI.CO.REs são documentos oficiais expedidos pela AFIP
		 A exposição de motivos da Lei 9.430/96 confirma que esta lei criou forma alternativa de comprovação, visando simplificar o procedimento original da Lei 9.249/95
		 Subsidiariamente, apresentou também a legislação argentina (artigo 93, alínea h da Lei do Imposto de Renda argentina nº 20.628/1997) que estabelece a retenção na fonte para serviços prestados por não residentes, demonstrando o cumprimento mesmo dos requisitos da sistemática alternativa.
		 Retenções de IRRF no Brasil (R$ 486.182,68): Este valor se subdivide em duas parcelas com formas distintas de comprovação:
		 R$ 475.768,24 - Comprovação direta mediante informes de rendimento: A recorrente apresentou informes de rendimento emitidos pelas fontes pagadoras para este montante, que corresponde a 97,85% das retenções glosadas. O artigo 943, §2º do RIR/99 estabelece que os informes de rendimento fazem prova inequívoca do direito ao aproveitamento das retenções.
		 A empresa demonstra através de quadro detalhado a correlação entre cada retenção não confirmada pela RFB e o respectivo informe de rendimento apresentado na Manifestação de Inconformidade (documentos 07-A a 07-L). Sublinha ainda que as receitas correspondentes foram devidamente oferecidas à tributação no período, fato não questionado pela fiscalização.
		 A DRJ/RPO reconheceu apenas R$ 66.238,37 com base em consulta aos sistemas da RFB, mas não analisou adequadamente os informes de rendimento apresentados pela contribuinte.
		 R$ 10.414,44 - Comprovação indireta mediante documentos fiscais e contábeis: Para este valor remanescente (2,15% do total glosado), as fontes pagadoras, todas órgãos públicos, não forneceram os comprovantes de retenção, descumprindo obrigação legal prevista nos artigos 929 e 942 do RIR/99.
		 A recorrente argumenta que:
		 Caberia à RFB intimar as fontes pagadoras para confirmação das retenções, e não simplesmente negar o crédito ao contribuinte
		 A omissão dos órgãos públicos não pode prejudicar o contribuinte, que já teve os valores retidos nos pagamentos recebidos
		 A não aceitação do crédito implica dupla exigência do mesmo tributo: primeiro mediante retenção na fonte e depois pela glosa
		 A empresa apresentou documentos fiscais e contábeis subsidiários que comprovam indiretamente as retenções e invoca jurisprudência consolidada do CARF que admite prova indireta em situações análogas, citando os Acórdãos 1302-001.270, 1801-001.553 e 1101-000.988, que reconhecem a possibilidade de comprovação mediante registros contábeis, notas fiscais e outros documentos quando a fonte pagadora não fornece os comprovantes.
		 Subsidiariamente, requer conversão do julgamento em diligência fiscal para que as autoridades fiscais solicitem diretamente às fontes pagadoras os documentos comprobatórios.
		 7.É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
		 8.O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos legais de admissibilidade.
		 9.A Recorrente transmitiu em março de 2008 Pedido de Restituição (PER) e Declarações de Compensação (DCOMPs) utilizando saldo negativo de IRPJ de 2006. Foi emitido despacho decisório reconhecendo apenas parcialmente o crédito, glosando R$ 2.421.098,22, sendo R$ 1.934.915,54 referente a imposto pago no exterior (Argentina) e R$ 486.182,68 de retenções na fonte no Brasil, tendo a decisão recorrida reconhecido crédito adicional de R$ 66.238,37 de IRRF no Brasil.
		 DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE NO BRASIL
		 10.No que concerne ao IRRF no Brasil, a Recorrente reporta-se ao valor original glosado pelo DD. (R$ 486.182,68), que se subdivide em duas parcelas com formas distintas de comprovação:
		 R$ 475.768,24 - Comprovação direta mediante informes de rendimento: A recorrente alega que apresentou informes de rendimento emitidos pelas fontes pagadoras para este montante, que corresponde a 97,85% das retenções glosadas. Aduz que o artigo 943, §2º do RIR/1999 estabelece que os informes de rendimento fazem prova inequívoca do direito ao aproveitamento das retenções. Apresenta quadro detalhando a correlação entre cada retenção não confirmada pelo DD. e o respectivo informe de rendimento apresentado na manifestação de inconformidade (documentos 07-A a 07-L). Sublinha ainda que as receitas correspondentes foram devidamente oferecidas à tributação no período, fato não questionado pela fiscalização.
		 Alega que a DRJ reconheceu apenas R$ 66.238,37 com base em consulta aos sistemas da RFB, mas não analisou adequadamente os informes de rendimento apresentados pela contribuinte.
		 Apresenta o seguinte quadro:
		 /
		 R$ 10.414,44 - Comprovação indireta mediante documentos fiscais e contábeis: Para este valor remanescente (2,15% do total glosado), as fontes pagadoras, todas órgãos públicos, não forneceram os comprovantes de retenção, descumprindo obrigação legal prevista nos artigos 929 e 942 do RIR/1999.
		 A recorrente argumenta que caberia à RFB intimar as fontes pagadoras para confirmação das retenções, e não simplesmente negar o crédito ao contribuinte A omissão dos órgãos públicos não pode prejudicar o contribuinte, que já teve os valores retidos nos pagamentos recebidos A não aceitação do crédito implica dupla exigência do mesmo tributo: primeiro mediante retenção na fonte e depois pela glosa.
		 Argumenta que apresentou documentos fiscais e contábeis subsidiários que comprovam indiretamente as retenções. 
		 Subsidiariamente, requer conversão do julgamento em diligência fiscal para que as autoridades fiscais solicitem diretamente às fontes pagadoras os documentos comprobatórios.
		 11.Pois bem, como visto, a Recorrente optou por reiterar os argumentos já deduzidos em sua manifestação de inconformidade, apenas acrescentando que a DRJ reconheceu apenas R$ 66.238,37 sem justificativa adequada, mas sem ao menos segregar quais foram os valores remanescentes da glosa depois da decisão recorrida.
		 12.De todo modo, a decisão recorrida foi enfática ao apontar as razões da manutenção parcial dos valores glosados, nos seguintes termos:
		 Compulsando-se a documentação apresentada na defesa, elabora-se a planilha abaixo, segundo a qual se acolhe a comprovação do IRRF adicional de R$ 66.238,37, permanecendo não comprovado o IRRF no total de R$ 419.944,31.
		 /
		 Legenda das observações da tabela acima:
		 (0) Retenção do imposto comprovada pelo Comprovante e/ou DIRF, considerada por este acórdão.
		 (1) Valor confirmado no DDE , fl. 67 da Análise de Crédito:
		 /
		 (2) Valor da diferença de R$ 366.178,69 não confirmado, pois não se encontram nos autos a comprovação via Comprovante de Rendimentos em montante superior ao já considerados pelo DDE, por essa razão o valor de R$ 1.148,47 não pode ser considerado.
		 (3) O valor de R$ 43.583,75 do recibo de fls. 150 não pode ser utilizado pois o CNPJ indicado não é o correto.
		 /
		 (4) Não é admitida como prova de retenção de imposto de renda na fonte a juntada de notas fiscais, conforme os argumentos a seguir:
		 A razão principal e definitiva para a não confirmação dos IRRF cuja documentação comprobatória apresentada se resumem em Notas Fiscais, é que Notas Fiscais não são documentos hábeis para comprovar retenção de IR na fonte, conforme pacificamente a RFB vem decidindo tanto nas esferas de primeira e segunda administrativas do contecioso fiscal.
		 Registre-se ser equivocada a pretensão da interessada em não ver tributado o rendimento cujo IRRF não restou comprovado. Relembre-se que o imposto retido nada mais representa que mera antecipação daquele devido ao final do período de apuração.
		 E o fato gerador do imposto decorre da disponibilidade econômica ou jurídica da renda e dos proventos de qualquer natureza, nos termos do art. 43 do CTN, cumprindo à pessoa jurídica, portanto, o dever do seu oferecimento à tributação, sob pena de infração à legislação tributária. Para demonstrar o acréscimo patrimonial, basta uma simples confissão da contribuinte.
		 Ou seja, nesse aspecto, o critério para não se considerar essas IR Fonte é que Notas Fiscais não são por si só documentos hábeis para essa finalidade, deveria a interessada ter apresentado Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados e do Imposto de Renda Retido na Fonte, fornecido pela fonte pagadora, a teor dos artigos 929 e 942 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - RIR/99.
		 (...)
		 13.Bem se vê, por conseguinte, que a Recorrente não deduziu argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão recorrida, tanto em relação ao valor de R$ 475.768,24, em que alega que houve comprovação direta por meio de informes de rendimento, quanto ao valor de R$ 10.414,44, que entende comprovado indiretamente por documentos fiscais e contábeis. No primeiro caso (R$ 475.768,24), os comprovantes de retenção de fls. 140/152 (docs. 07-A a 07-L) não indicam valores passíveis de reconhecimento superiores aos que já foram admitidos pelo DD. e pela decisão recorrida e, no segundo caso (R$ 10.414,44) não há qualquer prova alternativa da consumação de retenções pela fonte pagadora (docs. 09-A a 09-Z, fls. 159/182).
		 14.A propósito, alerte-se que a possibilidade de o interessado demonstrar a retenção de imposto de renda por outros meios, além do comprovante emitido pela fonte pagadora, já foi pacificada no âmbito deste Sodalício desde a edição da Súmula CARF nº 143, in verbis
		 Súmula CARF nº 143
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 15.Sob a perspectiva da orientação sumular, ainda que a decisão de piso mereça ser criticada ao sugerir que a prova de retenção somente pode ser realizada pela apresentação do Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados e do Imposto de Renda Retido na Fonte, fornecido pela fonte pagadora, é indene de dúvidas que a produção de outras provas deve ser capaz de demonstrar que a retenção efetivamente ocorreu. Nesse ponto, com razão a decisão de primeiro grau ao afirmar que “Notas Fiscais não são por si só documentos hábeis para essa finalidade”, uma vez que tais documentos não são aptos a comprovar a efetivação da retenção, o que somente por meio dos recibos de pagamento, emitidos pelo recebedor com a anotação dos valores bruto, retido e líquido, aliados à escrituração contábil, é possível essa confirmação.
		 16.No mais, retire-se do oblívio que a comprovação do direito creditório incumbe ao interessado, que deve apresentar elementos probantes aptos a demonstrar a sua higidez. Não tendo a Recorrente logrado êxito nesse quesito, não compete ao órgão julgador suprir a deficiência probatória por meio da realização de diligências, que, via de regra, cabem em situações em que há dúvidas a partir dos elementos já disponíveis nos autos, que demandam complementação ou esclarecimentos adicionais. Por conseguinte, indefere-se o pedido de realização de diligência tal como proposta na peça recursal.
		 DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR
		 17.A Recorrente defende que comprovou adequadamente o imposto retido na Argentina mediante apresentação dos comprovantes oficiais SI.CO.REs (Sistema de Control de Retenciones), emitidos pela AFIP (autoridade fiscal argentina), devidamente reconhecidos pelo Ministério das Relações Exteriores argentino e com tradução juramentada.
		 18.Informa que optou por fazer a comprovação segundo os requisitos da Lei 9.249, de 1995, apresentando os SI.CO.REs reconhecidos pela AFIP, cumprindo assim os dois requisitos legais (documento reconhecido pelo órgão arrecadador e dispensa de consularização).
		 19.Subsidiariamente, apresentou também a legislação argentina (artigo 93, alínea h da Lei do Imposto de Renda argentina nº 20.628/1997) que estabelece a retenção na fonte para serviços prestados por não residentes, demonstrando o cumprimento mesmo dos requisitos da sistemática alternativa.
		 20.Para que seja possível dimensionar e compensar o imposto pago no exterior, é imperioso o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei nº 9.249, de 1995, litteris:
		 Art. 26. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital.
		 §1º Para efeito de determinação do limite fixado no caput, o imposto incidente, no Brasil, correspondente aos lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos no exterior, será proporcional ao total do imposto e adicional devidos pela pessoa jurídica no Brasil.
		 §2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
		 §3º O imposto de renda a ser compensado será convertido em quantidade de Reais, de acordo com a taxa de câmbio, para venda, na data em que o imposto foi pago; caso a moeda em que o imposto foi pago não tiver cotação no Brasil, será ela convertida em dólares norte-americanos e, em seguida, em Reais.
		 21.A obrigação de reconhecimento do documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto, que atualmente pode ser substituído, no âmbito dos países signatários, pela apostila de que trata a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto nº 8.660, de 2016, foi mitigada pelo inciso II do §2º do artigo 16 da Lei nº 9.430, de 1996, nos seguintes termos:
		 Art. 16. Sem prejuízo do disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, os lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas e coligadas, no exterior, serão:
		 (...)
		 §2º Para efeito da compensação de imposto pago no exterior, a pessoa jurídica:
		 (...)
		 II - fica dispensada da obrigação a que se refere o § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 (...)
		 22.Desse modo, a dispensa da obrigação de que trata o § 2º do artigo 26 da Lei nº 9.249, de 1995, atinente ao reconhecimento do documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto, condiciona-se à comprovação de que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 23.A Solução de Consulta Cosit nº 185, de 2018, é suficientemente elucidativa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ
		 EMENTA: IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO. COMPROVANTES.
		 Para efeito de compensação do imposto de renda incidente no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, o documento comprobatório é o que comprova o recolhimento ou arrecadação do imposto de renda pago no exterior. Esse documento deverá ser reconhecido pelo órgão arrecadador do país em que houve o recolhimento e pelo Consulado da Embaixada Brasileira.
		 Nos casos em que a legislação do país de origem do lucro imponha a retenção do imposto na fonte, a comprovação do imposto retido far-se-á por meio de documento oficial do órgão arrecadador ou da fonte pagadora.
		 O reconhecimento do comprovante de recolhimento pelo órgão arrecadador do país de origem do lucro e pelo Consulado da Embaixada Brasileira fica dispensado se o contribuinte interessado comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital, prevê que a comprovação da incidência do imposto de renda que tenha sido pago dá-se por meio desse documento de recolhimento ou arrecadação.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 26, § 2º; Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 16, § 2º, II; Lei 12.973, de 13 de maio de 2014, art. 87, § 9º; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/1999), art. 395.
		 (...)
		 (original sem grifo)
		 24.Além disso, como bem destacado pela decisão a quo, “Não obstante, no caso específico da Argentina, existe o Acordo, por troca de notas, sobre Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 23 de abril de 2004 (Seção 1, páginas 82 e 83), citado pela recorrente, pelo qual “as Partes se eximirão de toda forma de intervenção consular na legalização dos documentos contemplados no presente Acordo” (sublinhou-se). Por conseguinte, observadas as condições consignadas nesse Acordo, os documentos de arrecadação produzidos na Argentina poderão ser aceitos no Brasil sem o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira. Todavia, não está dispensado o reconhecimento do documento de arrecadação pelo órgão arrecadador, salvo na hipótese de a pessoa jurídica comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio desse documento de arrecadação (inciso II do § 2º do art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996)”.
		 25.A Recorrente apresentou tradução juramentada dos comprovantes de retenção argentinos às fls. 228/245, providência reconhecida pela decisão recorrida nos seguintes termos: “Compulsando-se os documentos citados, nota-se que, em verdade, tratam-se de comprovantes de retenção expedidos pelo agente de retenção representado pela Instituição Financeira (Citibank), por ordem de pagamento da Volkswagen Argentina em favor da Volkswagen Brasil, sendo que os referidos comprovantes teriam sido confeccionados pela Instituição Financeira utilizando a aplicação de software entregue e aprovado pela AFIP, que neles acostou carimbo de recebimento. Observa-se que tais documentos foram, de fato, traduzidos em língua portuguesa e devidamente legalizados nas condições consignadas no Acordo de simplificação firmado entre o Brasil e a Argentina. No entanto, não se tratando de documento de arrecadação do imposto, documento hábil para a finalidade que busca, conforme já esclarecido neste voto”.
		 26.Desse modo, verifica-se que a objeção apresentada pelo decisum para o reconhecimento do crédito não se relaciona com a obrigação constante do § 2º do artigo 26 da Lei nº 9.249, de 1995 (reconhecimento pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto), ou com a alternativa de que cuida o inciso II do §2º do artigo 16 da Lei nº 9.430, de 1996 (comprovação que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado).
		 27.O punctum dolens do embate reside em determinar se os documentos denominados SI.CO.RE (Sistema de Control de Retenciones), apresentados pela contribuinte, atendem aos requisitos legais estabelecidos pela legislação para fins de comprovação do efetivo recolhimento do imposto de renda no exterior, de modo a viabilizar sua compensação com o tributo devido no Brasil sobre os mesmos rendimentos.
		 28.A legislação tributária brasileira, ao estabelecer o regime de tributação em bases universais, reconhece o direito do contribuinte de compensar o imposto de renda pago no exterior, observados limites e condições específicos. Este mecanismo visa evitar a dupla tributação internacional da renda, preservando a competitividade das empresas brasileiras no cenário global e respeitando princípios de equidade tributária.
		 29.Como visto, o artigo 26 da Lei nº 9.249, de 1995, dispõe que a pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente no Brasil sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital. O parágrafo segundo deste dispositivo estabelece requisito fundamental: para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. Posteriormente, a Lei nº 9.430, de 1996, em seu artigo 16, § 2º, inciso II, estabeleceu uma sistemática complementar, dispondo que a pessoa jurídica fica dispensada da obrigação referida no parágrafo segundo do artigo 26 da referida Lei nº 9.249, de 1995, quando comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 30.A análise criteriosa da legislação revela que ambos os dispositivos legais mencionados estabelecem exigências quanto à natureza dos documentos aptos a comprovar o imposto pago no exterior. A Lei nº 9.249, de 1995, ao mencionar que o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador, não se satisfaz com qualquer documento emitido pela administração tributária estrangeira, mas especificamente com aquele que comprove o efetivo recolhimento do tributo aos cofres públicos.
		 31.De igual modo, a Lei nº 9.430, de 1996, ao estabelecer a possibilidade de dispensa do reconhecimento consular, mantém a exigência fundamental de apresentação do documento de arrecadação. A expressão documento de arrecadação possui significado técnico-jurídico específico no direito tributário, designando o instrumento que comprova o ingresso efetivo de recursos nos cofres públicos, distinguindo-se de meros comprovantes de retenção ou de obrigação tributária. Esta distinção não é meramente formal, mas reflete a essência do instituto da compensação de tributos pagos no exterior. O fundamento que justifica a compensação reside no pagamento efetivo do tributo em jurisdição estrangeira, e não na mera existência de obrigação tributária ou de retenção na fonte. A compensação visa evitar a dupla tributação sobre rendimento já onerado em outro país, pressuposto que somente se configura mediante a demonstração inequívoca do recolhimento do tributo.
		 32.Os documentos SI.CO.RE apresentados pela Recorrente, conquanto sejam reconhecidos como integrantes do sistema de controle de retenções da Administración Federal de Ingresos Públicos da Argentina, possuem natureza jurídica de comprovantes de retenção, e não de documentos de arrecadação. Esta distinção é fundamental para a correta aplicação da legislação tributária. A análise dos SI.CO.RE indica que se trata de certificados gerados por software aprovado pela autoridade fiscal argentina, emitidos pelo agente de retenção (no caso, instituição financeira que processou o pagamento), atestando que determinado valor foi retido a título de imposto de renda. O documento evidencia a operação de retenção, identificando o ordenante do pagamento, o beneficiário, o montante retido e a data da operação.
		 33.Todavia, o SI.CO.RE não constitui documento de arrecadação propriamente dito. O comprovante de retenção atesta que determinado valor foi descontado do pagamento ao beneficiário, mas não comprova, por si só, que este valor foi efetivamente recolhido aos cofres públicos argentinos. Entre o momento da retenção e o efetivo ingresso dos recursos no erário existe um lapso temporal e procedimental, no qual o agente de retenção deve cumprir obrigações adicionais perante a administração tributária. No sistema tributário argentino, assim como no brasileiro, a retenção na fonte constitui mecanismo de arrecadação antecipada, no qual o responsável tributário (agente de retenção) efetua o desconto e posteriormente deve recolher o montante retido ao fisco. O documento que comprova este recolhimento é distinto do comprovante de retenção, correspondendo ao instrumento que evidencia o pagamento ao órgão arrecadador.
		 34.A Recorrente sustenta que as sistemáticas previstas nas Leis nº 9.249, de 1995, e nº 9.430, de 1996, seriam alternativas, de modo que o contribuinte poderia optar por qualquer delas para comprovar o imposto pago no exterior. Alega, ainda, que teria optado pelo regramento da Lei nº 9.249, de 1995, dispensando-se da apresentação do documento de arrecadação, requisito que seria específico da Lei nº 9.430, de 1996. Esta interpretação não merece acolhida. A análise sistêmica indica que ambos os dispositivos legais estabelecem, como requisito fundamental, a comprovação do efetivo pagamento do imposto no exterior. A Lei nº 9.430, de 1996, não inovou ao exigir o documento de arrecadação, mas apenas explicitou requisito já implícito na sistemática anterior, simplificando simultaneamente o aspecto formal relativo ao reconhecimento consular.
		 35.O artigo 26 da Lei nº 9.249, de 1995, ao referir-se ao documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior (§2º), abrange necessariamente o documento que comprova o pagamento deste imposto. A expressão imposto incidente refere-se ao tributo efetivamente devido e pago, não meramente à obrigação tributária abstrata ou à retenção realizada. Interpretação diversa esvaziaria o próprio fundamento do instituto, permitindo a compensação de valores que sequer ingressaram nos cofres públicos estrangeiros.
		 36.A ratio legis do mecanismo de compensação reside na eliminação da dupla tributação jurídica internacional. Esta somente ocorre quando o mesmo rendimento é efetivamente tributado em duas jurisdições distintas. Se o imposto retido na origem não foi efetivamente recolhido ao fisco estrangeiro, não há dupla tributação a ser eliminada, mas apenas desconto indevido realizado pelo pagador estrangeiro, cuja regularização deve ser buscada nos meios próprios da legislação daquele país.
		 37.A exposição de motivos do projeto de lei que originou a Lei nº 9.430, de 1996, esclarece que o objetivo da alteração legislativa foi simplificar a forma de comprovação do imposto pago no exterior a ser compensando no País. A simplificação operada refere-se à dispensa do reconhecimento consular, quando atendidas determinadas condições, e não à natureza do documento comprobatório do pagamento. A leitura atenta da exposição de motivos revela que o legislador pretendeu desburocratizar o processo de reconhecimento de documentos estrangeiros, eliminando a necessidade de dupla autenticação (pelo órgão arrecadador estrangeiro e pelo consulado brasileiro) em determinadas hipóteses. Contudo, manteve-se íntegro o requisito material de comprovação do efetivo recolhimento do tributo, elemento essencial que justifica a compensação.
		 38.A interpretação teleológica do dispositivo confirma este entendimento. O propósito da norma é facilitar o cumprimento de obrigações formais pelo contribuinte, sem prejuízo da segurança jurídica e da necessária comprovação dos fatos jurídicos tributários. Permitir a compensação com base em meros comprovantes de retenção, sem a demonstração do efetivo ingresso dos recursos no erário estrangeiro, abriria margem para situações em que o contribuinte se beneficiaria de crédito tributário sem que houvesse correspondente ônus fiscal em outra jurisdição.
		 39.A Recorrente invoca corretamente o Acordo por troca de notas sobre Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos, celebrado entre Brasil e Argentina em 16.10.2003, para fundamentar a dispensa de reconhecimento consular dos documentos. O referido Acordo estabelece, em seu artigo 1º, que as Partes se eximirão de toda forma de intervenção consular na legalização dos documentos públicos emanados de autoridades dos respectivos países. Esta dispensa aplica-se aos SI.CO.RE apresentados, que efetivamente constituem documentos emanados de autoridade pública argentina (AFIP).
		 40.Entretanto, a dispensa de consularização não altera a natureza jurídica dos documentos nem supre eventuais deficiências quanto à sua aptidão probatória. O Acordo simplifica o aspecto formal de autenticação, mas não modifica os requisitos materiais estabelecidos pela legislação tributária brasileira quanto ao conteúdo que deve ser comprovado. Em outras palavras, a dispensa de consularização significa que os documentos argentinos, uma vez reconhecidos pela autoridade competente daquele país, terão sua autenticidade reconhecida no Brasil sem necessidade de chancela consular. Contudo, permanece a necessidade de que tais documentos comprovem o fato juridicamente relevante, qual seja, o efetivo recolhimento do imposto aos cofres públicos argentinos.
		 41.A compreensão adequada da controvérsia exige breve reflexão comparativa dos sistemas de arrecadação tributária brasileiro e argentino, particularmente no que concerne à retenção na fonte do imposto de renda. Em ambos os ordenamentos jurídicos, a retenção na fonte constitui técnica de arrecadação antecipada, na qual determinada pessoa (responsável tributário) é legalmente incumbida de reter parcela do pagamento devido a terceiro, a título de tributo, e posteriormente recolher este valor ao fisco. O sistema envolve, portanto, duas etapas distintas: a retenção propriamente dita (desconto do valor) e a arrecadação (recolhimento ao erário).
		 42.A legislação argentina estabelece, de modo similar ao ordenamento brasileiro, que os agentes de retenção respondem pessoalmente pelos valores retidos e não recolhidos, sujeitando-se a sanções administrativas e penais em caso de descumprimento. O sistema SI.CO.RE constitui mecanismo de controle destas obrigações, permitindo à AFIP monitorar as retenções realizadas e verificar sua correspondência com os recolhimentos efetuados.
		 43.O certificado SI.CO.RE comprova que o agente de retenção declarou à AFIP a realização de determinada retenção, mas não constitui prova do recolhimento efetivo do valor retido. Para este fim, a legislação argentina prevê outros documentos, correspondentes aos comprovantes de pagamento das obrigações tributárias. Esta distinção não é peculiaridade do sistema argentino, mas reflete princípio universal do direito tributário: a existência de obrigação tributária ou a realização de retenção não se confunde com o pagamento do tributo. O pagamento constitui fato jurídico autônomo, que deve ser comprovado mediante documentação específica.
		 44.Admitir a compensação com base em meros comprovantes de retenção, sem a demonstração do efetivo pagamento do tributo ao Estado estrangeiro, implicaria beneficiar o contribuinte brasileiro com crédito tributário sem a correspondente contrapartida de ônus fiscal em outra jurisdição. Tal situação configuraria, na prática, redução da carga tributária total sem fundamento na eliminação de dupla tributação, subvertendo a finalidade do instituto. A legislação tributária brasileira, ao exigir a comprovação mediante documento de arrecadação, visa assegurar que a compensação somente ocorra nas hipóteses em que efetivamente se configure dupla tributação, preservando a integridade da arrecadação e evitando artifícios que possam resultar em erosão da base tributária sem justificativa legítima.
		 45.Em verdade, a Recorrente pretende que se presuma o recolhimento do imposto ao fisco argentino com base na apresentação dos certificados SI.CO.RE, documentos que atestam a retenção realizada por agente de retenção regularmente cadastrado no sistema de controle da AFIP. Esta presunção não encontra respaldo na legislação tributária brasileira. O ordenamento jurídico estabelece que determinados fatos devem ser comprovados mediante documentação específica, não admitindo presunções ou ilações. O recolhimento de tributo ao erário estrangeiro constitui fato que deve ser demonstrado de forma direta e inequívoca, mediante a apresentação do documento próprio.
		 46.No direito tributário brasileiro, o recolhimento de tributo comprova-se mediante a apresentação do comprovante de arrecadação correspondente (DARF, GPS, ou documento equivalente), não se admitindo, em regra, prova testemunhal ou presunções. Esta exigência decorre da necessidade de certeza e segurança jurídica nas relações tributárias, evitando controvérsias e fraudes. O mesmo rigor deve ser observado quando se trata de comprovar o recolhimento de tributo em jurisdição estrangeira para fins de compensação no Brasil. A exigência de documento de arrecadação não constitui formalismo excessivo, mas garantia de que a compensação ocorra apenas nas hipóteses em que demonstrado o pressuposto fático que a justifica.
		 47.Ademais, admitir a presunção de recolhimento com base na retenção implicaria transferir ao fisco brasileiro o risco de eventual inadimplência do agente de retenção estrangeiro. Se o responsável tributário argentino reteve o valor, mas não o recolheu à AFIP, esta circunstância deve ser resolvida no âmbito daquele país, não podendo o contribuinte brasileiro beneficiar-se de crédito tributário no Brasil em decorrência de retenção não recolhida na Argentina.
		 48.A Recorrente apresentou às fls. 326/329 cópia traduzida da Ley de Impuesto a las Ganancias argentina, que efetivamente estabelece a incidência de imposto de renda sobre rendimentos pagos a beneficiários domiciliados no exterior pela prestação de serviços. A apresentação deste dispositivo legal cumpre o requisito de demonstrar que a legislação do país de origem prevê a incidência do tributo. Porém, a apresentação da base legal da tributação não supre a ausência de comprovação do efetivo recolhimento do imposto.
		 49.A Lei nº 9.430, de 1996, ao estabelecer que a pessoa jurídica fica dispensada da consularização quando comprovar que a legislação do país de origem prevê a incidência do imposto de renda, exige esta comprovação por meio do documento de arrecadação apresentado. A redação do dispositivo é clara ao estabelecer requisitos cumulativos: a apresentação da legislação que prevê a incidência do tributo e a apresentação do documento de arrecadação. Não se trata de requisitos alternativos, mas de elementos que devem estar simultaneamente presentes. A legislação dispensa a consularização, mas mantém a exigência do documento de arrecadação como prova do efetivo pagamento.
		 50.A interpretação literal, sistemática e teleológica do dispositivo converge para esta conclusão. A finalidade da norma é simplificar o reconhecimento de documentos, não alterar a natureza da prova exigida. A dispensa da consularização justifica-se porque a apresentação do documento de arrecadação, por si só, acompanhado da demonstração da base legal da tributação, fornece elementos suficientes para a verificação da legitimidade do crédito pleiteado.
		 51.Em adição, destaque-se que o artigo 91 da própria Ley de Impuesto a las Ganancias argentina faz distinção entre retenção e arrecadação (fls. 326):
		 Art. 91 - Com relação aos lucros líquidos de qualquer categoria que forem distribuídos a sociedades, empresas ou qualquer outro beneficiário sediado no exterior - com exceção dos dividendos, dos lucros dos sujeitos a que se referem os itens 2, 3, 6 e 7, do inciso a), do artigo 69, e dos lucros dos estabelecimentos previstos no inciso b) do referido artigo- caberá à pessoa que fizer tal distribuição reter e arrecadar, à Administración Federal de Ingresos Públicos [Secretaria da Receita Federal], entidade autárquica subordinada ao Ministério de Economia e Obras e Serviços Públicos, em um pagamento único e definitivo, 35%(trinta e cinco por cento) dos referidos lucros.
		 (original sem grifo)
		 52.Nesse sentido, pertinentes as considerações feitas pelo Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza no voto condutor do Acórdão nº 1301­002.131, que, inobstante se refiram a imposto de renda alegadamente pago em Portugal, aplicam-se inteiramente ao caso sub examine, nos termos seguintes:
		 Cabe lembrar, finalmente, que imposto retido não é sinônimo de imposto pago. Ainda que, hipoteticamente, se possa admitir que as retenções na fonte ocorreram, isso não significa que algum imposto tenha sido pago. Fazendo um paralelo com a legislação brasileira: aqui, em grande número de situações, o imposto retido é mera antecipação daquele que será efetivamente devido ao final do período de apuração, sendo certo que a apuração de imposto a pagar dependerá de um grande número de outros fatores. Pode haver imposto retido, mas não imposto a pagar, situação em que o contribuinte poderá pleitear restituição. Não consta dos autos em que contexto ou sob que modalidade ocorreu a alegada retenção na fonte em Portugal, pelo que não se há de tomar, automaticamente, imposto retido como sinônimo de imposto pago.
		 53.Por fim, esclareça-se que apesar de a própria DRJ, em sua primeira decisão, ter reconhecido que os SI.CO.RE atendiam aos requisitos da Lei 9.249, de 1995, mantendo a glosa do crédito apenas por falta de apresentação da legislação argentina (colacionada posteriormente pela Recorrente), e que a decisão ora recorrida tenha alterado essa compreensão para vincular a glosa à falta de prova de arrecadação efetiva, não apenas de retenção, não se pode falar em inovação, tendo em vista que a decisão primitiva foi anulada exatamente em razão da sua obscuridade, não produzindo quaisquer efeitos e, por isso, não podendo servir de balizamento sobre o entendimento do colegiado a quo.
		 CONCLUSÃO
		 54.Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Voluntário.
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		 Conselheira Edeli Pereira Bessa, redatora designada
		 O I. Relator restou vencido em seus fundamentos para negar provimento ao recurso voluntário relativamente à dedução das retenções realizadas no exterior. A maioria qualificada do Colegiado concordou com as ponderações expostas, na sequência, por esta Conselheira. 
		 Em 18/04/2007 a Contribuinte apresentou Declaração de Compensação – DCOMP para utilização parcial de saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário 2006 no valor original de R$ 43.653.563,21. Na terceira DCOMP vinculada ao mesmo crédito, apresentada em 22/05/2007, o saldo negativo original foi elevado a R$ 45.585.186,51 e na última DCOMP, apresentada em 31/03/2009, o saldo negativo foi informado no valor de R$ 4.622.531,48. Neste intermédio, em 15/03/2008, a Contribuinte apresentou Pedido de Restituição - PER informando o valor de R$ 46.225.341,48 como saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário 2006.
		 O despacho decisório emitido em 05/07/2011 informa que o IRPJ devido considerado foi de R$ 0,00 e, analisadas antecipações de R$ 46.225.341,48, restou não confirmado IR EXTERIOR R$ 1.934.915,54, bem como foi confirmada a parcela de R$ 43.804.243,26 do total de RETENÇÕES FONTE de R$ 44.290.425,94. O saldo negativo disponível de R$ 43.804.243,26 foi imputado às compensações declaradas, restando não homologadas parte da DCOMP de 22/05/2007 e a DCOMP de 31/03/2009, bem como afirmando-se a inexistência de valor a ser restituído para o PER de 15/03/2008.
		 O demonstrativo de e-fls. 65/71 detalha os motivos para confirmação parcial das antecipações, sendo que o imposto pago no exterior não foi admitido sob a justificativa de pagamento no exterior não comprovado. 
		 Diante deste cenário, esta Conselheira pontuou na sessão de julgamento que o debate em tela poderia ser inútil, porque mesmo se comprovado o imposto de renda incidente no exterior, sua dedução na apuração do IRPJ devido no Brasil demandaria o retorno dos autos à Unidade de Origem para confirmação da inclusão dos correspondentes rendimentos na base tributável e consequente aferição do limite expresso no caput do art. 26 da Lei nº 9.249/95, valendo notar que o despacho decisório de homologação parcial das compensações indica ser R$ 0,00 o imposto devido no período. De toda a sorte, os debates no Colegiado se prenderam aos demais critérios para dedução do imposto de renda no exterior. 
		 Em manifestação de inconformidade, a Contribuinte juntou documentos para demonstrar que já havia sido intimada e apresentara o comprovante de pagamento no exterior, bem como trouxe outros esclarecimentos. 
		 Na primeira decisão de 1ª instância, a autoridade julgadora observou que a própria interessada reconhecera a precariedade da prova apresentada e protestara pela posterior juntada de documento complementar. E, fixando a impugnação como momento de apresentação da prova documental, invocou o disposto no art. 26, §2º da Lei nº 9.249/95 e as inovações do art. 16, §2º da Lei nº 9.430/96, para assim expor:
		 Em suma, de conformidade com os dispositivos referidos, para que haja a compensação do imposto pago no exterior a pessoa jurídica deve estar de posse do documento de arrecadação do imposto, reconhecido pelo órgão arrecadador do país em que devido e pelo Consulado da Embaixada Brasileira.
		 O reconhecimento do documento ficará dispensado quando a pessoa jurídica comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que tenha sido pago por meio desse documento de arrecadação (pois o pagamento pode concernir a outras obrigações).
		 Por evidente, o recolhimento do imposto deverá estar registrado nas demonstrações financeiras a que alude o inciso I, do § 2º do art. 16 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Nos casos em que a legislação do país imponha a retenção do imposto na fonte, não se pode falar propriamente em “documento de arrecadação”; nessa hipótese, a comprovação do imposto retido far-se-á por meio de documento oficial do órgão arrecadador – a exemplo do que sucede no Brasil, nos moldes da Instrução Normativa SRF nº 119, de 28 de dezembro de 2000. Nessa hipótese, a pessoa jurídica deverá estar munida dos dispositivos da legislação estrangeira que certifiquem ser o documento apresentado hábil e legítimo para confirmar o imposto retido.
		 Impende recordar que qualquer documento redigido em língua estrangeira, para produzir efeitos legais no País e para valer contra terceiros e em repartições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou em qualquer instância, juízo ou tribunal, deve ser traduzido para o português. Além disso, deve ser legalizado em seu país de origem, ou seja, notarizado e consularizado e, ainda, registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, arts. 156 e 157; Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, arts. 129, § 6º, e 148; Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 22, § 1º; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, art. 224; Decreto nº 13.609, de 21 de outubro de 1943, art. 18; Decreto nº 84.451, de 31 de janeiro de 1980; Parecer Normativo CST nº 250, de 15 de março de 1971).
		 Essa orientação está consignada na publicação anual da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) denominada Perguntas e Respostas - Pessoa Jurídica, edição 2013, disponível em seu sítio na internet (http://www.receita.fazenda.gov.br), mediante a opção Perguntas e Respostas, DIPJ 2013 - Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (Capítulo XIX - IRPJ e CSLL - Operações Internacionais):
		 075 É obrigatória a tradução de declarações, demonstrativos e documentos elaborados em idioma estrangeiro?
		 Sim. Qualquer documento redigido em língua estrangeira, para produzir efeitos legais no País e para valer contra terceiros e em repartições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou em qualquer instância, juízo ou tribunal, deve ser traduzido para o português.
		 Além disso, deve ser legalizado em seu país de origem, ou seja, notarizado, consularizado e registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos.
		 Normativo:
		 Código de Processo Civil - Lei nº 5.869, de 1973, art. 157;
		 Lei nº 6.015, de 1973, art. 129, § 6º, e art. 148;
		 Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, art. 224; e Decreto nº 13.609, de 1943, art. 18;
		 PN CST nº 250, de 1971.
		 (Em negrito no original.)
		 Veja-se, ainda, a respeito do tema, esta parte do Manual do Serviço Consular e Jurídico do Ministério das Relações Exteriores (Capítulo 4º - Atos Notariais e de Registro Civil - Seção 8ª):
		 4.7.1 Para que um documento originário do exterior tenha efeito no Brasil é necessária a legalização, pela Autoridade Consular brasileira, do original expedido em sua jurisdição consular, seja por reconhecimento de assinatura, seja por autenticação do próprio documento.
		 4.7.2 Caso o documento não esteja redigido em português, a tradução deverá ser feita obrigatoriamente no Brasil, por tradutor público juramentado, após a legalização do documento original pela Autoridade Consular brasileira, exceto no caso de certificado de naturalização, conforme previsto no Capítulo 5º do MSCJ.
		 (...)
		 4.8.6 Para produzirem efeitos em Repartições da União, dos Estados ou em qualquer instância, Juízo ou Tribunal, todos os documentos de procedência estrangeira deverão ser legalizados na forma da NSCJ 4.7.1, traduzidos no Brasil por tradutor público juramentado e feita a transcrição em Cartório de Registro de Títulos e Documentos.
		 4.8.7 Os títulos, documentos e papéis escritos em língua estrangeira, uma vez adotados os caracteres comuns, poderão ser registrados no original, para efeitos de conservação ou perpetuidade.
		 Para produzirem efeitos legais no Brasil e para valerem contra terceiros, deverão observar as instruções previstas na NSCJ 4.8.6. O mesmo procedimento será observado em relação as procurações lavradas em língua estrangeira.
		 Quer-se relembrar que, no Brasil, os valores informados nas declarações de rendimentos (tanto da pessoa física quanto da pessoa jurídica) não constituem prova de pagamento (ou de retenção) do imposto de renda. O documento que comprova o pagamento, nos termos do art. 873 do RIR/1999, é o Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), de que tratam a Instrução Normativa SRF nº 81, de 27 de dezembro de 1996, a Instrução Normativa SRF nº 96, de 27 de novembro de 2001, e a Portaria SRF nº 274, de 15 de março de 2006. 
		 No que toca ao imposto incidente na fonte, como já dito, o art. 55 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, estipula que “o imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos” (vejam-se, ainda, os arts. 941 a 943 do RIR/1999). Como é sabido existem modelos de comprovantes instituídos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com base no caput do art. 943 do RIR/1999.
		 Antes de tudo, observe-se, quanto à exigência de que o documento seja reconhecido “pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto”, que o § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 1995, nada faz além de ratificar o que a legislação brasileira já exigia em relação aos demais documentos de procedência estrangeira – para que produzam “efeitos em Repartições da União, dos Estados ou em qualquer instância, Juízo ou Tribunal”.
		 Não obstante, no caso específico da Argentina, existe o Acordo, por troca de notas, sobre Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 23 de abril de 2004 (Seção 1, páginas 82 e 83), citado pela recorrente, pelo qual “as Partes se eximirão de toda forma de intervenção consular na legalização dos documentos contemplados no presente Acordo” (sublinhou-se).
		 Por conseguinte, observadas as condições consignadas nesse Acordo, os documentos de arrecadação produzidos na Argentina poderão ser aceitos no Brasil sem o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira. Todavia, não está dispensado o reconhecimento do documento de arrecadação pelo órgão arrecadador, salvo na hipótese de a pessoa jurídica comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio desse documento de arrecadação (inciso II do § 2º do art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996).
		 A propósito, transcreva-se a orientação constante do sítio do Consulado-Geral do Brasil em Buenos Aires (www.conbrasil.org.ar - acesso em 19 de agosto de 2011), quanto à legalização de documentos (original grifado):
		 LEGALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS 
		 O Consulado do Brasil não faz mais legalizações. O Acordo sobre Simplificação de Legalizações de Documentos Públicos, em vigor desde 15/04/2004, eliminou a necessidade de legalizar documentos públicos brasileiros ou argentinos em consulados ou vice-consulados para que sejam válidos no território da outra parte.
		 Os documentos continuarão a ser legalizados pelas respectivas Chancelarias. Para saber como proceder para legalizar seu documento brasileiro no Ministério das Relações Exteriores, consulte a página www.abe.mre.gov.br.
		 Para legalizar documentos argentinos como procurações, cópias autenticadas por “Escribano Público”, etc:
		 A) Se o documento for legalizado por escrivão do interior da Argentina, siga a seguinte seqüência:
		 1. Legalize o documento no Colegio de Escribanos da província argentina em que o documento foi gerado;
		 2. Legalize o documento no “Ministerio del Interior” em Buenos Aires;
		 3. Legalize o documento no Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto da Argentina.
		 B) Se o documento for legalizado por escrivão da cidade de Buenos Aires:
		 1. Legalize o documento no Colegio de Escribanos da Capital Federal;
		 2. Legalize o documento no Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto da Argentina.
		 Em síntese, para efeito de compensação do imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. Fica dispensada dessa obrigação a pessoa jurídica que comprove que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 No caso de documentos expedidos na Argentina, aplica-se, no que couber, o disposto no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no DOU em 23 de abril de 2004.
		 O entendimento acima expressado é aquele no qual se fundamenta a SRRF/10ª RF na Solução de Consulta nº 54, de 19/08/2011, cuja ementa é a seguinte:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO. COMPROVANTES.
		 Para efeito de compensação do imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. A pessoa jurídica fica dispensada dessa obrigação quando comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 DOCUMENTOS EXPEDIDOS NA ARGENTINA.
		 No caso de documentos expedidos na Argentina, aplica-se, no que couber, o disposto no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no Diário Oficial da União em 23 de abril de 2004.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 2º; Lei nº 9.430, de 1996, art. 16, § 2º, II; Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/1999), art. 395.
		 A interessada alega em sua defesa que reapresentou, por ora da manifestação de inconformidade, os documentos antes ofertados à fiscalização, representados pelo SI.CO.Res – “Sistema de Control de Retenciones”, os quais consistem nos comprovantes oficiais expedidos pelas autoridades fiscais argentinas (AFIP), relativos às retenções na fonte do imposto pago naquele país, que já estavam devidamente reconhecidos pela AFIP (órgão da administração tributária da Argentina), tendo agora providenciado o reconhecimento pelo Ministério de Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da República Federativa da Argentina (doc. 01 A a 01 D – fls. 188/227), bem como a respectiva tradução juramentada(doc. 02 A a 2 D – fls. 228/245).
		 Compulsando-se os documentos citados, nota-se que, em verdade, tratam-se de comprovantes de retenção expedidos pelo agente de retenção representado pela Instituição Financeira (Citibank), por ordem de pagamento da Volkswagen Argentina em favor da Volkswagen Brasil, sendo que os referidos comprovantes teriam sido confeccionados pela Instituição Financeira utilizando a aplicação de software entregue e aprovado pela AFIP, que neles acostou carimbo de recebimento.
		 Observa-se que tais documentos foram, de fato, traduzidos em língua portuguesa e devidamente legalizados nas condições consignadas no Acordo de simplificação firmado entre o Brasil e a Argentina. No entanto, conforme já esclarecido neste voto, cumpria à interessada também a apresentação dos dispositivos da legislação estrangeira que certifiquem serem os documentos de retenção apresentados hábeis e legítimos para confirmarem o imposto retido, uma vez que não cuidam do documento de arrecadação do imposto, propriamente dito.
		 Nesse contexto, à falta de demais elementos de prova, mantém-se a glosa do IRRF pago no exterior, no valor de R$ 1.934.915,54. (destaques do original)
		 Na análise do primeiro recurso voluntário, o Colegiado do CARF entendeu que haveria obscuridade nos fundamentos da decisão denegatória, pois, malgrado entendesse alternativos os requisitos das Leis 9.249 e 9.430, a DRJ não reconheceu o direito creditório por não ter sido observada a sistemática da segunda lei, embora reconhecesse que foram atendidos os requisitos da primeira. A decisão foi anulada no Acórdão nº 1301-002.592, o que permitiu à DRJ refazer integralmente o julgamento, e não apenas esclarecer o ponto criticado pelo Colegiado do CARF. Assim, na segunda decisão proferida, foram suprimidos trechos que cogitavam da prova da retenção sofrida sem a apresentação do comprovante de recolhimento, em especial as seguintes passagens:
		 [...]
		 Nos casos em que a legislação do país imponha a retenção do imposto na fonte, não se pode falar propriamente em “documento de arrecadação”; nessa hipótese, a comprovação do imposto retido far-se-á por meio de documento oficial do órgão arrecadador – a exemplo do que sucede no Brasil, nos moldes da Instrução Normativa SRF nº 119, de 28 de dezembro de 2000. Nessa hipótese, a pessoa jurídica deverá estar munida dos dispositivos da legislação estrangeira que certifiquem ser o documento apresentado hábil e legítimo para confirmar o imposto retido.
		 [...]
		 No que toca ao imposto incidente na fonte, como já dito, o art. 55 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, estipula que “o imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos” (vejam-se, ainda, os arts. 941 a 943 do RIR/1999). Como é sabido existem modelos de comprovantes instituídos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com base no caput do art. 943 do RIR/1999.
		 [...]
		 [...] conforme já esclarecido neste voto, cumpria à interessada também a apresentação dos dispositivos da legislação estrangeira que certifiquem serem os documentos de retenção apresentados hábeis e legítimos para confirmarem o imposto retido, uma vez que não cuidam do documento de arrecadação do imposto, propriamente dito.
		 A premissa da decisão recorrida é de indispensabilidade da apresentação de documento de arrecadação do imposto, documento hábil para a finalidade que se busca. Tanto é que em passagem intermediária, quando se diz que “observadas as condições consignadas nesse Acordo, os documentos de arrecadação produzidos na Argentina poderão ser aceitos no Brasil sem o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira”, passou a estar grifada a expressão “os documentos de arrecadação”. Na sequência, analisando os documentos juntados à manifestação de inconformidade, a autoridade julgadora que profere a segunda decisão de 1ª instância diz:
		 Assim, verificamos nos autos que os documentos que devem ser analisados com relação ao tributo “Ganâncias” são os de fls. 133 a 136, que são, na verdade, Comprovantes de Retenção e não documentos de arrecadação do imposto, senão vejamos, como exemplo o de fl. 133:
		 /
		 /
		 Entendo que estes documentos são recibos de entrega do Citibank ao fisco argentino, acerca da retenção do imposto que teria ocorrido, o que não prova isoladamente o pagamento do tributo, condição indispensável para seu aproveitamento no Brasil, conforme previsto na legislação de regência, o que é fundamental para o convencimento deste julgador.
		 Tanto que o artigo 15, da Lei número 9.430, de 1996, ao tratar do aproveitamento do imposto retido na fonte no exterior, refere-se, expressamente, ao imposto pago:
		 Art.15.A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que auferir, de fonte no exterior, receita decorrente da prestação de serviços efetuada diretamente poderá compensar o imposto pago no país de domicílio da pessoa física ou jurídica contratante, observado o disposto no art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
		 Destarte, o Acordo dispensa a intervenção consultar na embaixada brasileira contudo, não dispensa a apresentação específica do documento de arrecadação do imposto, reconhecido pelo órgão arrecadador da Argentina.
		 Nesse contexto, à falta de demais elementos de prova, mantém-se a glosa do IRRF pago no exterior, no valor de R$ 1.934.915,54. (destaques do original)
		 No segundo recurso voluntário, a Contribuinte questiona a mudança de direcionamento na decisão recorrida e estrutura sua defesa sob duas vertentes: i) invocando a obscuridade antes apontada na primeira decisão de 1ª instância, que teria reconhecido o cumprimento das exigências do art. 26 da Lei nº 9.249/95, tornando desnecessária o atendimento da forma alternativa de comprovação do imposto incidente no exterior trazida pelo art. 16 da Lei nº 9.430/96; e ii) referindo a apresentação, no primeiro recurso voluntário, dos dispositivos da legislação argentina antes demandados na primeira decisão de 1ª instância.
		 Como bem expõe o I. Relator, cabe aqui, primeiramente, determinar se os documentos denominados SI.CO.RE (Sistema de Control de Retenciones), apresentados pela contribuinte, atendem aos requisitos legais estabelecidos pela legislação para fins de comprovação do efetivo recolhimento do imposto de renda no exterior, de modo a viabilizar sua compensação com o tributo devido no Brasil sobre os mesmos rendimentos. Todavia, a interpretação por ele fixada acaba por equivaler imposto incidente no exterior a imposto pago no exterior. E o §2º do art. 26 da Lei nº 9.249/95 exige que o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. Nestes termos, discorda-se que somente seja admissível, em suas palavras, “documento emitido pela administração tributária estrangeira” “que comprove o efetivo recolhimento do tributo aos cofres públicos”.
		 Da mesma forma, não se concebe, aqui, que o demandado “documento de arrecadação”, referido no art. 16 da Lei nº 9.430/96, seja, apenas, aquele que comprova o ingresso efetivo de recursos nos cofres públicos, distinguindo-se de meros comprovantes de retenção ou de obrigação tributária. Oportuno observar que não se trata, aqui, de lucros auferidos no exterior por intermédio de filiais, sucursais, controladas e coligadas, como referido no caput do art. 16, mas sim de rendimento por prestação de serviços, hipótese em que o tomador do serviço não tem, necessariamente, vínculo com o prestador. 
		 Assim, é válido concluir, como expresso na primeira decisão de 1ª instância, que a dicção do art. 26, §2º da Lei nº 9.249/95, acerca de “documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior” contempla não só o documento de arrecadação correlato a recolhimento promovido pela pessoa jurídica brasileira, como também documento equivalente que prove a incidência de imposto de renda no exterior retido por tomador de serviço não necessariamente ligado à prestadora de serviço brasileira. Tal prova, portanto, pode ser feita pelo documento equivalente reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto ou, alternativamente, na forma do art. 16 da Lei nº 9.430/96, mediante comprovação que a legislação do país de origem do rendimento prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago ou retido, por meio do documento equivalente, no caso de retenção do imposto. 
		 Frise-se: não se trata de transpor para tal contexto a previsão legal existente no Brasil e que constitui o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora como prova suficiente do imposto descontado pela fonte pagadora, de modo a dispensar a comprovação do recolhimento do imposto retido. Trata-se, sim, de demandar a apresentação do regramento estrangeiro acerca da forma como tal retenção se processa e de como ela pode ser provada para evidenciar a efetiva incidência do tributo no exterior. 
		 Sob esta ótica, inclusive, discorda-se que a primeira decisão de 1ª instância tenha sido obscura. Claramente foi exposto que a Contribuinte não apresentou documento equivalente ao de arrecadação “reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador”, o que infirma o cumprimento das exigências expressas no art. 26, §2º da Lei nº 9.249/95, ainda que o reconhecimento “pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto” tenha sido dispensado no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificação de Legalizações em Documentos Públicos, firmado entre Brasil e Argentina. 
		 Sem o reconhecimento do órgão arrecadador estrangeiro, a primeira decisão de 1ª instância afirmou a necessidade de observância do art. 16, §2º da Lei nº 9.430/96, ou seja, a comprovação de que a legislação do país de origem do rendimento prevê a incidência do imposto de renda que houver sido retido, por meio do documento equivalente para a hipótese de retenção do imposto. Vale a transcrição do que lá consignado:
		 Por conseguinte, observadas as condições consignadas nesse Acordo, os documentos de arrecadação produzidos na Argentina poderão ser aceitos no Brasil sem o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira. Todavia, não está dispensado o reconhecimento do documento de arrecadação pelo órgão arrecadador, salvo na hipótese de a pessoa jurídica comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio desse documento de arrecadação (inciso II do § 2º do art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996).
		 Ocorre que, para atender ao demandado na primeira decisão de 1ª instância, a Contribuinte se limitou a apresentar dispositivos da legislação estrangeira que preveem a retenção de imposto de renda, providência insuficiente quando o pagamento não é demonstrado por meio do documento de arrecadação. O art. 16, §2º da Lei nº 9.430/96 buscou simplificar a comprovação do imposto de renda pago no exterior, mas, se a prova alternativa lá cogitada não existe no país estrangeiro, a comprovação deve ser promovida pela regra inicial do art. 26 da Lei nº 9.249/95.
		 E, como bem exposto também na primeira decisão de 1ª instância, os documentos juntados aos autos, representados pelo SI.CO.Res – “Sistema de Control de Retenciones”, foram expedidos e assinados por representante de Instituição Financeira (Citibank), em formulário com timbre da administração fiscal argentina (AFIP), e em cujo rodapé é consignado: “Declaro que os dados constantes neste Formulário são corretos e completos e que foi confeccionado a presente utilizado a aplicação (software) entregue e aprovado pela AFIP sem omitir nem falsear dado algum que deva conter, sendo fiel expressão da verdade”, conforme tradução juramentada. Os documentos apresentam carimbo com data posterior à sua emissão, aparentemente indicando que foram apresentados à AFIP, bem como reconhecimento de firmas. 
		 Contudo, não há como concordar com a afirmação da Contribuinte de que, desde a manifestação de inconformidade, apresentou os comprovantes de retenção (SI.CO.REs) devidamente reconhecidos pela AFIP, que é o órgão da administração tributária na Argentina. Os documentos apresentados estão assinados, apenas, por representante da instituição financeira e, mesmo admitindo que o “documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior” seja, também, o documento de retenção do imposto, não se pode deixar de exigir que ele seja “reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador”, e não apenas pela instituição que promoveu a retenção. 
		 Por sua vez, a tradução juramentada da legislação estrangeira trazida no primeiro recurso voluntário (e-fls. 321/329), e reiterada no segundo, correspondente à Lei do Imposto de Renda nº 20.628, apenas determina a retenção e arrecadação de imposto por quem distribuir lucros ou pagar serviços a beneficiários no exterior, estipulando coeficientes de determinação do ganho líquido tributável conforme a natureza do pagamento efetuado. Nada há, nestes dispositivos, que permita equivaler os documentos SI.CO.Res – “Sistema de Control de Retenciones” a “documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior” “reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador”.
		 Em linha com essa demanda é a Solução de Consulta COSIT nº 185/2018, que dispensa o reconhecimento pelo órgão arrecadador do país de origem se o contribuinte interessado comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital, prevê que a comprovação da incidência do imposto de renda que tenha sido pago dá-se por meio desse documento de recolhimento ou arrecadação. Tratava-se, ali, justamente de comprovação de retenções de imposto de renda sofridas na Argentina, e o reconhecimento pelo órgão arrecadador era cogitado mediante apresentação de as listas disponibilizadas pelo fisco argentino (AFIP), onde constam os detalhes dos referidos recolhimentos (ex.: data e valor). Veja-se a conclusão de referido ato:
		 23. Diante do exposto, considerando os questionamentos apresentados, soluciona-se a consulta respondendo à consulente que:
		 “1) Está correto o entendimento da consulente no sentido de que a apresentação da Declaração de Rendimentos entregue ao fisco do país de domicílio de sua subsidiária no exterior (onde consta o imposto de renda incidente e devido àquele país), é suficiente para assegurar o direito à compensação do referido imposto com o que for devido no Brasil?” 
		 Não. De acordo com a legislação examinada, o direito à compensação só será permitida com a apresentação de documento de arrecadação quitado, de órgão oficial do país de origem do imposto e reconhecido no Consulado Brasileiro naquele país.
		 “2) Na eventualidade de a resposta à pergunta anterior vir a ser negativa, a consulente indaga se: está correto o entendimento de que, especificamente no caso da Argentina, e, ainda, especificamente no caso retenções efetuadas por clientes (retenciones) e antecipações efetuadas nas importações de bens (percepciones), as listas disponibilizadas pelo fisco argentino (AFIP), onde constam os detalhes dos referido recolhimentos (ex.: data e valor) são suficientes para comprovar o imposto pago no exterior e assegurar o direito à compensação do referido imposto com o que for devido no Brasil?” 
		 O documento relativo ao imposto de renda pago ou retido no exterior, ainda que seja um relatório obtido no sítio do próprio órgão arrecadador que contenha todas as informações necessárias para compensação do imposto devido no Brasil, deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. O reconhecimento do documento pelo Consulado da Embaixada Brasileira pode ser substituído pela apostila, de que trata a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, no âmbito dos países signatários.
		 “3) Ainda, na eventualidade de a resposta ao questionamento n° 1 ser negativa, está correto o entendimento da consulente no sentido de que o comprovante de arrecadação do imposto de renda incidente no exterior está dispensado de ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país de domicílio de suas controladas/coligadas, nos termos de que trata o Inc. II, §2°, do art. 16 da Lei n° 9.430 de 27 de dezembro de 1996, regulamentado pelo §5° do art. 395 do RIR/99?” 
		 Fica dispensada da obrigação a que se refere o § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e o § 9º, do art. 87, da Lei 12.973, de 13 de maio de 2014, quando se comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado. Neste caso, fica dispensado o reconhecimento por Consulado da Embaixada Brasileira, mas não a apresentação do documento de arrecadação quitado.
		 “4) Por fim, especificamente no caso da Argentina e do Chile, está correto o entendimento da Consulente de que, em face ao acordo firmado com os países membros do Mercosul, e com as Repúblicas da Bolívia e do Chile, regulamentado pelo Decreto 6.891/2009 o comprovante do imposto de renda incidente no exterior está dispensado de ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira naqueles países?” 
		 Os termos do Acordo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa assinado pelo Brasil e os países do Mercosul Partes do Mercosul, a República da Bolívia e a República do Chile, promulgado pelo Decreto nº 6.891, de 2 de julho de 2009, não dispensam os requisitos do art. 26, § 2º, da Lei nº 9.249, de 1995, e do § 9º, do art. 87, da Lei 12.973, de 13 de maio de 2014, por tratar-se de acordo de cooperação e assistência jurisdicional, e não administrativa, além de seus artigos se referirem a “documentos emanados de autoridades jurisdicionais ou outras autoridades de um dos Estados Partes (...), e que sejam transmitidos por intermédio da Autoridade Central” (art. 26) (grifou-se). Especificamente, no caso de documentos da Argentina e do Chile, como ambos são partes da Convenção da Apostila de Haia, os documentos devem ser apostilados juto às autoridades competentes dos respectivos países. (destaques do original)
		 Por todo o exposto, embora discordando da exigência feita pelo I. Relator de que os documentos comprovem “o efetivo recolhimento do imposto aos cofres públicos argentinos”, adota-se, sob outros fundamentos, a mesma conclusão contrária à comprovação do imposto de renda incidente no exterior deduzido na apuração do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2006, vez que os documentos apresentados foram emitidos por instituição financeira e não estão reconhecidos pelo órgão arrecadador argentino, não restando demonstrada, também, a existência de legislação estrangeira que validasse tais documentos como prova do imposto incidente no exterior.
		 Estas as razões, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário neste ponto. 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Edeli Pereira Bessa
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IMPOSTO RETIDO NO EXTERIOR. ARGENTINA. CERTIFICADOS SI.CO.RE.
COMPROVANTES DE RETENGAO. INSUFICIENCIA PROBATORIA.

Os certificados SI.CO.RE (Sistema de Control de Retenciones) expedidos
pela Administracion Federal de Ingresos Publicos da Argentina constituem
comprovantes de retencdo na fonte, mas ndo documentos de arrecadagao.
Para equivaler tais comprovantes de retencdo na fonte a documentos de
arrecadacdo é necessaria prova do reconhecimento da retencdo “pelo
respectivo érgdo arrecadador” e ndo apenas pela instituicdo que promoveu
a retengado, ou, alternativamente, comprovagao de que a legislagdo do pais
de origem do rendimento prevé a incidéncia do imposto de renda que
houver sido retido, por meio do documento equivalente para a hipdtese de
retencdo do imposto.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao
recurso, vencido o Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli que divergiu parcialmente do relator
para dar provimento parcial ao recurso, apenas em relacdo ao imposto retido no exterior, com
retorno dos autos a Unidade de Origem para continuidade do exame quanto ao oferecimento a
tributacdo dos rendimentos auferidos no exterior. Os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Fernando
Brasil de Oliveira Pinto votaram pelas conclusdes do voto do relator apenas quanto as retengdes
realizadas no exterior. Designada para redigir os fundamentos do voto vencedor a Conselheira
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Edeli Pereira Bessa.

Assinado Digitalmente

Jandir Jose Dalle Lucca — Relator

Assinado Digitalmente

Edeli Pereira Bessa — Redatora designada

Assinado Digitalmente

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).

RELATORIO

1.Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do v. acérddo de fls. 350/386,
que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a manifestagdao de inconformidade
para reconhecer em parte o direito creditério relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendario
2006, no valor adicional de RS 66.238,37, homologar as compensacgdes trazidas a litigio, até o
limite do crédito concedido, e indeferir o pedido de restituicdo, a falta de saldo remanescente
disponivel.

2.0 Despacho Decisdério, com os valores e razdes de decidir, estd abaixo
reproduzido:

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DESPACHO DECISORIO

N° de Rastreamento: 941421055
DRF SAQ BERNARDO DO CAMPO

DATA DE EMISSAC: 05/07/2011

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

[= T3] NOME EMPRESARIAL
59.104.422/0001-50 WOLKSWAGEN DD BRASIL INDUSTRIA DE VEICULDS AUTOMOTORES LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO

TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

19629.99169.150308.1.6.02-2032 Exercicio 2007 - 01/01/2006 a 31/12/2006 Saldo Negativo de IRP] | 13819-904.061/2010-55

3-FUNDAMENTACAD, DECISADO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagiies prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composigio do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitago do imposto devido e a apurag®o do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO FER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR

RETENGOES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM.COMP.SHPA

ESTIM.PARCELADAS

DEM.ESTIM.COMP.

SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP 1.934.915,54

44.290.425,94

0,00

0,00

0,00

0,00

46.225.341 48

CONFIRMADAS 0,00

43.804.243,26

0,00

0,00

0,00

0,00

43.804.243 26

WValor eriginal do saldo negativo informads no PER/DCOMP com demanstrativo de crédito: RS 46.225.341 48 Valor na DIP): R$ 46.225.341 48
Somatirio das parcelas de composicio do crédito na DIP): R$ 46.225.341 48

IRP] devigo: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel= {Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP]) - (IRP] devido) limitado ao menor valar
entre saldo negativa DIP] e PER/DCOMP, chservado que gquande este cdlculo resultar negative, o valor serd zerg,

Walor do saldo negativo disponivel: RS 43.804.243,26

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débites informados pelo sujeito passivo, razdo pela gual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacdo declarada no PER/DCOMP 2B279.43486.220507.1.3.02-1950

NADQ HOMOLOGO a compensagie declarada no{s) seguinte{s) PER/DCOMP:

18349.60422.310309.1.7.02-4620

NEo hd valor a ser restituldo/ressarcido para o(s) pedide(s) de restituigSo/ressarciments apresentado(s) no(s) PER/DCOMP:
19629.99169.150308.1.6.02-2032

Valor devedor consolidade, correspondente aos débitos indevidamente compensades, para pagamento até 29/07/2011.
PRINCIPAL MULTA JURDS

2.527.622,63 505.524,52 999,264 ,28

Para informaciies sobre a andlise de crédito, detalhamenta da compensagBo efetuada e identificagdo dos PER/DCOMP objeto da andlise, verificagio
de valores devedores e emissdo de DARF, consultar ¢ endereco www.receita, fazenda.gov.br, menu "Onde Encentre”, opge "PERDCOMPT, item
*PER/DCOMP-Despacho Decisdrio®.

Enquadraments Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Cédigo Tributdrie Nacienal). Inciso IT do Pardgrafo 19 do art. 62 da Lei 9.430, de
1996. Art. 49 da IN RFE 200, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, Art. 36 da Instrucdo Normativa RFE n°® 900, de 200B.

4-CIENCIA E INTIMAGAO

Fica 0 sujeitc passivo CIENTIFICADO deste despacho & INTIMADO a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partic da ciéncia
deste, efetuar o pagamento dos débitos indevidaments compensados, com os respectivos acréscimos legais, facultada
a apresentacio de manifestagio de inconformidade & Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, no mesmo

praze, nos termos dos §§ 7° & 9° do art. 74 da Lel n® 9.430, de 1996, com alteragBes posteriores. Nio havendo

pagamento ou apresentagho de manifestagio de Inconformidade, os débitos indevidamente compensados, com os

acréscimos legals, serSo inscritos em Divida Ativa da UniSo para cobranca executiva.

3.Para melhor compreensdo da matéria versada nos autos e por bem descrever os
fatos, consulte-se o relatdrio da r. decisdo recorrida:
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Trata-se de Pedido de Restituicao Eletronico (PER) n?
19629.99169.150308.1.6.02-2032, seguido de Declaragées de Compensagao Eletronicas
(DCOMP) n%s 28279.43486.220507.1.3.02-1950 e 18349.60422.310309.1.7.02-4620, para
compensacdo de débitos préprios com crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario 2006, informado na DIPJ/2007 e no PER/DCOMP com demonstrativo do crédito
no valor originario de R$ 46.225.341,48.

Conforme Despacho Decisorio Eletronico n? de rastreamento 941421055, de
05/07/2011, o direito creditério foi parcialmente reconhecido (RS 43.804.243,26) e as
compensac¢Ges foram homologadas em parte, mediante o seguinte fundamento:

()

Cientificada do Despacho Decisério por via postal, em 19/07/2011 (fl. 74), a interessada
apresentou, em 17/08/2011 (fls. 75/182), manifestacdo de inconformidade, acompanhada
de documentos.

Ap0ds breve resumo dos fatos, passa a demonstrar as retengdes feitas no pais e no
exterior, objeto de glosa no Despacho Decisério recorrido.

Acerca da retengdo no exterior, argumenta se reportar a servigos prestados a
empresa Volkswagen Argentina SA, os quais estavam sujeitos a reten¢do na fonte naquele
pais. E que, fazendo uso da faculdade legal vigente em nosso ordenamento patrio,
deduziu esse imposto retido no célculo do IRPJ aqui devido, conforme art. 15 da Lei n?
9.430, de 1996.

Cientificada do Despacho Decisdrio por via postal, em 19/07/2011 (fl. 74), a
interessada apresentou, em 17/08/2011 (fls. 75/182), manifestacdo de inconformidade,
acompanhada de documentos.

Ap0ds breve resumo dos fatos, passa a demonstrar as retengdes feitas no pais e no
exterior, objeto de glosa no Despacho Decisério recorrido.

Acerca da retengdo no exterior, argumenta se reportar a servigos prestados a
empresa Volkswagen Argentina SA, os quais estavam sujeitos a retencgdo na fonte naquele
pais. E que, fazendo uso da faculdade legal vigente em nosso ordenamento patrio,
deduziu esse imposto retido no célculo do IRPJ aqui devido, conforme art. 15 da Lei n?
9.430, de 1996.

Contrapde-se a fundamentagdo utilizada para a glosa do imposto retido no
exterior (falta de comprovacdo do pagamento), no valor de RS 1.934.915,54, dizendo ja
ter sido intimada a fazer prova do recolhimento, em 10/08/2010, conforme Termo de
Intimagdo n? 1.294/2010 (doc. 04-A), oportunidade na qual apresentou o comprovante
oficial expedido pelas autoridades argentinas, ora novamente juntado (Doc. 05A e 05B),
cuja motivagdo para a recusa do documento deixou de constar do Despacho Decisério
Recorrido.
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Visando comprovar o calculo do valor informado no PER/DCOMP, apresenta a
tabela abaixo, na qual é indicado o valor do imposto retido na Argentina, conforme
respectivos SI.CO.RE.s, o valor da taxa de cambio de Pesos Argentinos para Reais e o valor
do imposto retido convertido em Reais. E acrescenta:
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Valor do 2 Valor do
Data + operagio imposto retido T“;A?E%’;".)b'o imposto retido
15 {em Pesos Argentinos) (em Reais)
31/03/2008 467318 0,704981 ' 320450
‘ 7082008 | 597086 0710217 | 424081
_22/08(2005_ = _18.15609 0892657 | 12.573,43 |
| 14/02/2008 2.764.300.00 0,696886 1.926.401.97
( TOTAL | 1.946.51051

A Iatq' oo camblo utdzada no cdiculo acims pava a conwersdo do amposfo refido na Argenting
carresponde & faxa do fechamento do da de operagBo (colsglo do peso mgentiio pars venda,
con!orrm;dr'vugwdo no site oficial do Banco Centra! do Bras\ - BACEN), o que explica @ pequena
diforanga existente (diferenca asta & makie, oy seis, sem qualquer peejulzo a0 Fisco brasiipim) enire o
valor demonstrado acima (RS 1.946.510,51) ¢ aquele efed Blizado peia Mand e para
integear o;mtao negatvo do perfodo (R 1.634.915,54)

17. A Manifestante esclarece ainda que todos os documentos ora

apresentados j4_se encontram devidamente reconhecidos peta AFIP (rgdo de
Bdminisuagélo tributaria da Argentina), conforme exige o § 2° do artigo 395 do RIR/99°,

17.1. Ocorre, contudo, que tais documentos ainda pendem de
reconhacimento pelo Ministério de Relagdes Exteriores, Comércio Internacional e Culte da
Reptblica Fledera:iva da Argentina, uma vez que as autoridades do pais estrangeiro
requerem ulm certo tempo para realizarem tal procedimento, © que Impossibilitou a
Mani.‘estan:ﬁ' de apresenid-los agora dentro dos 30 dias de qué dispds para protocolar a sua
Manifestagao de Inconformidade.

17.2. De toda forma, a Manifestante desde j& apresenta anexa a
presente Manifestac3o de Inconformidade copia simples dos documentos comprobatérios de
imposto pago na Argentina (ja devidamenie reconhecidos pela autoridade fazendaria
daguele pal's). se_comprometendo formalmente e protestando expressamente pela

osterior juntada de nova copia desses mesmos documen uais estara

devidamente reconhecido também pelas Autoridades Ministerials Argentinas.

| 18.  Regstre-se ainda. no tocante as formalidades exigidas pela legislagdo
brasileira para o reconhecimento do imposto de renda pago nc exterior que, em razdo do
"Acordo p.t.n.sobre Simplificacdo de Logalizagdes em Documentos Piblicos” firmado entre
Brasil é'p_;rf na_e publicado no DOU n® 77, em 23/04/2004 (Doc. 06-A), ndo ¢ mais
autorizeda gualquer forma de intervengdo consular brasileira no tocante aos documentos
argentinos q'ue necessitem produzir efeitos no Brasil, bastando para tanto que 0 mesmo
tenha a nrm:a de seu signatario devidamente reconhecida pelo "Colegiv de Escribanos de
Ruenos Aires’ e, posteriormente, seja remetido a “Cancilleria Argentina’, érgho do
"Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Cufto' da Repablica
Argentina '
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18.1. Esse tratamento menos burocritico estabelecido entre os dois
paises pode/ser confirmado inclusive em nota que consta do sitio da Internet do Consultado

do Brasil| na Argentina  (hitp.fivawvw portalcensular mre.gov. br/mundo/america-do-

sullrepublica-argentina/imendozalinformacoes/iegalizacoes-de-documentos), conforme

comprova o ?ocumento anexo (Doc, 06-B).

! 18.2. Portanto, € esse o procedimento que a Manifestante informe ja

estar providenciando por meio de seus contates na Argentina, de maneira que muito em
breve estarg apta a juntar acs presentes autos copia dos SL.COREs em questdo, ja
demdamenteI reconhecidos pela Cancilleria Argentina

19.  De qualquer forma, uma vez que ja se tem nos autos a prova do
efetivo pagamento do imposto no exterior (a qual serd apenas complementada com cépia do
mesmo documento revestido de mais algumas formalidades), deve ser afastada a infundada

alegagao da!d fiscalizagdo no sentido que de nao houve a comprovagao em questio.
I
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19.1. Ressalte-se, ademais, um ponto fundamental a ser considerado
por essa ¢, Turma Julgadora, qual seja, o fato de que o valor de RS 1.941.915,54, informado
pela Manifestante em sua PER/DCOMP como "Imposto Pago no Exterior” para compor o
saldo negari;w apurado ao final do ano calendario de 2006, somente nio foi acclhido pelo

Despacho Decisério _ora atacado sob a alegagdo de "Pagamento no exterior nio

11 . razao pel | €O | argumentacido_gue a_Manifestante

|
es {3 nder.
1

19.2. Portanto, desde & a Manifestante deixa registrado - para fins
anti-preclusivos - que quaiquer tentativa de se justificar o ndo reconhecimento dessa parcela
do direito c'reddério em razdo de outras alegagbes naoc exprossamente contidas no
Despacho Dec sdrio deverd ser de plano afastada por essa ¢, Turma Julgadora, sob pena
de inovacdu dos fundamentos do despacho, 0 que consequentemente levara ao
cesce: unen!of do direito de defesa da Manifestante

Sobre as retengGes no pais ndo confirmadas (integral ou parcialmente), a
contribuinte apresenta a tabela demonstrativa, abaixo.

N )~ o3 Vb 5 g & p——— i N
CPdda r&:& E&“:;’;Q Vllor_Bﬂ vaior§itll fvaior Nso
i ¥ Pagadora i (FRQEY | {PERIDCOMES |{Contiridds | Confirmado]
| |
00.000.000/4773-20 5657 21,46 - 2146 | Retengéio na fonte ndo comprovade
|
 D1.886 608/0001.08 1708 510,88 - 51088 | RotengSe na fonte ndo comprovads
|
03272 270/0001-40 1708 419138 - 419138 | Retengio na fonte nio comprovada
|
@) 03.745.219/0001-08 8045 1.074,37 - 1.07437 | Refengdo na fonte ndo comprovada
o) | Retengac na fonte comprovada
< 33.700.334/0001-40 3426 313.227.92 31312681 101,11 | parcialmente
|
o 43 375 930/0001-32 8045 28.463,23 - 28 46323 | Retengdo na fente ndo comprovada
- | 59 599 134/0001-13 1708 | 36,28 - 3628 | Relengdo na fonte nio comprovads
< | Relengao na fonte comprovada
> | 60.384.075/0001-04 5273 3615704 361518.56 51 865 | parcialmente
| Retengao na fonte comprovada
@) 61.472.676/0001-72 3426 529.183,70 163.005.01 366.178 69 | parcialmente
1
E 71.584.833/0002-76 5204 74.74511 - 74 74511 | Retencio na fonte nio comprovada
i
L 82.713.843/0001-08 1708 86.26 - 8626 | Retencio na fonte ndo comprovada
= | ‘
S 92 748 647/0001-38 | 1708 307.64 - 307 64 | Retencio nz fonte n¥o comprovada |
O | Contribuinte tem cireno ag
| aproveitamento de reten¢ic em valer
@) 00.394.452/D480-50 6147 544,80 361,63 183.17 | Infericr ao total retido
a 00.304.452/0517-86 €147 544,80 - 544 80 ) Relengio na fonte ndo comproveda
1
00.394.452/0529-10 6147 1.089,60 - 1.089,60 | Retznglc na fonte ndo comprovada
| 1
00.394.452/0558-54 €147 54400 - 544,80 | Retencdo na fonte ndo comprovada
I 8 da_ |
00.3594.502/0425-T2 6147 <0860 - 408.60 | Retengc na fonte nao comprovada
|
00.394.502/0432-00 6147 408,80 - 408,60 | Relzngdo na fonte ndo comprovada

Contribuinte tam dirgita ao
sprovetaments de retencdo em valor

05.426.067/0001-48 6147 470,70 427,75 42.94 | inferior ao total retido

_0?.94?.621#00&:{-&9__ 6147 4 560,00 = 4.550,00 | Retencdo na fonte ndo comprovada
_:qs.lau.asa.rnun{-as 6147 43182 - 431,82 | Retencéa na fonte ndo comprovada
33.000.1 a'r.rma?l-s? 6147 473,70 - 473,70 Retengao na fonte nao comprovada
3-4.025.31EJDD12|-05 G147 45000 - 450,00 | Retengio na fonte ndo comprovada
35.44?.994!003# -73 €147 260,40 - 58040 | Retencaa na fonte nfo comprovada

[
46.634.044/0001-T4 6147 | 256.01 ) Retengdo na fonte ndo comprovada
T 7 3 r zﬁﬂij T R AR

Traz cépia dos Informes de Rendimentos (doc. 07A — 07L), visando comprovar
parte da retencdo (no valor de RS 475.768,24), frente ao total ndo confirmado de RS
486.182,68.
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3 e P = | pt - - R ———— n
CNPJ dl;Fom,E P g&ﬁiahr ﬁa@}a jiValor Nao . g&g
# Pagadora §i T .ot - | PER/DCOMPE|, Confirmadas/ i Confirmado . SR
Retengdo na fonte 07-A
| 00.000.000/4773-20 5857 2145 - 21.46 | née comprovada -
| Retengdo na fonie 078
01.986 £08/0C01-08 1708 510.86 510.86 | nd0 conprovada )
Retengdo na fonte 07-¢
| 03.272 270/0001-40 1708 | 4.191.38 4.191,38 | n3¢ comprovada
Retengaoe na fonte 07-D
03,745 219/0001.08 8045 1.07437 1.074.37 | nlio comprovada .
Retengdo na fonie
comprovada 07-E
33.700.394/0001-40 3426 313.227.92 313.126,81 101,11 | parcialmente
Retengdona fonta 07-F
43.375.930/0001-32 8045 2846323 - 28.463.23 | ndo comprovada 3
Retengo na fonte 076
59.599.134/0001-13 | '708 | 36.28 - 36,28 | ndo comprovada
| Retenzdo na fonie
comprovada 07-H
60.394 0T9/0001-04 5273 | 361.57041 361.518,56 51,85 | parciaimente
[ Retengdo na fonte
| comprovada 07
(61.472676/0001-72 | 3426 528.18370| 163.005,01 | 366.178,69 | parcialmente
Retengdo na fonta
71.584 833/0002-76 5206 | 7474511 .| 74.745.41 | ndio comprovada 7162
Retengéo na fonte o7-K
82.713 843/0001-08 708 8626 - 86.26 | ndo comprovada
| Retengdo na fonte 0r-L
92.749 647/0001-39 1708 307 64 = 307,64 | ni¢ comprovada B

Com relacdo a retencdo indicada acima, no valor de RS 74.745,11, destaca que se
reporta aquela feita pela Procuradoria Geral do Estado, CNPJ: 71.584.833/0002-76, sobre
juros decorrentes de depdsito judicial em agdo proposta perante a Justica Estadual, cujo
recolhimento se deu por meio de GARE (cAd. Receita 031-0) e ndo de DARF. E explica:

27.2. Registre-se gue, a fim de evitar qualquer problema no tocante a
utilizacan desse valor de IRRF para a composi¢cdo de seu saldo negativo do periodo, a
época do levantamento do depdésito judicial, a Manifestante tomou o cuidado de consultar o
selor uridico do Banco Nossa Caixa S/A (instituigdo financeira depositaria dos valores
cvantados) sobre o assunto, o que c fez mediante o protocolo da consulta formal anexa
(Doc. 08-A).

27.3. Em atendimento a seu questionamento, a Manifestante
recebeu a resposta formal ora anexada (Doc. 08-B), por melo da qual do Banco Nossa
Caixa S/A informou que o procedimento de recolhimento do valor de IRRF por meic de
GARE estava correto.

27.4. Assim, também no tocante a essa retengao de R$ 74.745,11
deve haver o seu reconhecimento como um crédito legitimo em favor da Manifestante, haja
vista que a sua retencdo e recolhimento estdo sendo ora comprovados e se deram ambos
de acorde com a legislac8o aplicavel & época.

Sobre as reteng¢Oes para as quais ndao possui Informes de Rendimentos, n? total
de RS 10.414,44, alega que foram todas feitas por drgdos publicos, os quais sdo
conhecidos “por — impunemente — deixar de cumprir com seu dever legal de fornecer
informes de rendimento aos beneficiarios de seus pagamentos”.

Por tal razao, julga ndo poder ser responsabilizada por equivocos cometidos pelos
orgdos publicos quanto ao cumprimento de suas obrigacdes acessorias (DIRF).
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30.2. Portanto, a rigor, antes ca prolagac de gualquer Despacho
Decisorio, as autoridades fiscais, ao verificarem que, pelo cruzamento eletréonico de
informacdes, apuraram-se inconsisténcias nas informaces prestadas por fontes pagadoras
publicas, deveriam intima-las a verificar o motivo da divergéncia existente entre os valores

informados em suas DIRFs e aqueles constantes das DCOMPs dos contribuintes.

31. E nem poderia ser outro o procedimento a ser realizado pela RFB. Em
verdade, sem que os 6rgdos plblicos preencham corretamente suas declaragdes fiscais a
fim de viabilizar o cruzamento eletrénico notoriamente realizado pela RFB, e ainda sem
fornecer informes de rendimentos correspondentes ac IRRF retido por tais instituigées, seria
praticamente impossivel que a Manifestante pucesse fazer frente as alegacdes co fisco
relativas a n&o confirmagéo de tais retengdes.

32. A nao realizagao deste procedimento pela d. fiscalizagao no presente
caso, deixou claro o seu descaso com a busca pela verdade material, um dos principios
norteadores do processo administrativo fiscal, como bem se sabe,

32.1. lIsso porque, a rigor, verificar se a Manifestante tem ou nao
direito a crédito de tributo ou contribuicéo & Interesse néo 36 do particular, mas também da

Administragho, constituindo verdadeiro Interesse publico

|
Acusa que o procedimento fiscal ndo esta em compasso com a busca da verdade
material, “desvirtuando-se dos interesses legitimos do Fisco e do contribuinte, por

simplesmente considerar, por melhor |he convir, o menor valor de retencdo de IRRF
identificado!”.

35. Como se sabe, a atividade de fiscalizagdo € plenamente vinculada,
adstrita 2o principio segundo o qual o Administrador Puklico somente esta autorizado a
fazer aguilo que a lei expressamente determina, ndo havendo ato administrativo
discricionario no que tange a atividade de fiscalizagéo.

351. N3o pede o Fisco, absolutamente, em face de supostas
inconsisténcias apuradas no confranto dos valores declarados pelo contribuinte e naqueles
informados pelas fontes pagadoras, simplesmente escolher, para fins de validagio, os

menores, sem qualquer interesse ou esforgo em buscar verificar o porqué dos eventuais
desencontros numéricos.
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35.2. O descabimente de tal pretensdo fiscal em situagdo analoga, ja
foi, inclusive, reconhecido em decisio de primeira instancia administrativa, como se poade
verificar da ementa abaixo transcrita;

"OMISSAO DE RENDIMENTQOS - GLOSA DO IMPOSTO DF
RENDA RETIDO NA FONTE - Em caso de divergéncia entre
as informagdes constantes na DIRF e os dados constantes do
informe de rendimentos, ndo cabe o langamento considerando
como corretas as informagées da DIRF quando n&o houver nos
autos _outrcs _elemontos que possam comprovar esta
conclus&o."”

(Decisdo 7.169 em 02.08.2004, DRF-SPO | / 3° Turma -
publicada no sife da Receita Federal do Brasil)
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36. Conforme afirmade no julgamento acima, a mera utilizago dos valores

informados nas DIRFs das fontes pagadoras, sem gue outros elementos de prova tenham

sido oblidos pelas auloridades fiscais, ndo € suficiente para desqualificar os valores de

créditos informados pelo contribuinte.

36.1. No caso em tela, inclusive, sabe-se que as omissBes foram
ocasionadas por orgdos publicos (o que torna a situagio ainda mais extremal), de forma
gue, para dar sustentabilidade & ndo homologagéo, seria imprescindivel gue, no_minimo,

essas_fontes pagadores tivessem sido intimadas para prestar esclarecimentos sobre a
auséncia de apresentacdo destas informacdes, haja vista também integrarem a

Administragdo Publica, na qual igualmente se situa a prapria Receita Federal do Brasil.

37.  Ora, o legislador tributario oplou por atribuir &s fontes pagadoras
publicas a responsabilidade por reter e recolher o IRRF, informando os respectivos valores
em suas DIRFs, de forma que. se a lei atribuiu tais respaonsabilidades as fontes pagadoras,
& evidente que a Manifestante ndo pode ser prejudicada pelo seu descumprimento por estes

terceiros,

38. Na esfera administrativa, a Superintendéncia Regional da Receita
Federal (SRRF) j& manifestou seu entendimento no sentido de que compete a fonte
pagadora a emissdc do Informe de Rendimentos e o nreenchimento da DIRF. Veia-se:

"Solugao de Consulta N° 5, de 2 de janeirc de 2006

ASSUNTO: Obrigagbes Acessdrias

EMENTA: FONTE PAGADORA. EMISSAO DE COMPROVANTE DE
RENDIMENTO E IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.
ELABORACAO DA DIRF. Entende-se como fonte pagadora a pessoa
Jjuridica ou fisica que efetivamente coloca a disposigao do beneficiario
o rendimenta a que ele faz jus, quer por si prépria quer na qualidade
de representante de terceiro, apds a retengdo do respeciivo IRRF
devido. Cabe & fonfe pagadora assim entendida a emisso tanto do
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Reten¢do do Imposto de
Renda na Fonte quanto da Declaragdo do Imposto de Renda Relido
na Fonte- DIRF, em seu nome e no nome de seu representado
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39. Portanto, esta claro que a Manifestante ndo pode vir a ser prejudicada
em virude de eventuais omissdes cometidas pelas fontes pagadoras, as quais deixaram de
informar as retencbes realizadas em suas DIRFs, assim como deixaram de emitir os

respectivos Informes de Rendimentos.

40. A Manifestante sempre cumpriu e continua cumprindo com suas
obrigagdes principais e acessérias, de maneira que nao pode ser penalizada pelo simples
fato de sua n3o localizacdo, nos sistemas da RFB, como beneficiaria de parle dos
rendimentos informados em suas DCOMPs, o que ocorreu - repise-se - por erros de

terceiros.
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41. Alias, € de se mencionar gue, caso as retencd

IRRF no valor de R$ 10.414 44 reaimente nao ocorreram, os rendimentos correspondentes

a tais retencdes também deverdo ser excluidos da DIPJ da Manifestante.

41.1. Isso porque, se nao houve retengdo, é porque nao existiu o
correspondente pagamento (ou entdo se admite que a fonte pagadora ndo cumpriu com
suas obrigagoes acessorias e que as suas informacdes nao merecem qualquer credibilidade
para fins de subsidiar o Despacho Decisério ora combatido). De maneira mais clara, sendo o

RF_anteci o do _im, i g n 1
considerada procedente, os_rendimentos relativos a tais retencdes também devem ser
excluidos da DIPJ da Manifestante.

Ainda que assim ndo se entenda, julga que ndo tendo recebido os Informes de
Rendimentos das fontes pagadoras e ndo tendo a fiscalizagdo cumprido com seu dever de
intima-las a fornecer tal documento, impde-se o acolhimento de outro tipo de prova em

demonstragdo da retengdo sofrida, qual seja, as notas fiscais de vendas.

43.2. A tabela abaixo retrata o valor de cada uma das Nolas Fiscais

ora anexadas, bem como a perfeita correlagido existente entre o valor cobrade pela

Manifestante e a retengdo de IRRF realizada pela fonte pagadora no percentual de 1,2%,

conforme allquota prevista no anexo 1 da Instrugio Normativa SRF 480/04°:

10

O 3 0 Anexo | da IN SRF n® 480/04 ja se enconirava vigente a época com as alteragdes promovidas pela IN RFB n?
a) 539/05, o qual previa a aplicagac da aliquota 1,2% para a retengdo de IRRF no tocante a pagamentos realizados
por "Maquinas, veiculos ¢ tratores de que trata o caput do art 20 desta IN ¢ aufopegas consiantes c¢o Anexo ! @
<D( I1. da Lef n® 10.485. de 3 de lulho do 2002. acauindos do atacadistas o varefistas’.
i — — e
< Numera . Datade | Valorda | Valordo
=3 daMota Destinatirio da Nota Fiecal CHPJ do destinatirio | Emieslio da Mota . IRRF Doe.
sca L] sca 1 1% X
o Fiscal Nota Fiscal [0} [1,2% x ()]
E 269304 | PREF MUNICIPAL DE SOROCAB 046634044/0001-74 101 1/2005 24.668,00 296,02 | 09-A
HEJ 260461 | PREF MUNICIPAL DE SAPUCAI 029138393/0001-86 2212/2005 35.085,05 431,82 | 09-B
) 285130 | PETROLEQ BRASILEIRO S/A 033000167/0147-57 14/12/2005 39.475,00 473,70 | 09-C
8 164333 | EMPRESA BRASILEIRA DE COR 034028316/0012-66 22/02/2005 37.500,00 450,00 | 09-D
()] 274317 | COMDA FOR- A DE SUPERFICI 000394502/0425-72 30012/2005 34 050,00 40380 | 09-E
274283 | INST.EST.MAR ALMT_P.MOREI 000354502/0432-00 30i12/2005 34.050,00 408,50 | 09-F
285313 | CENTRO FED DE EDUC. TECNOL 035447994/0001-73 07:02/2006 40.650,00 450,20 | 09-G
306226 | CENTRO FEDDE EDUC.TECNOL | 035447994/0001-73 07102/2006 40.650,00 490.20 | 09-H
_ 318861 | JUSTI- A FEDERAL DE PRIMEI 005426567/0001-48 06i03/2008 39225,00 470,70 | 09
257234 | MD 1~ BRIGADA DE INFATARI 000394452/0558-54 22(11/2005 45.400,00 544,80 | 09-J
257237 | MD. EB COM, DO COM. MILIT 000394452/0528-10 22/11/2005 45,400,00 _ 544,80 | 09-K
267175 | MD. EB COM. DO COM. MILIT 000304452/0528-10 1612/2005 45.400,00 544,80 | 09-L
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257222 | MD 17~ BRIGADA DE INFATAR 000394452051 7-86 2211142005 45.400,00 544.80 | 09-M
257238 | MD 23~ BRIGADA DE INFATAR (100394452/0480-50 22(11/2005 45.400,00 54480 | 09-N
345674 | AGENCIA NAC, DE AVIACAO C 007947821/0001-89 | 26/07/2006 | 38.000,00 456,00 | 09-0
345675 | AGENCIA NAC, DE AVIACAD C 007347821/0001-89 26/07/2006 38.000.00 456,00 | 09-P
345676 | AGENCIA NAC, DE AVIACAO C 007347821/0001-89 | 26/07/2006 | 38.000,00 456,00 | 09-Q
345677 | AGENCIA NAC, DE AVIACAO C 007847821/0001-89 | 26/07/2008 | 38,000,00 456.00 | 09-R
345678 | AGENCIA NAC, DE AVIACAO C 007347821/0001-89 | 26/07/2006 | 38.000,00 456,00 | 09-8 |

345679 | AGENCIA NAC, DE AVIACAO C 007347821/0001-89 | 26/07/2006 | 38.000.00 456,00 | 00.T
345680 | AGENCIA NAC, DE AVIACAO C 007347821/0001-89 | 26/07/2008 | 3800000 456,00 | 08-U
345681 | AGENCIA NAC. DE AVIACAO C. 007847821/0001-89 26/07/2006 38.000,00 456,00 | 09-V
345682 | AGENCIA NAC. DE AVIACAD C 007947821/0001-89 26/07/2006 38.000,00 456,00 | 09-X
__ 345683 | AGENCIA NAC. DE AVIACAG C 0078478210001 -89 26/07/2008 38.000.00 456,00 | 09-2

Valor total das retenglio de IRRF | 11.203,83

Walor parcial ja confirnado no Despacho decsdrio (789,39 )

97458 e IREE5S (REEATE

44.  Assim, realizada a prova da efetividade também da suposta diferenga
de R$ 10.414,44 relativa as retengdes de IRRF realizadas por orgaocs publicos, a
Manifestante requer seja tal subitem também provido para cancelar o Despacho Decisdrio
no tocante a essa questéo.

44.1. Registre-se que a realizagac de prova por outros meios que
néo apenas o informe de rendimentos é um assunto que jé foi analisado e acolhido pelo
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (antigo Conselho de Contribuintes), conforme

demoenstra a ementa abaixo transcrita:

"1® Conselho de Contribuintes / ba.
ACORDAO 195-00.105 em 10.12.2008

Turma Especial [

IRPJ - EX.; 2001

Assunto. Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
EXERCICIO: 2001 IRFONTE - SALDO NEGATIVO IRPJ -
COMPROVAGCAQ DA RETENGAO - O saldo negativo de IRPJ
reprosentado_om_swa_maioria_por IR _Retido na Fonte pela
prestacdo de servicos, pode ser comprovado por documentos
hébels o idénoos ndo se limitando aos comprovantes de
rendim roecidos pelas fontes doras
COMPROVAGAC DO DIREITO CREDITORIO - Cabe ao

conlribuinte apresentar elementos de convicgdo que possam
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comprovar o seu direito creditério, invalidando as informagdes
constames das DIRF ulilizadas pela Administragdo Tributdria
para seu reconhecimento.

Fublicado no DOU em: 09.03.2009" (destaques nossos)

45.  Por outro lado, se por absurdo se entender que as provas ora trazidas
aos autos ndo sdo suficientes para propiciar a reforma do Despacho Decisério ora
combalido, a Manifestante reguer que o julgamenie do processo seja convertido em
diligéncia, a fim de que todas as fontes pagadoras gue nfo prastaram as devidas
informacdes em suas DIRFs sejam intimadas a apresenta-las, indicando os valores dos

rendimentos pagos & Manifesiante no anc-calendaric de 2008, bem comao os valores das
retencdes na fonte efetuadas, com o que certamente restard, entdo, comprovada, a
procedéncia dessa parcela do direito creditéric da Manifestante.

Por fim, acusa a ma fundamentacdo acerca da falta de reten¢do na fonte. Em suas
palavras:

=11
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47, O j& mencionadoe detalhamento da andlise do crédito obtido pela
Manifestanta junto ao sitio da RFB na Internet (Doe. 03), na tabela exibida em suas paginas
06 e 07 (“Parcelas confirmadas parciafmente ou ndo confirmadas™) traz a indicagdo do CNPJ
da fonte pagadora, do cédigo de receita da retengio, bem como dos valores de IRRF
informados na DCOMP e dos valores confirmados e n3o confirmados nos sistemas da RFB.

47.1. Ha ainda um campo denominado “justificativa”, o qual ndo &
compesto por mais do gue poucas palavras, sendo que, no caso das retengdes aqui

tratadas (linhas destacadas em amarelo no Doc. 03), |1&-se apenas uma das trés seguintes

‘justificativas’: ‘retengdo na fonte ndo comprovada®, 'Retengdo na fonte comprovada

parcialmente” e "Contribuinie tem direito ao aproveitamento de relengéo em valor inferior ao
fotal retido”,

48. Em razao da simplicidade extrema das informagdes utilizadas pelas
autoridades fiscais para ‘justificar” sua decisao por "nao confirmar" ou por “confirmar apenas
parcialmente" as retengdes de IRRF sofridas pela Manifestante, |& se pode notar que n&o se
tratou este de um trabalho preciso, vale dizer, realizado de maneira detalhada e atenta por
um agente fiscal.

48.1. Trata-se, em verdade, de mero cruzamento eletrénico des
dados, realizado por computadores, os quais, além de ndo possuirem condigies de
fundamentar devidamente o resultado de sua anélise no sentido de confirmar ou néo as

retengCes da Manifestante, estao também sujeitos a falhas.

49. Como consequéncia direta dessa “justificativa” singela utilizada pelas
autoridades fiscais, a qual nao fornece & Manifestante qualquer informacdo adicional no
sentido de parmitir que ela compreenda o motivo que levou @ ndo confirmacao parcial de
suas retengdes na fonte, torna-se muito dificil a ela se defender no presente caso no tocante
as “justificativas” apresentadas com relagdo aocs valores de IRRF ndo confirmados ou

confirmados parcialmente.

491. lsso porque, sem conhecer o motivo exato que fez tais
retengdes ndo serem totalmente aceitas, torna-se de fato impossivel @ Manifestante
desdizer os computadores da RFB, o que |he obriga a defender-se da inica maneira
possivel no presente caso: apresentando, como acabou de fazer. documentos
comprobatoérios _da_integralidade das retencdes sofridas no ano-calendério que foram
questionadas pelas autoridades fiscais.
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50. Assim, apenas a titulo de argumentagao, tem-se ser completamente
inadmissivel se afirmar que o resultado de uma andlise eletronica, ou seja, realizada
exclusivamente por computadores, como ocorre no presente caso, seria dotado de
presuncgao de veracidade em favor do Fisco, dispensando-o do dever de realizar prova dos
fatos que alega, posto que isso corflitaria diretamente com as regras estabelecidas no
Caodigo Tributario Nacional.

50.1. A esse respeito, valer dizer, acerca da figura juridica do 6nus
da prova, a Prof.® Fabiana Del Padre Tomé assim ensina:
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"A existéneia do Onus pressupde um direito subjetivo
disponivel, que, pode ou nédo ser exercido - situagdo gue néo
se verifica na esfera tributdria, tendo em vista que os atos de

langamento e de aplicagéo de penalidade pelo descumprimento
de obrigagées tributarias ou deveres instrumentais competem
ao Poder Pdblico, de modo privativo e obrigatério, tendo de
fazé-lo com base nos elementos comprobatérios do fato
juridico e do ilicito tributario. Dai porque néo tem a autoridade
administrativa mero onus de provar o fato juridico ou ilicito

tributério que dard suporte aos seus atos, mas verdadeiro
dever(...)". (onginal sem grifos)

("0 Onus/Dever da Prova do Processo Adminisirativo
Tributario”, Revista de Direito Tributéario n® 93/100)

51. Note-se que, no presente caso, tivessem as compensagdes sido
submetidas a uma analise "manua’, realizada por um agente fiscal devidamente designado
e competente, dificilmente teria ele, so localizar justificativas para a ndo confirmagioc de
determinadas retencdes da fonte (caso elas de fato existam), deixado de indicar em seu
despacho quais seriam tais justificativas, abrindo espago, assim, para o pleno exercicio dos

direitos de ampla defesa e confraditoric assegurados acs contribuintes.

51.1. Com efeito, vé-se ndo haver espago para se desprezar (i) o
fato de que, no Direito Tributario, tal como posto no ordenamento, cabe a autoridade
administrativa o dever de provar suas alegacdes e, ainda, (ii) o fato de que os principios da

razoabilidade e da proporcionalidade estdo pestos no sistema juridico patrio para impedir
que os poderes de fiscalizagdo sejam transformados em armas arbitrarias contra os

contribuintes.

52. Pelo exposto, vé-se que nao pode de forma alguma prevalecer
qualquer eventual entendimento no sentido de que, mesmo diante dos informes de
rendimentos e notas fiscais ora juntados, o fato de existr uma aparente "justificativa®
eletrdnica, genérica e ndo fundamentada para a rejeigao dos valores de IRRF em questao,
poderia abrir espago para o afastamento do dever de prova da autoridade administrativa, a
luz do CTN e da prépria Constituigido Federal

53. Do contrario, estar-se-ia defendendo que os contribuintes, em casos
como este, estariam obrigados a desenvolver verdadeiro processo de adivinhagédo a respeito
das razées que conduziram ao n3o reconhecimento de seu crédito. o que, reitere-se, sem
sombra de duvidas, implicaria inaceitavel inversao do 6nus da prova e cerceamento do

direito de defesa do contribuinte

Encerra requerendo a reforma do Despacho Decisério recorrido para que seja
reconhecido o direito creditério e sejam homologadas as compensagdes, protestando pela
posterior juntada de prova (novas copias dos SI.CO.RE.s, as quais estdo em processo final
de reconhecimento formal pelas Autoridades Ministeriais Argentinas).

Em 10/10/2011, a contribuinte novamente se manifesta nos autos, requerendo a
juntada de prova complementar (docs. 01A a 01-D e 02A a 02-D), como protestado na
manifestacdo de inconformidade.

Com a manifesta¢do de inconformidade da recorrente, os autos foram remetidos
para a DRJ/RPO, que |Ihe deu parcial provimento, proferido no Acérddo 14-49.565 de 3 de
abril de 2014, em decisdo cuja ementa se acha assim:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006

PEDIDO DE RESTITUICAO. DECLARACAO DE COMPENSACAQ(DCOMP). SALDO
NEGATIVO DE IRPJ. ONUS DA PROVA.

= 13
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A prova do indébito tributario, fato juridico a dar fundamento ao direito de
repeticdo ou a compensagado, compete ao sujeito passivo.

A DIPJ tem efeito meramente informativo, constituindo, apenas, demonstrativo
da existéncia do direito creditério pleiteado, cumprindo a pessoa juridica
comprovar a veracidade das informacgdes prestadas em tal documento, quando o
pedido de restituicdo/compensacdo se origina de saldo negativo apurado em
referida declaragao.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal a prova documental deve ser
apresentada no momento da manifestagdo de inconformidade, precluindo o
direito de fazé-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado,
justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, §
42, do Decreto n2 70.235, de 1972.

DILIGENCIA.

Indefere-se o pedido de diligéncia quando ndo preenchidos os requisitos legais
previstos para sua formulagdo, bem como quando se trata de matéria passivel de
prova documental a ser apresentada no momento da impugnacgao.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

Inexiste ofensa ao principio da ampla defesa quando a contribuinte demonstra
ter pleno conhecimento dos fatos imputados pela fiscalizacdo, bem como da
legislagdo tributdria aplicavel, exercendo seu direito de defesa de forma ampla na
manifestag¢do de inconformidade.

NULIDADE.

N3do procedem as arguicSes de nulidade quando nao se vislumbram nos autos
quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do Decreto n2 70.235, de 1972.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2006

PEDIDO DE RESTITUICAQ. DECLARAGAO DE COMPENSACAQO (DCOMP). SALDO
NEGATIVO DE IRPJ. ANTECIPACOES. IRRF.

A restituicdo e/ou compensacdo de saldo negativo de IRPJ condiciona-se a
demonstragdo da certeza e da liquidez do direito. O IRRF é antecipagdo do
imposto devido no encerramento do periodo de apuragdo, constituindo deducdo,
quando comprovado o oferecimento a tributacdo dos rendimentos
correspondentes e apresentado o respectivo Comprovante de Rendimentos
Pagos, emitido nos termos da legislagdo vigente.
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N&o é admitida como prova de retencdo de imposto de renda na fonte a juntada
de notas fiscais. A escrituragdo e os documentos subscritos pela prdpria pessoa,
contra ela fazem prova; o contrario, porém, ndo é verdadeiro. Para o interessado
constituir prova a seu favor, ndo basta carrear aos autos elementos por ele
mesmo elaborados; deverd ratifica-los por outros meios probatérios cuja
produgdo nao decorra exclusivamente de seu préprio ato de vontade.

PEDIDO DE RESTITUICAO. DECLARACAO DE COMPENSACAO (DCOMP). SALDO
NEGATIVO DE IRPJ. ANTECIPACOES. IRRF NO EXTERIOR.

Para efeito de compensacdo do imposto de renda incidente no exterior, sobre os
lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, o documento
relativo ao imposto de renda incidente no exterior devera ser reconhecido pelo
respectivo érgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais
em que for devido o imposto. A pessoa juridica fica dispensada dessa obrigacao
quando comprovar que a legislacdo do pais de origem do lucro, rendimento ou
ganho de capital prevé a incidéncia do imposto de renda que houver sido pago,
por meio do documento de arrecadac¢do apresentado.

No caso de documentos expedidos na Argentina, aplica-se, no que couber, o
disposto no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificacdo de LegalizagGes em
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Documentos Publicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no Diario Oficial da
Unido em 23 de abril de 2004.

Reconhecido em parte o direito creditério, homologam-se as compensagdes
trazidas a litigio, até o limite do crédito concedido, indeferindo-se a restituigdo, a
falta de saldo remanescente disponivel.

N3o resignada, a recorrente apresentou recurso ao CARF, alegando, em
preliminar, a nulidade do acérdao da DRJ, por falta de exame da prova documental
carreada aos autos. Disse que a omissdo no exame da prova pelo 6rgdo de primeira
instancia importa em ofensa ao principio do duplo grau de jurisdigao.

Afirmou que foi apresentada a maioria dos comprovantes de rendimentos,
instrumento habil para fazer prova da retengdo do imposto na fonte. No entanto, a DRJ se
omitiu com relagdo a analise de tais documentos. Segundo a recorrente, ndo hd uma linha
sequer versando sobre a andlise dos referidos comprovantes.

Por essa razdo, e na falta de previsdo de embargos declaratérios contra acérdao
da DRJ, diz a recorrente ser necessario arguir a preliminar de nulidade. Citou o art. 50 da
Lei n° 9.784/1999, para concluir que as decisdes administrativas devem ser
adequadamente motivadas, e que o vicio nessa matéria acarreta nulidade do ato
decisorio.

No mérito, e especificamente quanto a glosa do imposto pago no exterior,
afirmou ter trazido aos autos os documentos denominados SI.CO.RE (Sistema de Control
de Retenciones), documento habil a comprovar o pagamento do imposto sobre renda na
Argentina.

Entretanto, consta da decisdo recorrida que, além de apresentar os SI.CO.RE., a
recorrente deveria ter indicado os dispositivos da legislacdo Argentina que certificam que
0os comprovantes ja trazidos aos autos sdo habeis e legitimos para comprovar o
pagamento do imposto, de modo a viabilizar o reconhecimento das retencdes para a
composicdo do saldo negativo.

A recorrente, no entanto, afirma que foram cumpridos todos os requisitos legais
para a comprovacao das retengdes sofridas na Argentina em 2006. A legislacdo brasileira
faculta, as pessoas juridicas sujeitas ao IRPJ, o direito de compensar o imposto de renda
pago no exterior com aquele devido no Brasil sobre os mesmos rendimentos (art 26 da Lei
n°9.249/1995 e art. 395, do RIR/1999).

A Lei n°® 9.249 estabelece apenas dois requisitos a tal direito: a) a apresentacdo do
comprovante de pagamento ou de retengdo, reconhecido pelo érgéo arrecadador do pais
estrangeiro; e b) o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais
estrangeiro.
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O SLCO.RE. é o comprovante oficial expedido pelas autoridades fiscais argentinas
(AFIP).

Posteriormente, a Lei n° 9.430/1996 consignou, no art. 16, uma forma alternativa
ao reconhecimento consultar, exigido pela Lei n® 9.249, para comprovar o pagamento ou a
retencdo do imposto de renda no exterior. Nessa sistematica alternativa, bastaria: a)
comprovar que a legislagdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital,
prevé a incidéncia de imposto sobre a renda; e b) comprovar, mediante a exibicdo do
respectivo do documento de arrecadagdo, que o pagamento do imposto foi realizado.

Em suma, existiriam duas formas de provar o pagamento ou a retengdo do
imposto no exterior: a prevista no § 22 do art. 26 da Lei n® 9.249, e alternativamente a do
inciso Il do & 22 do art. 16 da Lei n® 9.430.

Tais formas de comprovacdo ndo seriam cumulativas, mas alternativas. Se a
recorrente optou por provar as retengdes com base na sistematica da Lei n° 9.249, ndo
poderia a DRJ exigir que a prova fosse feita por sistematica diversa.

A recorrente afirma ter apresentado os comprovantes de retencdo (SI.CO.REs)
devidamente reconhecidos pela AFIP, que é o drgdo de administracdo tributaria na
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Argentina. Alids, a prépria DRJ teria reconhecido expressamente o atendimento aos
requisitos formais paia apresentagao dos S/.CO.REs.

°

No tocante ao segundo requisito da Lei n° 9.249 (a "consularizagdo" do
comprovante pela embaixada brasileira), a recorrente esclarece que, por for¢a do acordo
sobre simplificagdo de documentos publicos estrangeiros, firmado entre o Brasil e a
Argentina (publicado no Diario Oficial da Unido em 23/04/2004). foi expressamente
dispensada a "consulariza¢do" de documentos emitidos pelo Fisco Argentino, sendo que o
Consulado Brasileiro na Argentina, desde entdo, deixou de realizar esse procedimento (cf
http://www.conbrasihorg.ar/consbrasil/legalizacao.asp)

A recorrente afirmou que em 2006 prestou a Volkswagen Argentina S/A servicos
de desmontagem e montagem de equipamentos, para viabilizar a transferéncia para
aquele pais de uma fragdo do parque industrial detido no Brasil. A remuneragao recebida
em decorréncia dessa prestacdo de servigos sofreu a incidéncia de imposto de renda na
Argentina, imposto esse que foi retido diretamente na fonte e recolhido ao tesouro
argentino.

Disse ainda que o recurso se fez acompanhar da legislagdo da Argentina que
prevé a incidéncia do imposto sobre as referidas receitas.

Com relagdo a outra parcela da glosa, as retencGes de Imposto de Renda no

Brasil, disse ter apresentado prova direta, consistente nos informes de rendimentos, de
cerca de 97% das retengdes glosadas pela DRF - SBC; e prova indireta dos outros 3%.

A comprovacdo indireta se fez mediante documentos fiscais e contabeis, ja que a
recorrente ndo recebeu das fontes pagadoras, &rgdos publicos, os respectivos
comprovantes de retengao.

Com esses fundamentos, pugnou pelo provimento do recurso.

Diante desses fatos, a 12 Turma Ordinaria da 32 Camara da Primeira Segdo de
Julgamento do CARF, ao apreciar tal litigio, proferiu o Acérdao n2 1301-002.592 de 17 de
agosto de 2017, de forma unanime, anulou a decisdo de primeira instancia, determinando
o retorno dos autos a DRJ para proferir nova decisdo, resumindo o seu entendimento na
seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calenddrio: 2006

Decisdo. Fundamentos. Falta de Clareza. Nulidade.
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E nula a decisdo quando houver obscuridade acerca dos critérios e fundamentos
adotados como razdes de decidir.

O Conselheiro Relator finalizou assim o voto:

Portanto, considerando que as obscuridades apontadas impedem o
exercicio do direito de defesa, se faz necessario o retorno dos autos a DRJ - RPO, a
fim de que aquele érgdo, em nova decisdo, explicite os critérios adotados para
aceitar ou rejeitar os documentos apresentados pela recorrente, e para deferir ou
ndo o direito creditdrio pleiteado. (grifei)

Conclusdo

Pelo exposto, voto no sentido de anular a decisdo de primeira instancia,
determinando o retorno dos autos a DRJ para proferir nova decisdo.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para a DRJ/RPO para
que seja proferido novo julgamento conforme determinado pela instancia superior.

4.A 62 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdao
Preto (SP) julgou procedente em parte a manifestacao de inconformidade, reconhecendo crédito
adicional de apenas RS 66.238,37, mantendo substancialmente as glosas anteriores. Quanto ao
IRRF no Brasil, a decisdo manteve a exigéncia de apresentacdo de Comprovantes de Rendimentos
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emitidos pelas fontes pagadoras, rejeitando notas fiscais como prova suficiente. Dos valores
glosados, reconheceu-se apenas RS 66.238,37 adequadamente comprovados. Quanto ao imposto
retido na Argentina, a decisdo manteve integralmente a glosa de RS 1.934.915,54. Embora a
empresa tenha apresentado os certificados SI.CO.RE devidamente traduzidos e legalizados
conforme acordo bilateral, a Turma entendeu que tais documentos comprovam apenas a
retencdo, mas ndo o efetivo pagamento do tributo ao fisco argentino, requisito essencial para a
compensacao no Brasil conforme artigo 15 da Lei n2 9.430, de 1996.

5.Como resultado, foram homologadas as compensacdes até o limite do crédito
concedido e indeferido o pedido de restituicdo por auséncia de saldo remanescente disponivel.

6.Inconformada, a Recorrente manejou o Recurso Voluntério de fls. 414/439, com
base nos argumentos assim resumidos:

e Imposto pago no exterior (RS 1.934.915,54): Sustenta que comprovou

adequadamente o imposto retido na Argentina mediante apresentacao dos
comprovantes oficiais SI.CO.REs (Sistema de Control de Retenciones),
emitidos pela AFIP (autoridade fiscal argentina), devidamente reconhecidos
pelo Ministério das Relagdes Exteriores argentino e com traducdo
juramentada.

Argumenta que a legislacdo brasileira estabelece duas sistematicas
alternativas (e ndo cumulativas) para comprovacdo de imposto pago no
exterior:

o - Lei 9.249/95, artigo 26: Exige documento relativo ao imposto
reconhecido pelo 6rgao arrecadador estrangeiro e pelo Consulado
brasileiro no pais. No caso da Argentina, ha dispensa de
consularizacdo por forca do Acordo de Simplificacdo de LegalizacOes
em Documentos Publicos de 2003.

o - Lei9.430/96, artigo 16: Estabelece forma alternativa e simplificada,
dispensando a consularizacdo quando a legislacdo do pais
estrangeiro prevé a incidéncia do imposto, mediante apresentagao
do documento de arrecadacao.

A recorrente optou por comprovar segundo os requisitos da Lei 9.249/95,
apresentando os SI.CO.REs reconhecidos pela AFIP, cumprindo assim os dois
requisitos legais (documento reconhecido pelo 6rgdo arrecadador e
dispensa de consularizacdo).

by

e Criticas a decisdo recorrida: A DRJ/RPO apresentou fundamentagdes

contraditdrias nas duas decisdes. Na primeira, exigiu apresentacdo da
legislagdo argentina que prevé a retencdo (requisito da Lei 9.430/96),
embora tenha reconhecido que os SI.CO.REs atendem aos requisitos da Lei
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9.249/95. Na segunda decisdo, mudou o fundamento, alegando que os
SI.CO.REs seriam comprovantes de "retencdo" e ndo de "arrecadacao",
argumento que a recorrente considera improcedente pois:

o A Lei 9.249/95 ndo faz distingdo entre retencdo e arrecadacdo,
exigindo apenas "documento relativo ao imposto de renda incidente
no exterior"

o A prépria DRJ/RPO reconheceu que os SI.CO.REs sdo documentos
oficiais expedidos pela AFIP

o A exposicdo de motivos da Lei 9.430/96 confirma que esta lei criou
forma alternativa de comprovagdo, visando simplificar o
procedimento original da Lei 9.249/95

Subsidiariamente, apresentou também a legislacdo argentina (artigo 93,
alinea "h" da Lei do Imposto de Renda argentina n2 20.628/1997) que

estabelece a retencdo na fonte para servicos prestados por nao residentes,
demonstrando o cumprimento mesmo dos requisitos da sistematica
alternativa.

e Retencdes de IRRF no Brasil (RS 486.182,68): Este valor se subdivide em
duas parcelas com formas distintas de comprovagao:

o R$ 475.768,24 - Comprovacdo direta mediante informes de
rendimento: A recorrente apresentou informes de rendimento
emitidos pelas fontes pagadoras para este montante, que
corresponde a 97,85% das retengdes glosadas. O artigo 943, §22 do
RIR/99 estabelece que os informes de rendimento fazem prova
inequivoca do direito ao aproveitamento das retengdes.

A empresa demonstra através de quadro detalhado a correlacdo
entre cada reten¢ao nao confirmada pela RFB e o respectivo informe
de rendimento apresentado na Manifestacdao de Inconformidade
(documentos 07-A a 07-L). Sublinha ainda que as receitas
correspondentes foram devidamente oferecidas a tributagdao no
periodo, fato ndo questionado pela fiscalizacdo.

A DRJ/RPO reconheceu apenas RS 66.238,37 com base em consulta
aos sistemas da RFB, mas nao analisou adequadamente os informes
de rendimento apresentados pela contribuinte.

o R$ 10.414,44 - Comprovacao indireta mediante documentos fiscais e
contdbeis: Para este valor remanescente (2,15% do total glosado), as
fontes pagadoras, todas drgdos publicos, ndo forneceram os
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comprovantes de retencdo, descumprindo obrigacdo legal prevista
nos artigos 929 e 942 do RIR/99.

A recorrente argumenta que:

= (Caberia a RFB intimar as fontes pagadoras para confirmagao
das retengbes, e ndo simplesmente negar o crédito ao
contribuinte

= A omissdo dos o6rgaos publicos ndo pode prejudicar o
contribuinte, que ja teve os valores retidos nos pagamentos
recebidos

= A ndo aceitagdo do crédito implica dupla exigéncia do mesmo
tributo: primeiro mediante retengao na fonte e depois pela
glosa

A empresa apresentou documentos fiscais e contabeis subsididrios
que comprovam indiretamente as retengdes e invoca jurisprudéncia
consolidada do CARF que admite prova indireta em situacdes
analogas, citando os Acérdaos 1302-001.270, 1801-001.553 e 1101-
000.988, que reconhecem a possibilidade de comprovacdo mediante
registros contdbeis, notas fiscais e outros documentos quando a
fonte pagadora ndo fornece os comprovantes.

Subsidiariamente, requer conversao do julgamento em diligéncia

fiscal para que as autoridades fiscais solicitem diretamente as fontes
pagadoras os documentos comprobatérios.

7.E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

8.0 Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos legais de
admissibilidade.

9.A Recorrente transmitiu em marco de 2008 Pedido de Restituicio (PER) e
Declaracoes de Compensacdao (DCOMPs) utilizando saldo negativo de IRPJ de 2006. Foi emitido
despacho decisério reconhecendo apenas parcialmente o crédito, glosando RS 2.421.098,22,
sendo RS 1.934.915,54 referente a imposto pago no exterior (Argentina) e RS 486.182,68 de
retencdes na fonte no Brasil, tendo a decisdo recorrida reconhecido crédito adicional de RS
66.238,37 de IRRF no Brasil.

DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE NO BRASIL
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10.No que concerne ao IRRF no Brasil, a Recorrente reporta-se ao valor original
glosado pelo DD. (RS 486.182,68), que se subdivide em duas parcelas com formas distintas de

comprovagao:

RS 475.768,24 - Comprovacdo direta mediante informes de rendimento: A
recorrente alega que apresentou informes de rendimento emitidos pelas
fontes pagadoras para este montante, que corresponde a 97,85% das
retengGes glosadas. Aduz que o artigo 943, §22 do RIR/1999 estabelece que
os informes de rendimento fazem prova inequivoca do direito ao
aproveitamento das retencdes. Apresenta quadro detalhando a correlacdo
entre cada retencdo ndo confirmada pelo DD. e o respectivo informe de
rendimento apresentado na manifestacdo de inconformidade (documentos
07-A a 07-L). Sublinha ainda que as receitas correspondentes foram
devidamente oferecidas a tributacdo no periodo, fato ndo questionado pela
fiscalizacao.

Alega que a DRJ reconheceu apenas RS 66.238,37 com base em consulta aos
sistemas da RFB, mas ndo analisou adequadamente os informes de
rendimento apresentados pela contribuinte.

Apresenta o seguinte quadro:

CN:J daJFonte Codigo de Valor Valor Valor Nao Justificativa o de

F Recei PER/DCOMP | Confirmado | Confirmado

Retencao na
00.000.000/4773-20 5557 21,46 - 21,46| fonte nao 07-A
comprovada
Retencao na
01.986.608/0001-08 1708 510,86 - 510,86 | fonte nao 07-B
comprovada
Retencao na
03.272.270/0001-40 1708 4.191,38 - 4.191,38| fonte nao 07-C
comprovada
Retencao na
03.745.219/0001-08 8045 1.074,37 - 1.074,37 | fonte nao 07-D
comprovada
Retencao na
fonte
33.700.394/0001-40 3426 313.227,92| 313.126,81 101,11 | comprovada 07-E
parcialment
=]
Retencao na
43.375.930/0001-32 8045 28.463,23 - 28.463,23| fonte nao 07-F
comprovada
Retencao na
59.599.134/0001-13 1708 36,28 - 36,28 fonte nao 07-G
comprovada
Retencao na
fonto
60.394.079/0001-04 5273 361.570,41 | 361.518,56 51,85 | comprovada 07-H
parcialment
]
Retencao na
fonto
61.472.676/0001-72 3426 529.183,70 163.005,01 | 366.178,69 | comprovada 07-1
parcialment
o
Retencao na
71.584.833/0002-76 5204 74.745,11 - 74.745,11 | fonte nao | 07-J1eJ2
comprovada
Retencao na
82.713.843/0001-08 1708 86,26 - 86,26 | fonte nao 07-K
comprovada
Retencao na
92.749.647/0001-39 1708 307,64 - 307,64 fonte nao 07-L
comprovada
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e RS 10.414,44 - Comprovacdo indireta mediante documentos fiscais e
contabeis: Para este valor remanescente (2,15% do total glosado), as fontes
pagadoras, todas dorgdos publicos, ndo forneceram os comprovantes de
retencdo, descumprindo obrigacdo legal prevista nos artigos 929 e 942 do
RIR/1999.

A recorrente argumenta que caberia a RFB intimar as fontes pagadoras para
confirmagdo das retengbes, e nao simplesmente negar o crédito ao
contribuinte A omissdo dos 6rgdos publicos ndao pode prejudicar o
contribuinte, que ja teve os valores retidos nos pagamentos recebidos A nao
aceitacdo do crédito implica dupla exigéncia do mesmo tributo: primeiro
mediante retencdo na fonte e depois pela glosa.

Argumenta que apresentou documentos fiscais e contdbeis subsidiarios que
comprovam indiretamente as retengoes.

Subsidiariamente, requer conversao do julgamento em diligéncia fiscal para
qgue as autoridades fiscais solicitem diretamente as fontes pagadoras os
documentos comprobatodrios.

11.Pois bem, como visto, a Recorrente optou por reiterar os argumentos ja
deduzidos em sua manifestacdo de inconformidade, apenas acrescentando que a DRJ reconheceu
apenas RS 66.238,37 sem justificativa adequada, mas sem ao menos segregar quais foram os
valores remanescentes da glosa depois da decisdo recorrida.

12.De todo modo, a decisdao recorrida foi enfatica ao apontar as razbes da
manutencao parcial dos valores glosados, nos seguintes termos:
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Compulsando-se a documentacdo apresentada na defesa, elabora-se a planilha
abaixo, segundo a qual se acolhe a comprovacdo do IRRF adicional de RS 66.238,37,
permanecendo ndo comprovado o IRRF no total de RS 419.944,31.

Despacho Decisdrio Elet. (DDE) Acéedao DRJ (Atual)
codgo Varor o] valor nac £ VaTor IRTorme otas. ToTor nao Valor J—

CNPIFP receita DCoMP DIRF w| owr Fiscais ) | ide o seauic s observogies indicadas)
00.000.000/4772-20 | 5567 T148 BED Z10E [kl 21,46 [Vator confirmado - Comp Rend -1 140 (8]
01e86 608000108 | 1708 5108¢ 51086 51088 510,85 [mibill 510,86 |Valor confimado - Comp. Rend. - 141 (8)
03372 270/0001-40 | 1708 REEL] Ti8138) 405138 T 05738 [mininl TI000 | 405138 Pator confrmado - Conp Ford - 142 (3)
03745 213/0001.08 | 8045 T074.37 1074.37 T 078,37 |mini 078,37 [Vator confirmado - Comp Rerdd -7, 143 (8]
33700 3547000120 | 3428 313 22782 313 126 a1 ICERT] 313 126 81 |nikil TIRE] [Vt vio confemad - Comp Rend -1 144 (1)
13,375 830/0001-32 | 8045 28 463,23 20.463.23) 28 46321 28 483 21|kl 0.02 [ 28.463,21 |ator confimad - Comp. Rend. - . 145 (3)
53698 1347000113 1708 T T % a0 36 28 ikl .28 [Vator confrmado - Gomp. Rerd. - 1. 146 (8)
£0 394 073/0001-02 | 5273 361570 21| 361518 66 5188 51,85 [mibill 51,85 Vator confrmado - Comp. Rerd. - L 147 (5)
E1472 67Ri0001.72 | 3428 528 183 70| 163 005 01) 366 178 68 Te8 47 b 366 178 68 B TT—

71584 R3n 000276 | m20d 7e 74511 ITEITER 74 745 11 |mikalt 43 583 75 | 371.161,36 [alor confmado - Comp GARE 1 140150 (3)
52713 84 708 D ED IERE 76 26 [mihinl 96.26 [Vator confrmado Comp Rerd 1 151 (3
52 748 647100013 1708 0764 ETENYY IETTNTY 307 44 [mikall 307,64 Valor confirmado - Comp. Rend. - . 152 (5)
00 354 452/0480-50 | 6147 Rae 80 36163 183.17 nihill 544 80 8317 fator o confemado - NF - f1s 19,2 162 (4)
00 394 452/0517-86 | 6147 54480 54400 iRl 544,00 51400 ator v confrmado - NF - i 1592 182 (4)
00 334 452/0523.10 | 6147 T8 60 IR in il 1063 60| 108560 R —— T
00 394 452/0568.54 | 6147 54280 54480 iR 544,80 51480 "~ [Vator no confemado - NF - fia 159 a 182 (4)
00 394 502/0425.72 | 6147 10860 i0B.60 nin il 10860 108 60 N ador o confrmado - NF - fis 1592 182 (4)
00.394 . 502/0432-00 6147 40860 408 60 nihill 408 .60 408 .ED N /alor ndo confirmado - NF s 159 a 182 (4)
05 426 567/0001-48 | 6147 17070 $27 .76 1294 iRl 37070 1284 fakor o confrmado - NF - fia 1592 182 (4)
07.947.8270001-89 E147 456000 4.560.00 nihill 4.560.00 4.5680.00 Valor ndo confirmado - - fis 1592 182 (4)
29.136.393/0001-86 6147 43182 43182 nihill 43182 43182 "~ [Valor n3o confirmado - NF - fis 1593 162 (4)
33.000.16710147-57 6147 473.70 473.70 473.70 nihill 473.70 473,70 IValor confirmado conforme DIRF (5)
34.028.31610012-66 6147 45000 450.00 nihill 450.00 450.00 " [Valor n3o confirmado - NF - fis 159 a 182 (4)
35.447 954/0001-73 | 6147 960 40 98040 nihill 380.40 980.40 - [Valor no confirmado - NF - fis 159 182 (4)
46.634.044/0001-74 | 6147 296.01 296.01 nihill 296.01 296.01 /alor ndo confirmado - NF - fis 159 a 182 (4)
TOTAL 1324 622.45|838.439.77| 486.182.68] 33 865.01 415 943.37]" gg.238,37 | < TOTAL CONFIRMADO NESTE ACORDAO.

Legenda das observacoes da tabela acima:
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(0) Retengdo do imposto comprovada pelo Comprovante e/ou DIRF, considerada
por este acérdao.

(1) Valor confirmado no DDE, fl. 67 da Analise de Crédito:

33.047.595/UNUL-17 L/UB 33,30
33.700.394/0001-40 5557 100,22
33.700.394/0001-40 6800 2,64

(2) Valor da diferenca de RS 366.178,69 ndo confirmado, pois ndo se encontram
nos autos a comprovagao via Comprovante de Rendimentos em montante superior ao ja
considerados pelo DDE, por essa razdo o valor de RS 1.148,47 ndo pode ser considerado.

(3) O valor de RS 43.583,75 do recibo de fls. 150 ndo pode ser utilizado pois o
CNPJ indicado ndo é o correto.

COHPROVANTE OF PAGAHENTU - GARE-DR

CODIGI DE RECELTA D319
CHP.d 0eUBINR1/0001 /57
VALUR DA RECETTA T 44.583,75

(4) Ndo é admitida como prova de retengdo de imposto de renda na fonte a
juntada de notas fiscais, conforme os argumentos a seguir:

A razdo principal e definitiva para a ndo confirmacdo dos IRRF cuja documentagdo
comprobatdria apresentada se resumem em Notas Fiscais, € que Notas Fiscais ndo sdo
documentos habeis para comprovar retencdao de IR na fonte, conforme pacificamente a
RFB vem decidindo tanto nas esferas de primeira e segunda administrativas do contecioso
fiscal.

Registre-se ser equivocada a pretensdo da interessada em ndo ver tributado o
rendimento cujo IRRF ndo restou comprovado. Relembre-se que o imposto retido nada
mais representa que mera antecipa¢do daquele devido ao final do periodo de apuragao.

E o fato gerador do imposto decorre da disponibilidade econdmica ou juridica da
renda e dos proventos de qualquer natureza, nos termos do art. 43 do CTN, cumprindo a
pessoa juridica, portanto, o dever do seu oferecimento a tributagao, sob pena de infragdo
a legislagdo tributaria. Para demonstrar o acréscimo patrimonial, basta uma simples
confissdo da contribuinte.
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Ou seja, nesse aspecto, o critério para ndo se considerar essas IR Fonte é que
Notas Fiscais ndo sdo por si s6 documentos hdbeis para essa finalidade, deveria a
interessada ter apresentado Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados e do
Imposto de Renda Retido na Fonte, fornecido pela fonte pagadora, a teor dos artigos 929
e 942 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n2 3.000, de 26 de
marco de 1999 - RIR/99.

(...)

13.Bem se vé&, por conseguinte, que a Recorrente ndao deduziu argumentos aptos a

infirmar os fundamentos da decisdo recorrida, tanto em relacdo ao valor de RS 475.768,24, em
gue alega que houve comprovacao direta por meio de informes de rendimento, quanto ao valor
de RS 10.414,44, que entende comprovado indiretamente por documentos fiscais e contabeis. No
primeiro caso (RS 475.768,24), os comprovantes de retencdo de fls. 140/152 (docs. 07-A a 07-1)
ndo indicam valores passiveis de reconhecimento superiores aos que ja foram admitidos pelo DD.
e pela decisdo recorrida e, no segundo caso (RS 10.414,44) n3o ha qualquer prova alternativa da
consumacao de retencdes pela fonte pagadora (docs. 09-A a 09-Z, fls. 159/182).
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14.A proposito, alerte-se que a possibilidade de o interessado demonstrar a
retencdo de imposto de renda por outros meios, além do comprovante emitido pela fonte
pagadora, ja foi pacificada no ambito deste Sodalicio desde a edicdo da Simula CARF n2 143, in
verbis

Sumula CARF n2 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragdo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retengdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

15.Sob a perspectiva da orientagdao sumular, ainda que a decisdo de piso mereca ser
criticada ao sugerir que a prova de retencdo somente pode ser realizada pela apresentacdo do
Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados e do Imposto de Renda Retido na Fonte,
fornecido pela fonte pagadora, é indene de duvidas que a producdo de outras provas deve ser
capaz de demonstrar que a retencdo efetivamente ocorreu. Nesse ponto, com razdo a decisdo de
primeiro grau ao afirmar que “Notas Fiscais ndo sGo por si s6 documentos hdbeis para essa
finalidade”, uma vez que tais documentos ndo sdo aptos a comprovar a efetivacdo da retengao, o
gue somente por meio dos recibos de pagamento, emitidos pelo recebedor com a anotacdo dos
valores bruto, retido e liquido, aliados a escrituracdo contdbil, é possivel essa confirmacao.

16.No mais, retire-se do oblivio que a comprovacao do direito creditério incumbe
ao interessado, que deve apresentar elementos probantes aptos a demonstrar a sua higidez. Nao
tendo a Recorrente logrado éxito nesse quesito, ndo compete ao 6rgdo julgador suprir a
deficiéncia probatéria por meio da realizacdo de diligéncias, que, via de regra, cabem em situacdes
em que hd duvidas a partir dos elementos ja disponiveis nos autos, que demandam
complementagdo ou esclarecimentos adicionais. Por conseguinte, indefere-se o pedido de
realizacdo de diligéncia tal como proposta na peca recursal.

DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR

17.A Recorrente defende que comprovou adequadamente o imposto retido na
Argentina mediante apresentacdo dos comprovantes oficiais SI.CO.REs (Sistema de Control de
Retenciones), emitidos pela AFIP (autoridade fiscal argentina), devidamente reconhecidos pelo
Ministério das Relagdes Exteriores argentino e com tradugao juramentada.

18.Informa que optou por fazer a comprovacgao segundo os requisitos da Lei 9.249,
de 1995, apresentando os SI.CO.REs reconhecidos pela AFIP, cumprindo assim os dois requisitos
legais (documento reconhecido pelo érgao arrecadador e dispensa de consularizacdo).

19.Subsidiariamente, apresentou também a legislacdo argentina (artigo 93, alinea
"h" da Lei do Imposto de Renda argentina n? 20.628/1997) que estabelece a retengdo na fonte
para servicos prestados por ndo residentes, demonstrando o cumprimento mesmo dos requisitos
da sistematica alternativa.

20.Para que seja possivel dimensionar e compensar o imposto pago no exterior, é
imperioso o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n2 9.249, de 1995, litteris:
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Art. 26. A pessoa juridica podera compensar o imposto de renda incidente, no exterior,
sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do
imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos
de capital.

§19 Para efeito de determinacgao do limite fixado no caput, o imposto incidente, no Brasil,
correspondente aos lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos no exterior, sera
proporcional ao total do imposto e adicional devidos pela pessoa juridica no Brasil.

§2°2 Para fins de compensagdo, o documento relativo ao imposto de renda incidente no
exterior devera ser reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo Consulado da
Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

§32 O imposto de renda a ser compensado sera convertido em quantidade de Reais, de
acordo com a taxa de cambio, para venda, na data em que o imposto foi pago; caso a
moeda em que o imposto foi pago ndo tiver cotagdo no Brasil, serd ela convertida em
ddlares norte-americanos e, em seguida, em Reais.

21.A obrigacdo de reconhecimento do documento relativo ao imposto de renda
incidente no exterior pelo respectivo 6rgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira
no pais em que for devido o imposto, que atualmente pode ser substituido, no ambito dos paises
signatarios, pela apostila de que trata a Convencao sobre a Eliminacdo da Exigéncia de Legalizacdo
de Documentos Publicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto n? 8.660, de 2016, foi mitigada
pelo inciso Il do §22 do artigo 16 da Lei n2 9.430, de 1996, nos seguintes termos:

Art. 16. Sem prejuizo do disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lei n2 9.249, de 26 de dezembro

de 1995, os lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas e coligadas, no exterior,
serao:

(..

§29 Para efeito da compensagdo de imposto pago no exterior, a pessoa juridica:

(...)

Il - fica dispensada da obrigacdo a que se refere o § 22 do art. 26 da Lei n2 9.249, de 26
de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislagdo do pais de origem do lucro,
rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto de renda que houver sido
pago, por meio do documento de arrecadacao apresentado.

(..)

22.Desse modo, a dispensa da obrigacao de que trata o § 22 do artigo 26 da Lei n?
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9.249, de 1995, atinente ao reconhecimento do documento relativo ao imposto de renda
incidente no exterior pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira
no pais em que for devido o imposto, condiciona-se a comprovacao de que a legislacdo do pais
de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto de renda que
houver sido pago, por meio do documento de arrecadacao apresentado.

23.A Solugdo de Consulta Cosit n2 185, de 2018, é suficientemente elucidativa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
EMENTA: IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSAGAO. COMPROVANTES.

Para efeito de compensa¢do do imposto de renda incidente no exterior, sobre os lucros,
rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, o documento comprobatdrio
é o0 que comprova o recolhimento ou arrecadagdo do imposto de renda pago no exterior.
Esse documento deverd ser reconhecido pelo 6rgdo arrecadador do pais em que houve o
recolhimento e pelo Consulado da Embaixada Brasileira.
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Nos casos em que a legislagdo do pais de origem do lucro imponha a retengdo do imposto
na fonte, a comprovagdo do imposto retido far-se-a por meio de documento oficial do
orgdo arrecadador ou da fonte pagadora.

O reconhecimento do comprovante de recolhimento pelo 6rgao arrecadador do pais de
origem do lucro e pelo Consulado da Embaixada Brasileira fica dispensado se o
contribuinte interessado comprovar que a legislagdo do pais de origem do lucro,
rendimento ou ganho de capital, prevé que a comprovagao da incidéncia do imposto de
renda que tenha sido pago da-se por meio desse documento de recolhimento ou
arrecadacao.

Dispositivos Legais: Lei n2 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 26, § 29; Lei n2 9.430, de
27 de dezembro de 1996, art. 16, § 29, Il; Lei 12.973, de 13 de maio de 2014, art. 87, § 99;
Decreto n2 3.000, de 26 de marc¢o de 1999 (RIR/1999), art. 395.

(...)
(original sem grifo)

24.Além disso, como bem destacado pela decisdo a quo, “Ndo obstante, no caso
especifico da Argentina, existe o Acordo, por troca de notas, sobre Simplificacdo de Legalizagoes
em Documentos Publicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no Didrio Oficial da UniGo (DOU)
em 23 de abril de 2004 (Sec¢dio 1, pdginas 82 e 83), citado pela recorrente, pelo qual “as Partes se
eximirdo de toda forma de intervencdo consular na legalizagdo dos documentos contemplados no
presente Acordo” (sublinhou-se). Por conseguinte, observadas as condi¢ées consignadas nesse
Acordo, os documentos de arrecadacfo produzidos na Argentina poderdo ser aceitos no Brasil

sem o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira. Todavia, ndo estd dispensado o
reconhecimento do documento de arrecadagdo pelo érgdo arrecadador, salvo na hipétese de a
pessoa juridica comprovar que a legislagdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de
capital prevé a incidéncia do imposto de renda que houver sido pago, por meio desse documento
de arrecadagdo (inciso Il do § 22 do art. 22 da Lei n 9.430, de 1996)".

25.A Recorrente apresentou traducao juramentada dos comprovantes de retencdo
argentinos as fls. 228/245, providéncia reconhecida pela decisdo recorrida nos seguintes termos:
“Compulsando-se os documentos citados, nota-se que, em verdade, tratam-se de comprovantes de
retencdo expedidos pelo agente de reten¢do representado pela Instituicdo Financeira (Citibank),
por ordem de pagamento da Volkswagen Argentina em favor da Volkswagen Brasil, sendo que os
referidos comprovantes teriam sido confeccionados pela InstituicGo Financeira utilizando a
aplicagdo de software entregue e aprovado pela AFIP, que neles acostou carimbo de recebimento.
Observa-se que tais documentos foram, de fato, traduzidos em lingua portuguesa e devidamente
legalizados nas condicbes consignadas no Acordo de simplificagdo firmado entre o Brasil e a
Argentina. No entanto, ndo se tratando de documento de arrecadagéo do imposto, documento
habil para a finalidade que busca, conforme ja esclarecido neste voto”.

26.Desse modo, verifica-se que a objecdo apresentada pelo decisum para o
reconhecimento do crédito n3o se relaciona com a obrigacdo constante do § 22 do artigo 26 da Lei
n2 9.249, de 1995 (reconhecimento pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo Consulado da
Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto), ou com a alternativa de que cuida o
inciso Il do §22 do artigo 16 da Lei n2 9.430, de 1996 (comprovacdo que a legislacdo do pais de
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origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto de renda que
houver sido pago, por meio do documento de arrecadacgdo apresentado).

27.0 punctum dolens do embate reside em determinar se os documentos
denominados SI.CO.RE (Sistema de Control de Retenciones), apresentados pela contribuinte,
atendem aos requisitos legais estabelecidos pela legislagdao para fins de comprovacao do efetivo
recolhimento do imposto de renda no exterior, de modo a viabilizar sua compensagao com o
tributo devido no Brasil sobre os mesmos rendimentos.

28.A legislagdo tributaria brasileira, ao estabelecer o regime de tributagao em bases
universais, reconhece o direito do contribuinte de compensar o imposto de renda pago no
exterior, observados limites e condi¢Ges especificos. Este mecanismo visa evitar a dupla tributagao
internacional da renda, preservando a competitividade das empresas brasileiras no cendrio global
e respeitando principios de equidade tributaria.

29.Como visto, o artigo 26 da Lei n? 9.249, de 1995, dispde que a pessoa juridica
podera compensar o imposto de renda incidente no exterior sobre os lucros, rendimentos e
ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente no Brasil
sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital. O pardgrafo segundo deste
dispositivo estabelece requisito fundamental: para fins de compensacdo, o documento relativo ao
imposto de renda incidente no exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo 6rgao arrecadador
e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto. Posteriormente, a
Lei n? 9.430, de 1996, em seu artigo 16, § 29, inciso Il, estabeleceu uma sistematica
complementar, dispondo que a pessoa juridica fica dispensada da obrigacao referida no paragrafo
segundo do artigo 26 da referida Lei n2 9.249, de 1995, quando comprovar que a legislacdo do pais
de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto de renda que
houver sido pago, por meio do documento de arrecadacao apresentado.

30.A anadlise criteriosa da legislacdo revela que ambos os dispositivos legais
mencionados estabelecem exigéncias quanto a natureza dos documentos aptos a comprovar o
imposto pago no exterior. A Lei n? 9.249, de 1995, ao mencionar que o documento relativo ao
imposto de renda incidente no exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo 6rgao
arrecadador, ndo se satisfaz com qualquer documento emitido pela administracdo tributaria
estrangeira, mas especificamente com aquele que comprove o efetivo recolhimento do tributo aos
cofres publicos.

31.De igual modo, a Lei n? 9.430, de 1996, ao estabelecer a possibilidade de
dispensa do reconhecimento consular, mantém a exigéncia fundamental de apresentacdo do
documento de arrecadacdo. A expressao "documento de arrecadacdo" possui significado técnico-
juridico especifico no direito tributdrio, designando o instrumento que comprova o ingresso
efetivo de recursos nos cofres publicos, distinguindo-se de meros comprovantes de retencdao ou
de obrigacdo tributdria. Esta distincdo ndo é meramente formal, mas reflete a esséncia do
instituto da compensacdo de tributos pagos no exterior. O fundamento que justifica a
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compensacao reside no pagamento efetivo do tributo em jurisdicdo estrangeira, e ndo na mera
existéncia de obrigacdo tributaria ou de retencdo na fonte. A compensacdo visa evitar a dupla
tributacdo sobre rendimento ja onerado em outro pais, pressuposto que somente se configura
mediante a demonstragao inequivoca do recolhimento do tributo.

32.0s documentos SI.CO.RE apresentados pela Recorrente, conquanto sejam
reconhecidos como integrantes do sistema de controle de retencdes da Administracién Federal de
Ingresos Publicos da Argentina, possuem natureza juridica de comprovantes de retencdo, e ndo de
documentos de arrecadacdo. Esta distincdo é fundamental para a correta aplicacdo da legislacdo
tributaria. A andlise dos SI.CO.RE indica que se trata de certificados gerados por software
aprovado pela autoridade fiscal argentina, emitidos pelo agente de retenc¢do (no caso, instituicao
financeira que processou o pagamento), atestando que determinado valor foi retido a titulo de
imposto de renda. O documento evidencia a operacado de retencao, identificando o ordenante do
pagamento, o beneficiario, o montante retido e a data da operacdo.

33.Todavia, o SI.CO.RE ndo constitui documento de arrecadagao propriamente dito.
O comprovante de retencdo atesta que determinado valor foi descontado do pagamento ao
beneficidrio, mas ndo comprova, por si s6, que este valor foi efetivamente recolhido aos cofres
publicos argentinos. Entre o0 momento da retencdo e o efetivo ingresso dos recursos no erario
existe um lapso temporal e procedimental, no qual o agente de retencdo deve cumprir obrigacbes
adicionais perante a administracdo tributdria. No sistema tributdrio argentino, assim como no
brasileiro, a retengcdao na fonte constitui mecanismo de arrecadagdao antecipada, no qual o
responsavel tributario (agente de retencao) efetua o desconto e posteriormente deve recolher o
montante retido ao fisco. O documento que comprova este recolhimento é distinto do
comprovante de retencdo, correspondendo ao instrumento que evidencia o pagamento ao 6rgao
arrecadador.

34.A Recorrente sustenta que as sistematicas previstas nas Leis n2 9.249, de 1995, e
n2 9.430, de 1996, seriam alternativas, de modo que o contribuinte poderia optar por qualquer
delas para comprovar o imposto pago no exterior. Alega, ainda, que teria optado pelo regramento
da Lei n? 9.249, de 1995, dispensando-se da apresentacdo do documento de arrecadacdo,
requisito que seria especifico da Lei n2 9.430, de 1996. Esta interpretacdo ndo merece acolhida. A
analise sistémica indica que ambos os dispositivos legais estabelecem, como requisito
fundamental, a comprovacdo do efetivo pagamento do imposto no exterior. A Lei n2 9.430, de
1996, ndo inovou ao exigir o documento de arrecadacdo, mas apenas explicitou requisito ja
implicito na sistematica anterior, simplificando simultaneamente o aspecto formal relativo ao
reconhecimento consular.

35.0 artigo 26 da Lei n? 9.249, de 1995, ao referir-se ao "documento relativo ao
imposto de renda incidente no exterior" (§22), abrange necessariamente o documento que

comprova o pagamento deste imposto. A expressdao "imposto incidente" refere-se ao tributo

efetivamente devido e pago, ndo meramente a obrigacdo tributaria abstrata ou a retencdo
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realizada. Interpretacdo diversa esvaziaria o proprio fundamento do instituto, permitindo a
compensacao de valores que sequer ingressaram nos cofres publicos estrangeiros.

36.A ratio legis do mecanismo de compensacdo reside na eliminacdo da dupla
tributagdo juridica internacional. Esta somente ocorre quando o mesmo rendimento é
efetivamente tributado em duas jurisdicbes distintas. Se o imposto retido na origem ndo foi
efetivamente recolhido ao fisco estrangeiro, ndo ha dupla tributacdo a ser eliminada, mas apenas
desconto indevido realizado pelo pagador estrangeiro, cuja regularizacdo deve ser buscada nos
meios préprios da legislacdo daquele pais.

37.A exposi¢cdao de motivos do projeto de lei que originou a Lei n2 9.430, de 1996,
esclarece que o objetivo da alteragdo legislativa foi "simplificar a forma de comprovagao do
imposto pago no exterior a ser compensando no Pais". A simplificacdo operada refere-se a
dispensa do reconhecimento consular, quando atendidas determinadas condicGes, e ndo a
natureza do documento comprobatdrio do pagamento. A leitura atenta da exposicdo de motivos
revela que o legislador pretendeu desburocratizar o processo de reconhecimento de documentos
estrangeiros, eliminando a necessidade de dupla autenticacdo (pelo érgdo arrecadador
estrangeiro e pelo consulado brasileiro) em determinadas hipéteses. Contudo, manteve-se integro
o requisito material de comprovacao do efetivo recolhimento do tributo, elemento essencial que
justifica a compensacao.

38.A interpretacdo teleoldgica do dispositivo confirma este entendimento. O
propdsito da norma é facilitar o cumprimento de obrigacées formais pelo contribuinte, sem
prejuizo da seguranca juridica e da necessdria comprovagdao dos fatos juridicos tributarios.
Permitir a compensagao com base em meros comprovantes de retengao, sem a demonstragao do
efetivo ingresso dos recursos no erdrio estrangeiro, abriria margem para situacbes em que o
contribuinte se beneficiaria de crédito tributdrio sem que houvesse correspondente 6nus fiscal em
outra jurisdicao.

39.A Recorrente invoca corretamente o Acordo por troca de notas sobre
Simplificagdo de Legalizagdes em Documentos Publicos, celebrado entre Brasil e Argentina em
16.10.2003, para fundamentar a dispensa de reconhecimento consular dos documentos. O
referido Acordo estabelece, em seu artigo 12, que as Partes se eximirdo de toda forma de
intervencdo consular na legalizacdo dos documentos publicos emanados de autoridades dos
respectivos paises. Esta dispensa aplica-se aos SI.CO.RE apresentados, que efetivamente
constituem documentos emanados de autoridade publica argentina (AFIP).

40.Entretanto, a dispensa de consularizacdo ndo altera a natureza juridica dos
documentos nem supre eventuais deficiéncias quanto a sua aptiddo probatdria. O Acordo
simplifica o aspecto formal de autenticagdo, mas ndao modifica os requisitos materiais
estabelecidos pela legislacao tributaria brasileira quanto ao conteido que deve ser comprovado.
Em outras palavras, a dispensa de consularizagao significa que os documentos argentinos, uma vez
reconhecidos pela autoridade competente daquele pais, terdo sua autenticidade reconhecida no
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Brasil sem necessidade de chancela consular. Contudo, permanece a necessidade de que tais
documentos comprovem o fato juridicamente relevante, qual seja, o efetivo recolhimento do
imposto aos cofres publicos argentinos.

41.A compreensdo adequada da controvérsia exige breve reflexdo comparativa dos
sistemas de arrecadacao tributaria brasileiro e argentino, particularmente no que concerne a
retencdo na fonte do imposto de renda. Em ambos os ordenamentos juridicos, a retencdo na
fonte constitui técnica de arrecadacdo antecipada, na qual determinada pessoa (responsavel
tributario) é legalmente incumbida de reter parcela do pagamento devido a terceiro, a titulo de
tributo, e posteriormente recolher este valor ao fisco. O sistema envolve, portanto, duas etapas
distintas: a retencdo propriamente dita (desconto do valor) e a arrecadagdo (recolhimento ao
erario).

42.A legislagao argentina estabelece, de modo similar ao ordenamento brasileiro,
gue os agentes de retencdo respondem pessoalmente pelos valores retidos e ndo recolhidos,
sujeitando-se a san¢B@es administrativas e penais em caso de descumprimento. O sistema SI.CO.RE
constitui mecanismo de controle destas obrigacGes, permitindo a AFIP monitorar as retencdes
realizadas e verificar sua correspondéncia com os recolhimentos efetuados.

43.0 certificado SI.CO.RE comprova que o agente de retencdo declarou a AFIP a
realizacdo de determinada retencdo, mas ndo constitui prova do recolhimento efetivo do valor
retido. Para este fim, a legislacdo argentina prevé outros documentos, correspondentes aos
comprovantes de pagamento das obrigacdes tributdrias. Esta distingdo ndo é peculiaridade do
sistema argentino, mas reflete principio universal do direito tributdrio: a existéncia de obrigacao
tributdria ou a realizacdo de retencdo nao se confunde com o pagamento do tributo. O pagamento
constitui fato juridico autébnomo, que deve ser comprovado mediante documentacao especifica.

44 Admitir a compensacdo com base em meros comprovantes de retencdo, sem a
demonstracdao do efetivo pagamento do tributo ao Estado estrangeiro, implicaria beneficiar o
contribuinte brasileiro com crédito tributdrio sem a correspondente contrapartida de 6nus fiscal
em outra jurisdicdo. Tal situacdo configuraria, na pratica, reducdo da carga tributdria total sem
fundamento na eliminacdo de dupla tributacdo, subvertendo a finalidade do instituto. A legislacdo
tributdria brasileira, ao exigir a comprovacdo mediante documento de arrecadacdo, visa assegurar
gue a compensa¢dao somente ocorra nas hipdteses em que efetivamente se configure dupla
tributacdo, preservando a integridade da arrecadacdo e evitando artificios que possam resultar em
erosdo da base tributaria sem justificativa legitima.

45.Em verdade, a Recorrente pretende que se presuma o recolhimento do imposto
ao fisco argentino com base na apresentacdo dos certificados SI.CO.RE, documentos que atestam
a retencao realizada por agente de retengao regularmente cadastrado no sistema de controle da
AFIP. Esta presuncdo ndo encontra respaldo na legislacdo tributaria brasileira. O ordenamento
juridico estabelece que determinados fatos devem ser comprovados mediante documentacao
especifica, ndo admitindo presuncdes ou ilagdes. O recolhimento de tributo ao erdrio estrangeiro
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constitui fato que deve ser demonstrado de forma direta e inequivoca, mediante a apresentacao
do documento préprio.

46.No direito tributdrio brasileiro, o recolhimento de tributo comprova-se mediante
a apresentacdo do comprovante de arrecadacgao correspondente (DARF, GPS, ou documento
equivalente), ndo se admitindo, em regra, prova testemunhal ou presun¢bes. Esta exigéncia
decorre da necessidade de certeza e seguranca juridica nas rela¢cdes tributarias, evitando
controvérsias e fraudes. O mesmo rigor deve ser observado quando se trata de comprovar o
recolhimento de tributo em jurisdicao estrangeira para fins de compensacdo no Brasil. A exigéncia
de documento de arrecadagdo nao constitui formalismo excessivo, mas garantia de que a
compensa¢do ocorra apenas nas hipoteses em que demonstrado o pressuposto fatico que a
justifica.

47.Ademais, admitir a presuncdo de recolhimento com base na retencdo implicaria
transferir ao fisco brasileiro o risco de eventual inadimpléncia do agente de retengdo estrangeiro.
Se o responsavel tributdrio argentino reteve o valor, mas ndo o recolheu a AFIP, esta circunstancia
deve ser resolvida no ambito daquele pais, ndo podendo o contribuinte brasileiro beneficiar-se de
crédito tributdrio no Brasil em decorréncia de retenc¢do ndo recolhida na Argentina.

48.A Recorrente apresentou as fls. 326/329 cépia traduzida da Ley de Impuesto a
las Ganancias argentina, que efetivamente estabelece a incidéncia de imposto de renda sobre
rendimentos pagos a beneficiarios domiciliados no exterior pela prestacdo de servigos. A
apresentacdo deste dispositivo legal cumpre o requisito de demonstrar que a legislacao do pais de
origem prevé a incidéncia do tributo. Porém, a apresentacao da base legal da tributacdo nao supre
a auséncia de comprovacao do efetivo recolhimento do imposto.

49.A Lei n2 9.430, de 1996, ao estabelecer que a pessoa juridica fica dispensada da
consularizacdo quando comprovar que a legislacdo do pais de origem prevé a incidéncia do
imposto de renda, exige esta comprovacdo "por meio do documento de arrecadacao
apresentado". A redacdo do dispositivo é clara ao estabelecer requisitos cumulativos: a
apresentacdo da legislacdo que prevé a incidéncia do tributo e a apresentacdo do documento de
arrecadacdo. Ndo se trata de requisitos alternativos, mas de elementos que devem estar
simultaneamente presentes. A legislacdo dispensa a consularizacdo, mas mantém a exigéncia do
documento de arrecadagao como prova do efetivo pagamento.

50.A interpretacdo literal, sistematica e teleolégica do dispositivo converge para
esta conclusdo. A finalidade da norma é simplificar o reconhecimento de documentos, ndo alterar
a natureza da prova exigida. A dispensa da consularizacdo justifica-se porque a apresentacdo do
documento de arrecadacdo, por si s6, acompanhado da demonstracdo da base legal da tributacdo,
fornece elementos suficientes para a verificacao da legitimidade do crédito pleiteado.

51.Em adicdo, destaque-se que o artigo 91 da prépria Ley de Impuesto a las
Ganancias argentina faz distingdo entre retencao e arrecadacao (fls. 326):
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Art. 91 - Com relagdo aos lucros liquidos de qualquer categoria que forem
distribuidos a sociedades, empresas ou qualquer outro beneficidrio sediado no exterior -
com excecdo dos dividendos, dos lucros dos sujeitos a que se referem os itens 2,3, 6 e 7,
do inciso a), do artigo 69, e dos lucros dos estabelecimentos previstos no inciso b) do
referido artigo- caberd a pessoa que fizer tal distribuicdo reter e arrecadar, a
Administracion Federal de Ingresos Publicos [Secretaria da Receita Federal], entidade
autarquica subordinada ao Ministério de Economia e Obras e Servigos Publicos, em um
pagamento Unico e definitivo, 35%(trinta e cinco por cento) dos referidos lucros.

(original sem grifo)

52.Nesse sentido, pertinentes as consideracGes feitas pelo Conselheiro José

Eduardo Dornelas Souza no voto condutor do Acérddao n? 1301-002.131, que, inobstante se

refiram a imposto de renda alegadamente pago em Portugal, aplicam-se inteiramente ao caso sub

examine, nos termos seguintes:

Cabe lembrar, finalmente, que imposto retido ndo é sindbnimo de imposto pago.
Ainda que, hipoteticamente, se possa admitir que as retencdes na fonte ocorreram, isso
nao significa que algum imposto tenha sido pago. Fazendo um paralelo com a legislagdo
brasileira: aqui, em grande numero de situa¢des, o imposto retido é mera antecipagdo
daquele que serd efetivamente devido ao final do periodo de apuragdo, sendo certo que a
apuragdo de imposto a pagar dependerd de um grande numero de outros fatores. Pode
haver imposto retido, mas ndo imposto a pagar, situagdo em que o contribuinte podera
pleitear restituicdo. Nao consta dos autos em que contexto ou sob que modalidade
ocorreu a alegada retencdao na fonte em Portugal, pelo que ndo se ha de tomar,
automaticamente, imposto retido como sin6nimo de imposto pago.

53.Por fim, esclarega-se que apesar de a prépria DRJ, em sua primeira decisao, ter

reconhecido que os SI.CO.RE atendiam aos requisitos da Lei 9.249, de 1995, mantendo a glosa do

crédito apenas por falta de apresentacao da legislacdo argentina (colacionada posteriormente pela

Recorrente), e que a decisdo ora recorrida tenha alterado essa compreensdo para vincular a glosa

a falta de prova de arrecadacao efetiva, ndo apenas de retencao, ndo se pode falar em inovacao,

tendo em vista que a decisdo primitiva foi anulada exatamente em razao da sua obscuridade, ndo

produzindo quaisquer efeitos e, por isso, ndao podendo servir de balizamento sobre o

entendimento do colegiado a quo.

CONCLUSAO

54.Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Voluntario.

VOTO VENCEDOR

Assinado Digitalmente

Jandir José Dalle Lucca

Conselheira Edeli Pereira Bessa, redatora designada
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O I. Relator restou vencido em seus fundamentos para negar provimento ao recurso
voluntario relativamente a deducdo das retencdes realizadas no exterior. A maioria qualificada do
Colegiado concordou com as ponderacgdes expostas, na sequéncia, por esta Conselheira.

Em 18/04/2007 a Contribuinte apresentou Declaragdo de Compensagdo — DCOMP
para utilizagdo parcial de saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendario 2006 no valor original
de RS 43.653.563,21. Na terceira DCOMP vinculada ao mesmo crédito, apresentada em
22/05/2007, o saldo negativo original foi elevado a RS 45.585.186,51 e na ultima DCOMP,
apresentada em 31/03/2009, o saldo negativo foi informado no valor de RS 4.622.531,48. Neste
intermédio, em 15/03/2008, a Contribuinte apresentou Pedido de Restitui¢do - PER informando o
valor de RS 46.225.341,48 como saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendario 2006.

O despacho decisorio emitido em 05/07/2011 informa que o IRPJ devido
considerado foi de RS 0,00 e, analisadas antecipacdes de RS 46.225.341,48, restou ndo confirmado
IR EXTERIOR RS 1.934.915,54, bem como foi confirmada a parcela de RS 43.804.243,26 do total de
RETENCOES FONTE de RS 44.290.425,94. O saldo negativo disponivel de RS 43.804.243,26 foi
imputado as compensagcdes declaradas, restando nao homologadas parte da DCOMP de
22/05/2007 e a DCOMP de 31/03/2009, bem como afirmando-se a inexisténcia de valor a ser
restituido para o PER de 15/03/2008.

O demonstrativo de e-fls. 65/71 detalha os motivos para confirmagdo parcial das
antecipac¢des, sendo que o imposto pago no exterior ndo foi admitido sob a justificativa de
pagamento no exterior nGo comprovado.

Diante deste cenario, esta Conselheira pontuou na sessdao de julgamento que o
debate em tela poderia ser inutil, porque mesmo se comprovado o imposto de renda incidente no
exterior, sua deducdo na apuracao do IRPJ devido no Brasil demandaria o retorno dos autos a
Unidade de Origem para confirmagao da inclusdo dos correspondentes rendimentos na base
tributavel e consequente afericio do limite expresso no caput do art. 26 da Lei n? 9.249/95,
valendo notar que o despacho decisério de homologagdo parcial das compensagdes indica ser RS
0,00 o imposto devido no periodo. De toda a sorte, os debates no Colegiado se prenderam aos
demais critérios para deducdo do imposto de renda no exterior.

Em manifestacdo de inconformidade, a Contribuinte juntou documentos para
demonstrar que ja havia sido intimada e apresentara o comprovante de pagamento no exterior,
bem como trouxe outros esclarecimentos.

Na primeira decisdo de 12 instancia, a autoridade julgadora observou que a prépria
interessada reconhecera a precariedade da prova apresentada e protestara pela posterior juntada
de documento complementar. E, fixando a impugnacdo como momento de apresentacao da prova
documental, invocou o disposto no art. 26, §22 da Lei n2 9.249/95 e as inovacgGes do art. 16, §22 da
Lei n29.430/96, para assim expor:

Em suma, de conformidade com os dispositivos referidos, para que haja a
compensacao do imposto pago no exterior a pessoa juridica deve estar de posse
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do documento de arrecadagdao do imposto, reconhecido pelo 6rgdo arrecadador
do pais em que devido e pelo Consulado da Embaixada Brasileira.

O reconhecimento do documento ficara dispensado quando a pessoa juridica
comprovar que a legislagcdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de
capital prevé a incidéncia do imposto de renda que tenha sido pago por meio
desse documento de arrecadacdo (pois o pagamento pode concernir a outras
obrigacdes).

Por evidente, o recolhimento do imposto deverd estar registrado nas
demonstracdes financeiras a que alude o inciso |, do § 22 do art. 16 da Lei n?
9.430, de 1996.

Nos casos em que a legislacdo do pais imponha a retencdo do imposto na fonte,
nao se pode falar propriamente em “documento de arrecadacdo”; nessa hipotese,
a comprovacao do imposto retido far-se-a por meio de documento oficial do
6rgao arrecadador — a exemplo do que sucede no Brasil, nos moldes da Instrucao
Normativa SRF n2 119, de 28 de dezembro de 2000. Nessa hipdtese, a pessoa
juridica devera estar munida dos dispositivos da legislacdo estrangeira que
certifiguem ser o documento apresentado habil e legitimo para confirmar o
imposto retido.

Impende recordar que qualquer documento redigido em lingua estrangeira, para
produzir efeitos legais no Pais e para valer contra terceiros e em reparticdes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, ou em qualquer
instancia, juizo ou tribunal, deve ser traduzido para o portugués. Além disso, deve
ser legalizado em seu pais de origem, ou seja, notarizado e consularizado e,
ainda, registrado em Cartorio de Registro de Titulos e Documentos (Lei n? 5.869,
de 11 de janeiro de 1973, arts. 156 e 157; Lei n? 6.015, de 31 de dezembro de
1973, arts. 129, § 69, e 148; Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 22, § 19;
Lei n2 10.406, de 10 de janeiro de 2002, art. 224; Decreto n? 13.609, de 21 de
outubro de 1943, art. 18; Decreto n? 84.451, de 31 de janeiro de 1980; Parecer
Normativo CST n2 250, de 15 de margo de 1971).
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Essa orientacdo esta consignada na publicacdo anual da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) denominada Perguntas e Respostas - Pessoa Juridica,
edicdo 2013, disponivel em seu sitio na internet
(http://www.receita.fazenda.qgov.br), mediante a opg¢do Perguntas e Respostas,

DIPJ 2013 - Declaracdo de Informagcbes Econémico-fiscais da Pessoa Juridica
(Capitulo XIX - IRPJ e CSLL - Operagdes Internacionais):

075 E obrigatéria a tradugdo de declaragbes, demonstrativos e documentos
elaborados em idioma estrangeiro?

Sim. Qualquer documento redigido em lingua estrangeira, para produzir efeitos
legais no Pais e para valer contra terceiros e em reparticées da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, ou em qualquer instdncia, juizo ou tribunal,
deve ser traduzido para o portugués.
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Além disso, deve ser legalizado em seu pais de origem, ou seja, notarizado,
consularizado e registrado em Cartorio de Registro de Titulos e Documentos.

Normativo:

Cddigo de Processo Civil - Lei n2 5.869, de 1973, art. 157;

Lein?6.015, de 1973, art. 129, § 69, e art. 148;

Cddigo Civil - Lei n2 10.406, de 2002, art. 224, e Decreto n2 13.609, de 1943, art. 18;
PN CST n? 250, de 1971.

(Em negrito no original.)

Veja-se, ainda, a respeito do tema, esta parte do Manual do Servico Consular e
Juridico do Ministério das Rela¢des Exteriores (Capitulo 42 - Atos Notariais e de
Registro Civil - Secdo 82):
4.7.1 Para que um documento origindrio do exterior tenha efeito no Brasil é
necessdria a leqalizacdo, pela Autoridade Consular brasileira, do original expedido

em sua jurisdicdo consular, seja por reconhecimento de assinatura, seja por
autenticacdo do préprio documento.

4.7.2 Caso o documento ndo esteja redigido em portugués, a traducdo deverd ser

feita _obrigatoriamente no Brasil, por tradutor publico juramentado, apds a

legalizacdo do documento original pela Autoridade Consular brasileira, exceto no

caso de certificado de naturalizagdo, conforme previsto no Capitulo 52 do MSCJ.

(..)

4.8.6 Para produzirem efeitos em Reparticées da Unido, dos Estados ou em
qualquer instdncia, Juizo ou Tribunal, todos os documentos de procedéncia

estrangeira deverdo ser leqalizados na forma da NSCJ 4.7.1, traduzidos no Brasil por

tradutor publico juramentado e feita a transcricio em Cartorio de Registro de

Titulos e Documentos.

4.8.7 Os titulos, documentos e papéis escritos em lingua estrangeira, uma vez
adotados os caracteres comuns, poderdo ser registrados no original, para efeitos de
conservagdo ou perpetuidade.

Para produzirem efeitos legais no Brasil e para valerem contra terceiros, deverdo
observar as instru¢ées previstas na NSCJ 4.8.6. O mesmo procedimento serd
observado em relagdo as procuragdes lavradas em lingua estrangeira.

Quer-se relembrar que, no Brasil, os valores informados nas declara¢bes de
rendimentos (tanto da pessoa fisica quanto da pessoa juridica) ndo constituem
prova de pagamento (ou de retengdo) do imposto de renda. O documento que
comprova o pagamento, nos termos do art. 873 do RIR/1999, é o Documento de
Arrecadacdo de Receitas Federais (Darf), de que tratam a Instrucdo Normativa SRF
n2 81, de 27 de dezembro de 1996, a Instru¢do Normativa SRF n2 96, de 27 de
novembro de 2001, e a Portaria SRF n2 274, de 15 de mar¢o de 2006.

No que toca ao imposto incidente na fonte, como ja dito, o art. 55 da Lei n? 7.450,
de 23 de dezembro de 1985, estipula que “o imposto de renda retido na fonte
sobre quaisquer rendimentos somente poderd ser compensado na declaragdo de
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pessoa fisica ou juridica, se o contribuinte possuir comprovante de retencdo
emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos” (vejam-se, ainda, os
arts. 941 a 943 do RIR/1999). Como ¢é sabido existem modelos de comprovantes
instituidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com base no caput
do art. 943 do RIR/1999.

Antes de tudo, observe-se, quanto a exigéncia de que o documento seja
reconhecido “pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o
imposto”, que o § 22 do art. 26 da Lei n2 9.249, de 1995, nada faz além de ratificar
0 que a legislacdo brasileira ja exigia em relacdo aos demais documentos de
procedéncia estrangeira — para que produzam “efeitos em Reparticées da Unido,
dos Estados ou em qualquer insténcia, Juizo ou Tribunal”.

N3o obstante, no caso especifico da Argentina, existe o Acordo, por troca de
notas, sobre Simplificacdo de LegalizacGes em Documentos Publicos, de 16 de
outubro de 2003, publicado no Didrio Oficial da Unido (DOU) em 23 de abril de
2004 (Secdo 1, paginas 82 e 83), citado pela recorrente, pelo qual “as Partes se
eximirdo de toda forma de intervencdo consular na legalizacdo dos documentos

contemplados no presente Acordo” (sublinhou-se).

Por conseguinte, observadas as condi¢des consignadas nesse Acordo, os
documentos de arrecadagdo produzidos na Argentina poderdo ser aceitos no
Brasil sem o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira. Todavia,
ndo estd dispensado o reconhecimento do documento de arrecadacdo pelo
6rgao arrecadador, salvo na hipétese de a pessoa juridica comprovar que a
legislacdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a
incidéncia do imposto de renda que houver sido pago, por meio desse
documento de arrecadacgdo (inciso Il do § 22 do art. 22 da Lei n2 9.430, de 1996).
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A propésito, transcreva-se a orientagao constante do sitio do Consulado-Geral do
Brasil em Buenos Aires (www.conbrasil.org.ar - acesso em 19 de agosto de 2011),
guanto a legalizacdo de documentos (original grifado):

LEGALIZAGCAO DE DOCUMENTOS

O Consulado do Brasil ndo faz mais legalizagées. O Acordo sobre Simplificagdo de
Legalizagées de Documentos Publicos, em vigor desde 15/04/2004, eliminou a
necessidade de legalizar documentos publicos brasileiros ou argentinos em
consulados ou vice-consulados para que sejam vdlidos no territério da outra
parte.

Os documentos continuaréo a ser legalizados pelas respectivas Chancelarias. Para
saber como proceder para legalizar seu documento brasileiro no Ministério das
Relacgées Exteriores, consulte a pdgina www.abe.mre.gov.br.

Para legalizar documentos argentinos como procuragées, copias autenticadas por
“Escribano Publico”, etc:

A) Se o documento for legalizado por escrivéo do interior da Argentina, siga a
seguinte seqiiéncia:
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1. Legalize o documento no "Colegio de Escribanos" da provincia argentina em que
o documento foi gerado;

2. Legalize o documento no “Ministerio del Interior” em Buenos Aires;

3. Legalize o documento no "Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio
Internacional y Culto" da Argentina.

B) Se o documento for legalizado por escrivdo da cidade de Buenos Aires:
1. Legalize o documento no Colegio de Escribanos da Capital Federal;

2. Legalize o documento no "Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio
Internacional y Culto" da Argentina.

Em sintese, para efeito de compensacdo do imposto de renda incidente, no
exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro
real, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior devera ser
reconhecido pelo respectivo érgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada
Brasileira no pais em que for devido o imposto. Fica dispensada dessa obrigacao a
pessoa juridica que comprove que a legislacdo do pais de origem do lucro,
rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto de renda que
houver sido pago, por meio do documento de arrecadacdo apresentado.

No caso de documentos expedidos na Argentina, aplica-se, no que couber, o
disposto no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificacdo de Legalizacbes em
Documentos Publicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no DOU em 23 de
abril de 2004.

O entendimento acima expressado é aquele no qual se fundamenta a SRRF/102 RF
na Solugdo de Consulta n2 54, de 19/08/2011, cuja ementa é a seguinte:
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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ IMPOSTO PAGO NO
EXTERIOR. COMPENSACAO. COMPROVANTES.

Para efeito de compensag¢do do imposto de renda incidente, no exterior, sobre os
lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, o documento
relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverd ser reconhecido pelo
respectivo orgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em
que for devido o imposto. A pessoa juridica fica dispensada dessa obrigagéio quando
comprovar que a legislagdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de
capital prevé a incidéncia do imposto de renda que houver sido pago, por meio do
documento de arrecadagdo apresentado.

DOCUMENTOS EXPEDIDOS NA ARGENTINA.

No caso de documentos expedidos na Argentina, aplica-se, no que couber, o
disposto no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificagcdo de LegalizagGes em
Documentos Publicos, de 16 de outubro de 2003, publicado no Didrio Oficial da
Unido em 23 de abril de 2004.

Dispositivos Legais: Lei n® 9.249, de 1995, art. 26, § 22; Lei n® 9.430, de 1996, art.
16, § 29, II; Decreto n2 3.000, de 1999 (RIR/1999), art. 395.
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A interessada alega em sua defesa que reapresentou, por ora da manifestacdo de
inconformidade, os documentos antes ofertados a fiscalizacdo, representados
pelo SI.CO.Res — “Sistema de Control de Retenciones”, os quais consistem nos
comprovantes oficiais expedidos pelas autoridades fiscais argentinas (AFIP),
relativos as retengdes na fonte do imposto pago naquele pais, que ja estavam
devidamente reconhecidos pela AFIP (6rgdo da administragdo tributaria da
Argentina), tendo agora providenciado o reconhecimento pelo Ministério de
Relagbes Exteriores, Comércio Internacional e Culto da Republica Federativa da
Argentina (doc. 01 A a 01 D — fls. 188/227), bem como a respectiva traducio
juramentada(doc. 02 A a 2 D —fls. 228/245).

Compulsando-se os documentos citados, nota-se que, em verdade, tratam-se de
comprovantes de retencao expedidos pelo agente de retencdo representado pela
Instituicdo Financeira (Citibank), por ordem de pagamento da Volkswagen
Argentina em favor da Volkswagen Brasil, sendo que os referidos comprovantes
teriam sido confeccionados pela Instituicdo Financeira utilizando a aplicacdo de
software entregue e aprovado pela AFIP, que neles acostou carimbo de
recebimento.

Observa-se que tais documentos foram, de fato, traduzidos em lingua portuguesa
e devidamente legalizados nas condi¢bes consignadas no Acordo de simplificacdo
firmado entre o Brasil e a Argentina. No entanto, conforme ja esclarecido neste
voto, cumpria a interessada também a apresentacao dos dispositivos da legislacao
estrangeira que certifiguem serem os documentos de retengdo apresentados
habeis e legitimos para confirmarem o imposto retido, uma vez que ndo cuidam
do documento de arrecadagdo do imposto, propriamente dito.

Nesse contexto, a falta de demais elementos de prova, mantém-se a glosa do IRRF
pago no exterior, no valor de RS 1.934.915,54. (destaques do original)

Na analise do primeiro recurso voluntdrio, o Colegiado do CARF entendeu que
haveria obscuridade nos fundamentos da decisGo denegatdria, pois, malgrado entendesse
alternativos os requisitos das Leis 9.249 e 9.430, a DRJ ndo reconheceu o direito creditorio por ndo
ter sido observada a sistemdtica da segunda lei, embora reconhecesse que foram atendidos os
requisitos da primeira. A decisdao foi anulada no Acérdao n2 1301-002.592, o que permitiu a DRJ
refazer integralmente o julgamento, e ndo apenas esclarecer o ponto criticado pelo Colegiado do
CARF. Assim, na segunda decisdo proferida, foram suprimidos trechos que cogitavam da prova da
retencdo sofrida sem a apresentacdo do comprovante de recolhimento, em especial as seguintes
passagens:

[...]

Nos casos em que a legislacdo do pais imponha a retencdo do imposto na fonte,
nao se pode falar propriamente em “documento de arrecadacdo”; nessa hipdtese,
a comprovagao do imposto retido far-se-a por meio de documento oficial do
orgdo arrecadador — a exemplo do que sucede no Brasil, nos moldes da Instrucdo
Normativa SRF n? 119, de 28 de dezembro de 2000. Nessa hipdtese, a pessoa
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juridica devera estar munida dos dispositivos da legislacdo estrangeira que
certifiquem ser o documento apresentado habil e legitimo para confirmar o
imposto retido.

[...]

No que toca ao imposto incidente na fonte, como ja dito, o art. 55 da Lei n2 7.450,
de 23 de dezembro de 1985, estipula que “o imposto de renda retido na fonte
sobre quaisquer rendimentos somente poderd ser compensado na declaracdo de
pessoa fisica ou juridica, se o contribuinte possuir comprovante de retencdo
emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos” (vejam-se, ainda, os
arts. 941 a 943 do RIR/1999). Como ¢é sabido existem modelos de comprovantes
instituidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com base no caput
do art. 943 do RIR/1999.

[...]

[...] conforme ja esclarecido neste voto, cumpria a interessada também a
apresentacdo dos dispositivos da legislacdo estrangeira que certifiguem serem os
documentos de retencdo apresentados habeis e legitimos para confirmarem o
imposto retido, uma vez que ndo cuidam do documento de arrecadacdo do
imposto, propriamente dito.

A premissa da decisdo recorrida é de indispensabilidade da apresentacdo de
documento de arrecadagdo do imposto, documento habil para a finalidade que se busca. Tanto é
que em passagem intermediaria, quando se diz que “observadas as condi¢bes consignadas nesse
Acordo, os documentos de arrecadacgdo produzidos na Argentina poderdo ser aceitos no Brasil sem
o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira”, passou a estar grifada a expressao “os
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documentos de arrecadacdo”. Na sequéncia, analisando os documentos juntados a manifestacdo
de inconformidade, a autoridade julgadora que profere a segunda decisdo de 12 instancia diz:

Assim, verificamos nos autos que os documentos que devem ser analisados com
relagdo ao tributo “Ganancias” sdo os de fls. 133 a 136, que sdo, na verdade,
Comprovantes de Retencdo e niao documentos de arrecadacio do imposto,

sendo vejamos, como exemplo o de fl. 133:
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%@ SLCORE, - Sistems de Conirol
Akl BALE de Retenciones

Certilicadns N% ;. 0000-2006-000663
Fecha + 3032006

A = Datos del Agente de Retencidn

Apwllide ¥ Mombre o Denmminneidn : CITIBANK N.A

LT, = 20-530000562-5

Pvmdellin @ Calle: BARTOLOME MITRE Nra: 530 Localidad: Buenas Afies Provingin; Capits
P 0EG

.= Datos del Ordenante de la Retencidon

Apellide ¥ Nembre o Denominacion : VOLKEWAGEN ARGENTINA 54
CULLLTT N

C. = Datos del Sujeto Retenido

Apelliclo ¥ Nombre o Denominacion  VOLESWAGEN BRASIL
CULLT, W™ SD-000000D0S5 -2
Documento: Klent. Tributaria del Exlerior
Mimern @ 3060903320
Iomleilio : BRAEIL Localicksd:
Pais de Ovigen: BRASIL

1. - Datos de la Retencion Practicada
Tmpuesio ¢ a las Gananciag
Regimen + Oirus Canancias no previslus
Comprobamte que origing la Relencion ¢ Otro comprobante Nro. 003060903320
Aloniy del Comprobante que origina Lo Relencion ¢ 5 128,847,775
Mlunto de Iy Retencion 1 54.673,18
Incluye o no Acrocentamicnto por Gununeins 1 Mo

)
) g7/
Firma del Apenle de Relenion \JEJ' _\'{' -

Ir(': —-‘}— —
Avlaraciin: ( 1{,/

Clarpu: il }

Entendo que estes documentos sdo recibos de entrega do Citibank ao fisco
argentino, acerca da reten¢do do imposto que teria ocorrido, o que nao prova
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isoladamente o pagamento do tributo, condicdo indispensdvel para seu
aproveitamento no Brasil, conforme previsto na legislacdo de regéncia, o que é
fundamental para o convencimento deste julgador.

Tanto que o artigo 15, da Lei nimero 9.430, de 1996, ao tratar do aproveitamento
do imposto retido na fonte no exterior, refere-se, expressamente, ao imposto

pago:

Art.15.A pessoa juridica domiciliada no Brasil que auferir, de fonte no exterior,
receita decorrente da prestagGo de servicos efetuada diretamente poderd
compensar o imposto pago no pais de domicilio da pessoa fisica ou juridica
contratante, observado o disposto no art. 26 da Lei n® 9.249, de 26 de dezembro de
1995.

Destarte, o Acordo dispensa a intervencdo consultar na embaixada brasileira
contudo, ndo dispensa a apresentacdo especifica do documento de arrecadacdo

do imposto, reconhecido pelo 6rgdo arrecadador da Argentina.

Nesse contexto, a falta de demais elementos de prova, mantém-se a glosa do IRRF
pago no exterior, no valor de RS 1.934.915,54. (destaques do original)
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No segundo recurso voluntario, a Contribuinte questiona a mudanca de
direcionamento na decisdo recorrida e estrutura sua defesa sob duas vertentes: i) invocando a
obscuridade antes apontada na primeira decisdo de 12 instancia, que teria reconhecido o
cumprimento das exigéncias do art. 26 da Lei n2 9.249/95, tornando desnecessaria o atendimento
da forma alternativa de comprovac¢ao do imposto incidente no exterior trazida pelo art. 16 da Lei
n? 9.430/96; e ii) referindo a apresentacdo, no primeiro recurso voluntdrio, dos dispositivos da
legislagdo argentina antes demandados na primeira decisdo de 12 instancia.

Como bem expde o |. Relator, cabe aqui, primeiramente, determinar se os
documentos denominados SI.CO.RE (Sistema de Control de Retenciones), apresentados pela
contribuinte, atendem aos requisitos legais estabelecidos pela legislacdo para fins de comprovagdo
do efetivo recolhimento do imposto de renda no exterior, de modo a viabilizar sua compensagdo
com o tributo devido no Brasil sobre os mesmos rendimentos. Todavia, a interpretacdo por ele
fixada acaba por equivaler imposto incidente no exterior a imposto pago no exterior. E 0 §22 do
art. 26 da Lei n? 9.249/95 exige que o documento relativo ao imposto de renda incidente no
exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo drgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada
Brasileira no pais em que for devido o imposto. Nestes termos, discorda-se que somente seja

L

admissivel, em suas palavras, “documento emitido pela administracdo tributaria estrangeira” “que

comprove o efetivo recolhimento do tributo aos cofres publicos”.

Da mesma forma, ndo se concebe, aqui, que o demandado “documento de
arrecadac¢do”, referido no art. 16 da Lei n2 9.430/96, seja, apenas, aquele que comprova o ingresso
efetivo de recursos nos cofres publicos, distinguindo-se de meros comprovantes de retencéo ou de
obrigagdo tributdria. Oportuno observar que ndo se trata, aqui, de lucros auferidos no exterior por
intermédio de filiais, sucursais, controladas e coligadas, como referido no caput do art. 16, mas
sim de rendimento por prestacdo de servicos, hipdtese em que o tomador do servico ndo tem,
necessariamente, vinculo com o prestador.

Assim, é valido concluir, como expresso na primeira decisdao de 12 instancia, que a
diccdo do art. 26, §2° da Lei n? 9.249/95, acerca de “documento relativo ao imposto de renda
incidente no exterior” contempla ndo s6 o documento de arrecadacdo correlato a recolhimento
promovido pela pessoa juridica brasileira, como também documento equivalente que prove a
incidéncia de imposto de renda no exterior retido por tomador de servico ndo necessariamente
ligado a prestadora de servico brasileira. Tal prova, portanto, pode ser feita pelo documento
equivalente reconhecido pelo respectivo dorgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada
Brasileira no pais em que for devido o imposto ou, alternativamente, na forma do art. 16 da Lei n2
9.430/96, mediante comprovacdo que a legislacdo do pais de origem do rendimento prevé a
incidéncia do imposto de renda que houver sido pago ou retido, por meio do documento
equivalente, no caso de reteng¢ao do imposto.

Frise-se: ndo se trata de transpor para tal contexto a previsao legal existente no
Brasil e que constitui o comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora como prova
suficiente do imposto descontado pela fonte pagadora, de modo a dispensar a comprovacdo do
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recolhimento do imposto retido. Trata-se, sim, de demandar a apresentacdao do regramento
estrangeiro acerca da forma como tal retencdo se processa e de como ela pode ser provada para
evidenciar a efetiva incidéncia do tributo no exterior.

Sob esta o6tica, inclusive, discorda-se que a primeira decisdo de 12 instancia tenha
sido obscura. Claramente foi exposto que a Contribuinte ndo apresentou documento equivalente
ao de arrecadacdo “reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador”, o que infirma o
cumprimento das exigéncias expressas no art. 26, §22 da Lei n? 9.249/95, ainda que o
reconhecimento “pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto”
tenha sido dispensado no Acordo, por troca de notas, sobre Simplificagdo de Legalizagbes em
Documentos Publicos, firmado entre Brasil e Argentina.

Sem o reconhecimento do 6rgdo arrecadador estrangeiro, a primeira decisdo de 12
instancia afirmou a necessidade de observancia do art. 16, §22 da Lei n? 9.430/96, ou seja, a
comprovacao de que a legisla¢do do pais de origem do rendimento prevé a incidéncia do imposto
de renda que houver sido retido, por meio do documento equivalente para a hipétese de retencao
do imposto. Vale a transcricdo do que |4 consignado:

Por conseguinte, observadas as condicdes consignadas nesse Acordo, os
documentos de arrecadagdo produzidos na Argentina poderdo ser aceitos no
Brasil sem o reconhecimento pelo Consulado da Embaixada Brasileira. Todavia,
nao estd dispensado o reconhecimento do documento de arrecadacao pelo érgao
arrecadador, salvo na hipétese de a pessoa juridica comprovar que a legislacdo do
pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do
imposto de renda que houver sido pago, por meio desse documento de
arrecadacdo (inciso Il do § 22 do art. 22 da Lei n2 9.430, de 1996).

Ocorre que, para atender ao demandado na primeira decisdo de 12 instancia, a
Contribuinte se limitou a apresentar dispositivos da legislacdo estrangeira que preveem a retencao
de imposto de renda, providéncia insuficiente quando o pagamento nao é demonstrado por meio
do documento de arrecadacgédo. O art. 16, §22 da Lei n? 9.430/96 buscou simplificar a comprovagao
do imposto de renda pago no exterior, mas, se a prova alternativa 1d cogitada ndo existe no pais
estrangeiro, a comprovacao deve ser promovida pela regra inicial do art. 26 da Lei n2 9.249/95.

E, como bem exposto também na primeira decisdao de 12 instancia, os documentos
juntados aos autos, representados pelo SI.CO.Res — “Sistema de Control de Retenciones”, foram
expedidos e assinados por representante de Instituicdo Financeira (Citibank), em formulario com
timbre da administracdo fiscal argentina (AFIP), e em cujo rodapé é consignado: “Declaro que os
dados constantes neste Formulario sdo corretos e completos e que foi confeccionado a presente
utilizado a aplicagdo (software) entregue e aprovado pela AFIP sem omitir nem falsear dado algum
qgue deva conter, sendo fiel expressdo da verdade”, conforme traducdo juramentada. Os

! Lei ne 7.450/85, art. 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente podera ser
compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica, se o contribuinte possuir comprovante de retencdo emitido
em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
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documentos apresentam carimbo com data posterior a sua emissdo, aparentemente indicando
gue foram apresentados a AFIP, bem como reconhecimento de firmas.

Contudo, ndo hd como concordar com a afirmacdo da Contribuinte de que, desde a
manifestacdo de inconformidade, apresentou os comprovantes de retengdo (SI.CO.REs)
devidamente reconhecidos pela AFIP, que é o drgdo da administragdo tributdria na Argentina. Os
documentos apresentados estdo assinados, apenas, por representante da instituicdo financeira e,
mesmo admitindo que o “documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior” seja,
também, o documento de retencdo do imposto, ndo se pode deixar de exigir que ele seja
“reconhecido pelo respectivo 6rgado arrecadador”, e ndo apenas pela instituicdo que promoveu a
retencao.

Por sua vez, a traducdo juramentada da legislacdo estrangeira trazida no primeiro
recurso voluntario (e-fls. 321/329), e reiterada no segundo, correspondente a Lei do Imposto de
Renda n? 20.628, apenas determina a retencdo e arrecadacdo de imposto por quem distribuir
lucros ou pagar servicos a beneficiarios no exterior, estipulando coeficientes de determinag¢do do
ganho liquido tributdvel conforme a natureza do pagamento efetuado. Nada ha, nestes
dispositivos, que permita equivaler os documentos SI.CO.Res — “Sistema de Control de

v

Retenciones” a “documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior” “reconhecido

pelo respectivo orgdo arrecadador”.

Em linha com essa demanda é a Solugdo de Consulta COSIT n2 185/2018, que
dispensa o reconhecimento pelo 6rgdo arrecadador do pais de origem se o contribuinte
interessado comprovar que a legislagdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de
capital, prevé que a comprovacgéo da incidéncia do imposto de renda que tenha sido pago dd-se
por meio desse documento de recolhimento ou arrecadagdo. Tratava-se, ali, justamente de
comprovacao de retencdes de imposto de renda sofridas na Argentina, e o reconhecimento pelo
6rgdo arrecadador era cogitado mediante apresentacao de as listas disponibilizadas pelo fisco
argentino (AFIP), onde constam os detalhes dos referidos recolhimentos (ex.: data e valor). Veja-se
a conclusao de referido ato:

23. Diante do exposto, considerando o0s questionamentos apresentados,
soluciona-se a consulta respondendo a consulente que:

“1) Estd correto o entendimento da consulente no sentido de que a apresentagdo
da DeclaracGo de Rendimentos entreque ao fisco do pais de domicilio de sua
subsididria no exterior (onde consta o imposto de renda incidente e devido aquele
pais), é suficiente para assegurar o direito a compensa¢do do referido imposto
com o que for devido no Brasil?”

Ndo. De acordo com a legislagdo examinada, o direito a compensagdo sé sera
permitida com a apresentacdo de documento de arrecada¢do quitado, de érgao
oficial do pais de origem do imposto e reconhecido no Consulado Brasileiro
naquele pais.
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“2) Na eventualidade de a resposta a pergunta anterior vir a ser negativa, a
consulente indaga se: estd correto o entendimento de que, especificamente no
caso da Argentina, e, ainda, especificamente no caso retencbes efetuadas por
clientes (retenciones) e antecipagées efetuadas nas importagées de bens
(percepciones), as listas disponibilizadas pelo fisco argentino (AFIP), onde constam
os detalhes dos referido recolhimentos (ex.: data e valor) sdo suficientes para
comprovar o imposto pago no exterior e assegurar o direito & compensagdo do
referido imposto com o que for devido no Brasil?”

O documento relativo ao imposto de renda pago ou retido no exterior, ainda que
seja um relatério obtido no sitio do préprio 6rgao arrecadador que contenha
todas as informacgdes necessarias para compensac¢ao do imposto devido no Brasil,
deverd ser reconhecido pelo respectivo 6rgao arrecadador e pelo Consulado da
Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto. O reconhecimento do
documento pelo Consulado da Embaixada Brasileira pode ser substituido pela
apostila, de que trata a Convencdo sobre a Eliminacdo da Exigéncia de Legalizacdo
de Documentos Publicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto n2 8.660, de 29
de janeiro de 2016, no ambito dos paises signatarios.

“3) Ainda, na eventualidade de a resposta ao questionamento n° 1 ser negativa,
estd correto o entendimento da consulente no sentido de que o comprovante de
arrecada¢do do imposto de renda incidente no exterior estd dispensado de ser
reconhecido pelo respectivo érgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada
Brasileira no pais de domicilio de suas controladas/coligadas, nos termos de que
trata o Inc. Il, §2°, do art. 16 da Lei n° 9.430 de 27 de dezembro de 1996,
regulamentado pelo §5° do art. 395 do RIR/99?”

Fica dispensada da obrigacdo a que se refere o § 22 do art. 26 da Lei n2 9.249, de
26 de dezembro de 1995, e 0 § 99, do art. 87, da Lei 12.973, de 13 de maio de
2014, quando se comprovar que a legislagdo do pais de origem do lucro,
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rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto de renda que
houver sido pago, por meio do documento de arrecadagdo apresentado. Neste
caso, fica dispensado o reconhecimento por Consulado da Embaixada Brasileira,
mas nado a apresentacao do documento de arrecadagao quitado.

“4) Por fim, especificamente no caso da Argentina e do Chile, estd correto o
entendimento da Consulente de que, em face ao acordo firmado com os paises
membros do Mercosul, e com as Republicas da Bolivia e do Chile, requlamentado
pelo Decreto 6.891/2009 o comprovante do imposto de renda incidente no
exterior estd dispensado de ser reconhecido pelo respectivo érgdo arrecadador e
pelo Consulado da Embaixada Brasileira naqueles paises?”

Os termos do Acordo de Cooperagdo e Assisténcia Jurisdicional em Matéria Civil,
Comercial, Trabalhista e Administrativa assinado pelo Brasil e os paises do
Mercosul Partes do Mercosul, a Republica da Bolivia e a Republica do Chile,
promulgado pelo Decreto n? 6.891, de 2 de julho de 2009, ndo dispensam os
requisitos do art. 26, § 22, da Lei n2 9.249, de 1995, e do § 99, do art. 87, da Lei
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12.973, de 13 de maio de 2014, por tratar-se de acordo de cooperagdo e
assisténcia jurisdicional, e ndo administrativa, além de seus artigos se referirem a
“documentos emanados de autoridades jurisdicionais ou outras autoridades de
um dos Estados Partes (...), e que sejam transmitidos por intermédio da
Autoridade Central” (art. 26) (grifou-se). Especificamente, no caso de
documentos da Argentina e do Chile, como ambos sdo partes da Convencgdo da
Apostila de Haia, os documentos devem ser apostilados juto as autoridades
competentes dos respectivos paises. (destaques do original)

Por todo o exposto, embora discordando da exigéncia feita pelo I. Relator de que os
documentos comprovem “o efetivo recolhimento do imposto aos cofres publicos argentinos”,
adota-se, sob outros fundamentos, a mesma conclusdo contrdria a comprovac¢do do imposto de
renda incidente no exterior deduzido na apuracdo do saldo negativo de IRPJ do ano-calendério
2006, vez que os documentos apresentados foram emitidos por instituicao financeira e ndo estao
reconhecidos pelo érgdo arrecadador argentino, nao restando demonstrada, também, a existéncia
de legislacdo estrangeira que validasse tais documentos como prova do imposto incidente no
exterior.

Estas as razbes, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario neste
ponto.

Assinado Digitalmente

Edeli Pereira Bessa
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